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SENADO FEDERAL 
RESOLUÇÃO 1'1' 256, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Chlapetta, Estado do Rio Grande do Sul; 
a contratar operação de crécDto no valor 
correspondente, em cruzados, a 
8.373,88 Obrigações do Tesouro naclo­
nai-OTrl. 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita no DCN (Seção 11), de 
6-12-87, na página 3700 no art. 19 da Resolução. 

Onde se lê: 
... , esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, desti­
nada à implantação de ambulatório, no muni­
ópio ... 

Leia-se: 
... , esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, desti­
nada à aquisição de veículos para transporte esco­
lar ... 

RESOLUÇÃO 1'1• 257, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sa­
nanduva Estado do Rio Grande do Sul, 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente em cruzados, a 5244,36 
Obrigações do Tesouro Nacional -
om. 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita no DCN (Seção 11), 
de 6-12-87, na página 3700 no art. 1~ da Reso­
lução. 

Onde se lê: 
... , esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada à implantação de ambulatório, ... 

Leia-se: 
... , esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada à aquisição de veículo para trans­
porte escolar ... 

RESOLUÇÃO 1'1• 266, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Ma· 
to Grosso do Sul a contratar operação 
de crédito no valor conespondente, em 
cruzados, a 466.018,85 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita no DCN (Seção 11), de 
6-12-87. na pág. 3702 no art. I• da Resolução. 

Onde se lê: 
... , em cnu:ados a 466.01 Econômica FederaL 

Leia-se: 
... ,em cnu:ados a 466.018,85 Obrigações do Te­
souro Nacional- OTN, junto a Caixa Econômica 
Federal, esta como gestora do Fundo ... 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promtJigo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• 32, DE 1988 

Autoriza a ~eltura Municipal do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
a contratar operação de aédlto no valor 
correspondente, em cruzados. a 
414.810,00 Obrigações do Tesouro Na· 
clonal - om. 

Art 1 ç É a Prefeitura Municipal do Rio de Ja­
neiro, Estado do Rio de Janeiro, nos termos do 
art. 2~ da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 
1976, alterada pela Resolução nç 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado.Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor conespondente, em cruzados, a 414.810,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi· 
menta Social - FAS, destinada à implantação 
de pavimentação com bloquetes, drenagem, 
meios-fios, e saneamento, no Município. 

Art. 21' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 2 de março de 1988. -Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federa] aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• 33, DE 1988 

Autoriza a ~eltura Municipal do Rk> 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondenlt!, em cruzados, • 
417.951,00 Obrigações do Tesouro l'la­
clonal - om. 

Art 1? É a Prefeitura Municipal do Rio de Ja­
neiro, Estado do Rio de Janeiro, nos termos do 
artigo 2~ da Resolução n~ 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução nQ 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 417.951,00 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi· 
menta Social - F AS, destinada à implantação 
de pavimentação em bloquetes, drenagem, 
meios-fios e complementação de urbanização, no 
Município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 2 de março de 1988. -Sena· 
dor Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a se­
gUinte 

RESOLUÇÃO 1'1• 34, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal do Rio 
de Janeiro, Estado elo Rio de Janeiro, 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
357.768,00 Obrigações elo Tesouro Na­
cional - om. 

Art. 1 ç É a Prefeitura Municipal do Rio de Ja­
m~iro, Estado do Rio de Janeiro, nos termos do 
art. 2Q da Resolução n? 93, de 11 de outubro de 
1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5 de 
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dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 357.768,00 
Obrigações do Tesouro NacionaJ - OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, destinada à implantação 
de pavimentação em bloqueies, drenagem e 
construção de meios-fios, no Município. 

Art. ? Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 2 de março de 1988. -Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

1-ATA DA 1• SESSÃO, EM 2 DE 
MARÇO DE 1988 

1.1-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presl· 
dente da RepúbUca 

-N~94. 95e96188(n~ 116, 117 e 118/88, 
na origem), restituindo autógrafos de projetos 
de lei sancionados. 

-N• 97/88 (n' 119/88, na origem). refe­
rente a escolha do Dr. Ermes Pedro Pedras­
sani, titu1ar do cargo de Juiz Togado do Colen­
do Tribuna] Regional do Trabalho da 4~ Re­
gião, com sede em Porto Alegre - RS, para 
cargo de Ministro Togado do Egrégio Tribunal 
Superior do Trabalho. 

1.2.2 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 6/88, de 
autoria do Senador Fernando Henrique Car­
doso, que dispõe sobre a liberação e aplica­
ção de recursos públicos pelo Poder Executivo 
e dá outras providências. 

-Projeto de Resolução n" 62/88, de autoria 
da Comissão Diretora, que institui a Gratifi­
cação de Natal. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
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Março de 1988 

ASSINATURAS 

Semestral CzS 950.00 

Exemplar Avulso Cz$ 6,00 

Tiragem: 2.200.exemplares. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• 35, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Jlllunldpal do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
a contratar open~çáo de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
74.922,78 Obrigações do Tesouro Na­
cional- 011'1. 

Art 1 ç É a Prefeitura Municipal do Rio de Janei­
ro, Estado do Rio de Janeiro, nos tennos do art. 
29 da Resolução nç 93, ele 11 de outubro de 1976, 

SUMÁRIO 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Prazo para apresentação de emendas para 
o Projeto de Resolução n~' 62/88, lido anterior­
mente. 

1.3 - Ordem do dia 

Projeto de Resolução n9 54, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal do Rio de Janei­
ro a contratar operação de crédito no vaJor 
correspondente, em cruzados, a 414.810,00 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, 
Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 

54/88. Aprovada. Á promulgação. 

Projeto de Resolução n9 55, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal do Rio de Janei­
ro a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 417.951 ,00 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, 
Aprovado. 

Redação final do Prqjeto de Resolução n9 

55/88. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 56, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal do Rio de Janei­
ro a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 357.768,00 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, 
Aprovado. 

alterada pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 74.922,78 Obrigações 
do Tesouro NacionaJ- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica FederaJ, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
FAS, destinada à restauração e adaptação doCas­
telinho do Flamengo para implantação de centro 
cultural, no Município. 

Art. 2ç Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 2 de março de 1988. - Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

Redação fmal do Projeto de Resolução nç 
56/88. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 60, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal do Rio de Janei­
ro a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 74.922,78 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN, 
Aprovado. 

Redação fmaJ do Projeto de Resolução n9 

60188. Aprovada. À promulgação. 

1.3.1-DiscursosapósaOrdemdoDia 
SENADOR JOÃO MENEZES- O salário 

mínimo e a licença à mulher gestante no pro­
jeto de Constituição. 

SENADOR LUIZ ~ -Refuta declara­
ções do Ministro Antônio Carlos Magalhães. 

SENADOR NELSON CARNEIRO-Análi­
se da Mensagem PresidenciaL 

SENADOR LEfTE CHAVES- Encaminha 
à Mesa requerimento solicitando a convoca­
ção do Ministro Antônio Carlos Magalhães. 

SENADOR JAfofJL HADDAD- Catástrofe 
ocorrida no Rio de Janeiro. 

SENADOR ALBANO FRANCO- Homena­
gem póstuma a Fausto Cardoso. 

SENADOR JOÃO CALMON-Homena­
gem póstuma a Jesuíno Antônio D'Ávila. 
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SENADOR CARLOS ALBERTO- Home­
nagem a Silvio Santos. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- O pro­
grama do PCB pela cadeia de lV. 

SENADOR RUY BACELAR- Refuta decla­
rações do Ministro Antônio Carlos MagaJhães. 

SENADOR LOURNAL BAPTISTA-Pano­
rama d_a educação no que tange ao ensino 
pagÇ>. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -Ra-
cionamento de energia elétrica no Nordeste. 

SENADOR MÁRIO M4b\- Crise brasileira. 
1.3.2 -Comunicações da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a 

realizar-se amanhã, dia 3, às 10 horas e 30 
minutos, com Ordem do Dia que designa. 

DIARJo DO CONGRESSO NAC10NAL (Seção O) 

- Convcx:ação de sessão conjunta a reali­
zar-se, hoje, às 20 horas, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2 -DISCURSO PROFERIDO EM 
SESSÃO Arm!RIOR 

-Do Sr. Jamil Haddad pronunciado na 
sessão de 23-2-88 

3-ATO DA COl'IISSÁO DIRETORA 
- N• 66, de 1987 (republicação) 

4-ATO DO PRESIDEI'I'IE DO SEI'IA· 
DO FEDERAL 

- N• 24, de 1988 
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5- PORTARIAS DO DIRETOR-
GERAL DO SENADO FEDERAL 

-W3e4,de1988 

6- SECRETARIA GERAL DA MESA 
- Resenha das matérias apreciadas de 19 

a 29 de fevereiro de 1988 

7- CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO CENTRO GRÁFICO DO SENADO 
FEDERAL 

-Ata da 138• Reunião 

8-ATAS DE COl'IISSOEs 
9-MESA DIRETORA 
10-ÚDERES E VICE-LIDERES DE 

PAR'IlDOS 
11 -COMPOSIÇÃO DE COMIS­

SÕES PERI'IAI'IEI'ITE 

Ata da 1\1 Sessão, em 2 de março de 1988 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

ÀS 10 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior - Leopoldo Perez 
-Carlos De 'Carli - Aureo MeDo - Odacir Soa­
res - Ronaldo Aragão - Olavo Pires - João 
Menezes - A\mir Gabrie\ - Jarbas Passarinho 
- João Castelo - Alexandre Costa - Edison 
Lobão - João Lobo - Chagas Rodrigues -
Álvaro Pacheco -Virgílio Távora- Cid Sabóia 
de Carvalho-Mauro Benevides- Carlos Alberto 
-José Agripino - Lavoisier Maia -Marcondes 
Gadelha - Humberto Lucena - Raimundo Ura 
-Marco Maciel -Antonio Farias - Mansueto 
de Lavor- Guilherme Palmeira- Divaldo Surua­
gy- Teotonio Vilela Filho- Albano Franco­
Francisco RoUemberg- Louriva\ Baptista-Luiz 
Viana - Jutahy Magalhães - Ruy. Bacelar -
José Ignácio ferreira- Gerson Camata- João 
Calmon - Jamil Haddad - Afonso Arinos -
Nelson Carneiro - Itamar Franco - Alfredo 
Campos- Ronan Tito- Severo Gomes- Fer­
nando Henrique Cardoso- Mário Covas -Mau­
ro Borges -lram Saraiva -lrapuan Costa Júnior 
-Pompeu de Sousa-Mauricio Corrêa- Meira 
Filho - Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Mârcio Lacerda - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Derzi -Wilson Martins - Leite 
Chaves - Affonso Camargo - José Richa -
Jorge Bomhauserl- Dirceu Carneiro - Nelson 
Wedekin - Carlos Chiarelli - José Paulo Bisol 
-José Fogaça. 

O SR. PRESIDErri'E(Dirceu Carneiro) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
71 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

Presidência do Sr. Dirceu Carneiro 

O Sr. Primeiro-Secretário procederá à leitu111 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENI'E 
MENSAGENS 

Do Presidente da Ropúl>Uca reatltulndo au­
tógrafos de Projetos de Lei sandonados: 

N9 94/88 (n9 116/88, na origem), de 24 do cor­
rente, referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 
3, de 1988 (n• 266/87, na Casa de origem), que 
concede pensão especial a Benedito Moreira Lo­
pes, pioneiro do esporte automobilístico brasilei­
ro. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7 .654, 
de 24 de fevereiro de 1988). 

N9 95/88 (n9 117/88, na origem), de 24 do cor­
rente, referente ao Projeto de Lei da Câmara n? 
2. de 1988 (n• 302/87, na Casa de origem), que 
concede pensão especial a Gilson da Silva Mar­
tins, e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7 .655, 
de 24 de fevereiro de 1988). 

N9 96/88 (n9 118/88, na origem), de 24 do cor­
rente, referente ao Projeto de Lei da Câmara n" 
I, de 1988 (n• 303/87, na Casa de origem), que 
concede pensão especia1 à Dona Maria Carolina 
Vasconcelos Freire. 

(Projeto que se transformou na Lei no 7.656, 
de 24 de fevereiro de 1988). 

l'lensagem do Senhor Presidente da Repú­
blica submetendo à deliberação do Senado 
Fedonli a escolha de nome Indicado para...--
90 cujo provimento depende de sua .,­
aqulesciÕnda: 

MENSAGEM 
1'1• 97, de 1988 

(1'1' 119/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional 

Em cumprimento ao disposto no artigo 141, 
parágrafo 19, alínea "a" da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada apreciação 
de Vossas Excelências o anexo "Curriculum V!­
tae", acompanhado de Exposição de Motivos do 
Exm9 Senhor Ministro da Justiça que visa à no­
meação do Doutor Ermes Pedro Pedrassani, titu­
lar do cargo de Juiz Togado do Colendo Tribunal 
Regional do Trabalho da 4~ Região, com sede 
em Porto Alegre (RS), para o cargo de Ministro 
Togado do Egrégio Tribunal Superior do Traba­
lho. 

Esclareço que a a1udida vaga decorreu do re­
cent~ falecimento do Excelentíssimo Senhm Mi­
nistro Carlos Coqueijo T orreão da Costa. 

Brasília, DF, .25 de fevereiro de 1988. -José 
Sarney. 

CCIRRICCJLCIM IIITAE: 
1. Identificação 
1.1 Nome: Ermes Pedro Pedrassani 
12 Sexo: masculino 
1.3 Filiação: José Pedrassani e Pierina Damian 

Pedrassani 
1.4 Data do nascimento: 3 de maio de 1937 
15 Naturalidade: Soledade - RS 
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1.6 Estãdo civil: casado 
1.7 Endereço particular: Rua Santa Cecília 

2034 Porto Alegre-RS ' 
1.8 Carteira de identidade: 6006400516 
1.9 Cadastro pessoa fiSica: 005912499/59 

2. Fonnação profissional 
2.1 Formação de Nível Médío 
2.1.1 Técnico em Contabilidade - Escola 

Técnica de Comércio Machado de Assis~ Santa 
Rosa-RS 

2.2 Formação de Nível Superior 
22.1 Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais 

-Faculdade de Direito- Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul. 

2.2.2 His.tória do Pensamento Econômico (ca­
deira isolada)- FacuJdade de Ciências Políticas 
e Econômicas - PUCRS. 

2.2.3 Curso de Filosofia (incompleto)- Facul­
dade de Filosofia da Universidade Federal do RS. 

3. Cursos de Pós1JFilduação 
3.1 Curso de Aperfeiçoamento e Especializa. 

ção na área de Direito do Trabalho e Processua] 
do Trabalho - promovido pelo Departamento 
ele Direito Privado e Processual CMI- Faculdade 
de Direito - Universidade Federal do RS. Dura­
ção: de 17 de março a 17 de novembro de 1973 
ArgWção em 17 de dezembro de 1973. 
Banca Exarnínadora: Dr. Prof. Acelio Afonso Cor~ 
rêa (Presidente}, Professores Uvre-Docentes Drs. 
João A. G. Pereira Leite e José Luiz Ferreira Pru~ 
nes. 
Aprovação com Louvor - Correspondente ao 
conceito a (excelente). 

3.2 Curso de Especialização em Fi!osofia do 
Direito- ministrado pelo Professor Armando Pe­
reira da Câmara, durante os anos letivos de 1970 
a 1971 e 1972 a 1973. 

FAculdade de Direito- Universidade Federal 
doRS. 

3.3 Curso de Extensão Universitária sobre Pre­
vidência Social. 
Realizado pela Faculdade de Direito da Pontifícia 
Universidade Católica do RS. 
Desenvolvido no período de 14 de setembro a 
26 de outubro de 1964. 
Grau conferido mediante aprovação em exame 
escrito. 

4. Cursos especiais 

4.1 Course in Collective Bargaining in the Uni­
teci States 
Industrial Relations Research lnslitute 
The University of WIScousin - Madison - USA 

5. Cursos de atualização 

5.1 Curso de Atualização para Professores 
Universitários. 
Realizado pelo Convivia - Sociedade Brasileira 
de Cultura -São Paulo - periodo de 31 de 
janeiro a 19 de fevereiro de 1973 - com 1 06 
horas-aula e 14 de pesquisa e relatórios. 
Encerramento pelo Exm9 Sr. Ministro da Educa~ 
ção e Cultura, Dr. Jarbas Passarinho. 

52 Curso de preparação à judicatura 
Promovido pela Ajuris - Associação dos Juízes 
do Rio Grande do Sul - período de 18 d~ maio 
a 8 de junho de 1964 - Porto Alegre - RS. 

5.3 Conferências do Jurista Miguel Reale 
Promovidas pela F acuidade de Direito da Ponti­

fícia Universidade Católíca do Rio Grande do Sul 
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-período:dias15, 16e 17deoutubrode 1975 
- Porto Alegre - RS 

5.4 Curso Básico Intensivo de Teoria do Se­
guro Promovido pelo IESPE - Instituto de Estu~ 
dos Sociais, Políticos e Econômicos da PUC -
Instituto de Resseguros do Brasil e Sindicato das 
Empresas de Seguro Privado e capitalização do 
Rio Grande do Sul- concluído em J 6 de setem~ 
bro de 1965 - Porto Alegre - RS. 

5.5 Curso de Introdução ao Direito Tributário 
Ministrado pelo Dr. Alfredo Augusto Becker -
Faculdade de Direito- PUCRS- realizado no 
período de 11 a 17 de ~aio de 1970 - Porto 
Alegre -RS. 

5.6 I Simpósio Interdisciplinar de Direito reali­
zado pela Faculdade de Direito da Pontifícia Uni­
versidade Católica do Rio Grande do Sul- perío­
do de 20 a 24 de outubro de 1975, num total 
de 40 horas-aula - Porto Alegre - RS. 

5. 7 Conferências do Professor Rubens Re­
quião promovidas pela Faculdade de Direito da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande 
do Sul - dias 8 e 9 de junho de 1976, num 
total de nove horas-aula - Porto Alegre - RS. 

5.8 Curso de atualização sobre processo civil 
Promovido pela Faculdade de Direito da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul -
período de 19 a 8 de julho de 1974- total de 
quinze horas-aula - Porto Alegre - RS. 

5.9 Ciclo de conferência e debates sobre Di­
reito do Trabalho. 
Promovido pela Faculdade de Direito da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul -
dias 28, 29 e 30 de outubro de 1974, num total 
de doze horas-aula - Porto Alegre - RS. 

5.10 Curso de extensão universitária sobre 
"Temas de Direito Previdenciário". 
Realizado pelo Departamento de Direito Econô­
mico e do TrabaJho- Universidade FederaJ do 
Rio Grande do Sul - período de 15 de maio 
a 7 de junho de 1975, num total de vinte e quatro 
horas-aula - Porto Alegre - RS. 

5.11 Curso de extensão· universitária sobre 
'Temas de Direito Público para o Desenvolvimen­
to Econômico e Social". 
Realizado pelo Departamento de Direito Público 
e Filosofia do Direito- Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul - período de 14 a 29 
de julho de 1975, num total de vinte horas-aula 
- Porto Alegre - RS. 

6. Outros cursos 

6.1 I Seminário de "Metodologia do Ensino 
para Professores Universitários". 
Promovido pela Faculdade de Educação, da Uni­
versidade Federal do Rio Grande do Sul, em con­
vênio com a CAPES - período de 22 a 27 de 
maio de 1972, num total de quinze horas-aula 
- Porto Alegre - RS. 

6.2 Curso de Extensão Cultural sobre "Proble­
mas do OesenvoMmento Brasileiro". 
Promovido pelo Centro de Estudos do Desenvol­
vimento da Convivia - Sociedade Brasileira de 
Cultura - dias 24 e 25 de agosto de 1972, num 
total de dezoito horas-aula- Porto Alegre - RS. 

6.3 "Ciclos de Estudos sobre Segurança Na­
cional e Desenvolvimento." 
Realizado pela Associação dos Diplomados da 
Escola Superior de Guerra - periodo de 16 de 
julho a 16 de dezembro de 1970- Porto Alegre 
-RS. 

7. Partlclpação em c:ongreogon e seminá. 
rios 

7.1 IJI Congresso Latino-Americano de Direitn 
do Trabalho. 
Promovido pelo Instituto Latino-Americano de 
Derecho Del T rabajo y de la Seguridad Social 
- La Plata ~Argentina. 

7.2 Simpósios sobre Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. 
Promovido pelo Banco Nacional da Habitação e 
Coordenação do FGTS. 
Brasfiia, Porto Alegre e Curitiba. 

7.3 Ciclo de Conferências sobre Direito do 
Trabalho. 
Instituto dos Advogados do Rio Grande do Sul 
- Porto Alegre - RS. 

7.4 Jornada Latino-Americana de Direito do 
Trabalho. 
Promovido pelo Instituto Latino·Americano de 
Derecho Del T rabajo y de la Seguridad Social 
e Faculdade de Ciêncías Jurídicas da Fundação 
Universidade de Blumenau - SC. 

7.5 Simpósio Internacional de Direito do T ra­
balho. 
Promovido pelo Centro de Estudos Jurídicos da 
Unisinos em comemoração aos dez anos de sua 
fundação -Porto Alegre - RS. 

7.6 l Jornada Latino-Americana de Direito 
Processual do Trabalho. 
Promovido pelo Centro latino-Americano de Di­
reito Processual do Trabalho com a participação 
do Instituto Latino-Americano de Derecho Del 
Trabajo y de la Seguridad Social e da Academia 
Ibero-Americana de Direito do Trabalho e Previ­
dência Social -Porto Alegre - RS. 

7.7 Encontros de Presidentes de Tribunais do 
Trabalho sobre questões fundamentais da Justiça 
do Trabalho -realizados em Fortaleza, Salvador 
e Brasí\ia. 

7.8 Congresso de Direito do Trabalho- pro­
movido pela Faculdade de Direito da Universidade 
Federal de F1orianópolis - Aorianópolis - SC. 

7. 9 Congresso Internacional do Direito do 
Trabalho. 
Promovido pelo Instituto Latino~Americano de 
Derecho del T rabajo y de la Seguridad Sacia) -
Academia Nacional de Direito do Trabalho- Tri­
bunal Regional do Trabalho da 7~ Região- Forta­
leza - Ceará. 

8. Attvidades profissionais 

8. I Magistratura 
8.1.1 JuízTogadodoTribunal RegionaldoTra~ 

balho da 4• Região - nomeado pela Presidência 
da República em vaga destinada à classe de advo­
gado. 

8.1.2 Exercício de Presidência da 1 ~. 2• e 3• 
Turmas do Tribunal Regional do Trabalho da 4' 
Região - Porto Alegre - RS. 

8.1.3 Juiz~ Presidente do T ribunaJ Regional do 
Trabalho da 4• Região- Porto Alegre- RS. 

8.1.4 Presidente da Comissão de Concursos 
para ingresso na Magistratura do Tribunal- Tri­
bunal Regional do Trabalho da 4" Região- Porto 
Alegre- RS. 

8.1.5 Juiz-Corregedor da Justiça do Trabalho 
no Rio Grande do Sul. 

8.1.6 Presidente da Comissão elaboradora do 
Regimento Interno do Tribunal Regional do T ra­
balho da 4' Região - Porto Alegre - RS. 

• 
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8.1.7 Juiz convocado no Tribunal Superior do 
Trabalho, com atuação na 3• Turma e no Pleno, 
em substituição temporária ao Exm9 Sr. Ministro 
Ranor Thales Barbosa da Silva. 

8.2 Docência 
8.2.1 Professor Auxiliar de Ensino - Facul­

dade de Direito - Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. 

8.2.2 Professor Assistente (concursado e apro­
vado em primeiro lugar)- Departamento de Di­
reito Econômico e do Trabalho - Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul. 

8.2.3 Professor Assistente e Adjunto- Facul­
dade de Ciências Políticas e Econômicas (Cursos 
de Ciências Contábeis - Ciências Econômicas 
e Administração). Pontifícia Universidade Católica 
do Rio Grande do Sul. 

8.2.4 Professor Assistente - Faculdade dos 
Meios de Comunicação Social (Curso de Jorna­
lismo) - Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul. 

8.2.5 Professor Assistente, Adjunto e Titular­
Faculdade de Direito. Pontifícia Universidade Ca­
tólica do Rio Grande do Sul. 

8.2.6 Professor Assistente- Departamento de 
Direito do Trabalho e Previdência Social- Centro 
de Ciências Jurídicas (Curso de Habilitação Espe­
cífica em Direito do Trabalho). Unisinos-Univer­
sidade do Vale do Rio dos Sinos. 

8.3 Exercício de Funções Acadêmicas 
8.3.1 Chefe do Departamento Econômico e do 

Trabalho (1975). Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. 

8.3.2 Coordenador do Departamento de Direi­
to Social- Faculdade de Direito (1976/1980). 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande 
do SuL 

8.3.3 Vice-Diretor da Faculdade de Direito 
(1977/1979). Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul. 

8.3.4 Membro do Conselho de Redação da 
"Revista Jurídica" - editada pela Faculdade de 
Direito da PUCRS. 

8.3.5 Membro da Comissão elaborada do ante­
projeto do "Quadro do Pessoal docente" da Ponti­
fícia Universidade Católica do Rio Grande do SuL 

8.3.6 Membro de Comissão de Professores de­
sjgnada para elaboração, aplicação e avaliação 
de provas referentes ao processo de revalidação 
de diploma de graduação em Ciências pela Uni­
versidade de Friburgo, Suíça - Faculdade de 
Ciências Políticas e Econômicas- Pontifícia Uni­
versidade Católica do Rio Grande do Sul. 

8.4 Outras Atividades Exercidas 
8.4.1 Exercício da Contabilidade para diversas 

empresas. 
8.4.2 Diretor de Secretaria Jurídica de Junta 

de Conciliação e Julgamento da Justiça do T r aba­
lho - Porto Alegre - RS. 

8.4.3 Advogado e Consultor Jurídico- Porto 
Alegre- RS. 

8.4.4 Assessor de Juiz, da Corregedoria e da 
Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 
4• Região - Porto Alegre - RS. 

8.4.5 Membro de diversas comissões examina­
doras para ingresso de servidores judiciários -
Porto Alegre - RS. 

8.4.6 Membro de diversas comissões examina­
doras de concurso para ingresso na Magistratura 
do Trabalho - Porto Alegre - RS. 
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8.4.7 Membro de Comissão Examinadora de 
concurso para Consultor Juridico do Estado do 
Rio Grande do Sul. 

8.5 Atividades Profissionais em Exercício 
8.5.1 Juiz do Tribunal e Juiz-Presidente da 1• 

Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4• 
Região - Porto Alegre - RS. 

8.5.2 Professor Titular de Direito do Trabalho 
-Faculdade de Direito-Pontifícia Universidade 
Católica do Río Grande do Sul. 

8.5.3 Professor e Coordenador do Curso de 
Pós-Graduação em Direito do Trabalho - Nível 
de Especialização- Faculdade de Direito-Pon­
tifícia Universidade Católica do Rio Grande do SuL 

9. Cursos ministrados e outras atfvlcla· 
des docentes 

9.1 Regente da Cadeira de Direito do T r aba· 
lho, no Curso de Preparação à Judicatura - Insti· 
tuto Simich da Faculdade de Direito da Univer­
sidade Federal do Rio Grande do Sul - Porto 
Alegre-RS. 

9.2 Regente da Disciplina de Prática Proces­
sual Trabalhista no Estágio Profissional- Facul­
dade de Direito- Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul - Porto Alegre - RS. 

9.3 Regente da Disciplina de Prática Proces­
sual Trabalhista no Curso de Estágio Profissional 
-Faculdade de Direito-Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul - Porto Alegre 
-RS. 

9A Ministrou aulas no Curso de Extensão so­
bre "Processo do Trabalho"- Departamento de 
Direito Econômico e do Trabalho- Faculdade 
de Direito- Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul - Porto Alegre - RS. 

9.5 Ministrou aulas no Curso de Extensão so­
bre "Previdência Social" - Departamento de Di­
reito Econômico e do Trabalho- Faculdade de 
Direito - Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul - Porto Alegre - RS. 

9.6 Membro de Comissão Examinadora em 
Concurso para ingresso no magistério superior 
-auxiliar de ensino- Faculdade de Direito­
Universidade Federal do Rio Grande do Sul -
Porto Alegre - RS. 

9. 7 Membro de Comissão Examinadora em 
Concurso para ingresso no magistério superior 
-auxiliar de ensino- Faculdade de Direito­
Universidade Federal de Pelotas- RS. 

9.8 Membro e Presidente de Comissão Exa­
minadora em Concurso para ingresso no magis­
tério superior- auxiliar de ensino- Faculdade 
de Direito-Fundação Universidade de Rio Gran­
de-RS. 

10. ReaHzação de palestras 

10.1 Palestrante em diversos cursos promo­
vidos pela Fundação Gaúcha do Trabalho- Por­
to AJegre - RS. 

10.2 Palestrante em diversos cursos promo­
vidos pelo Instituto de Desenvolvimento Empre­
sarial Rio Grande do Sul - Porto Alegre - RS. 

10.3 Palestrante no V Curso de Informação 
sobre Segurança Industrial -realizado pelo Insti­

. tuto Brasileiro de Petróleo - Porto Alegre - RS. 
10.4 Palestrante no Curso de Formação sobre 

Atualidades Brasileiras -promovido pela Confe­
deração Nacional dos Trabalhadores na Indústria 
- Porto Alegre - RS. 
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10.5 Palestrante em Diversas Semanas Sindi· 
cais em Porto Alegre, Três Coroas, Sapiranga e 
Caxias do Sul - RS. 

10.6 Palestrante na Instalação da Associação 
ProfiSsional dos Contabilistas do Alto Taquari­
Lajeado - RS. 

10.7 Palestrante no 11 Painel de Estudos Jurídi­
cos promovidos pela Subsecção da Ordem dos 
Advogados da Secção do Rio Grande. do Sul­
Santa Rosa - RS. 

10.8 Palestrante no Ciclo de Conferência so­
bre "Direito do Trabalho''- promovido pelo Insti· 
tuto dos Advogados do Rio Grande do Sul -
Porto Alegre - RS. 

10.9 Palestrante no I Encontro Estadual de 
Advogados Trabalhistas- promovido pela AGE­
TRA- Associação Gaúcha de Advogados T raba­
lhistas - Porto Alegre - RS. 

10.1 O Palestrante no Simpósio Internacional 
de Direito - promovido pelo Departamento de 
Direito Público e Diretório Acadêmico Visconde 
de São Leopoldo - Universidade do Vale do Rio 
dos Sinos - São Leopoldo - RS. 

10.11 De batedor no painel promovido pelo 
Instituto dos Advogados do Rio Grande do Sul, 
sobre o tema 'Trabalho e Desenvolvimento" com 
o Min. Carlos Alberto Barata Silva, Presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho -Porto Alegre 
-RS. 

10.12 Palestrante da Reunião da Associação 
Comercial de Porto Alegre e Federação das Asso­
ciações Comerciais do Rio Grande do Sul-Porto 
Alegre -RS. 

10.13 Palestrante na Federação das Indús­
trias e Centro das Indústrias do Rio Grande do 
Sul - Porto Alegre - RS. 

10.14 Palestrante no Curso de Atualização em 
Direito Processual do Trabalho para Advogados, 
promovido pela OAB-Subseção de Santa Maria 
e Faculdade de Direito da Universidade Federal 
de Santa Maria e patrocinado pela Academia Na­
cional de Direito do Trabalho. 

t t. Coordenação de encontros e sessõea 
de estudos 

'11.1 Membro da Comissão Organizadora da · 
Jornada Latino-Americana de Direito do Trabalho 
-promovida pela Faculdade de Ciências JuJidi. 
cas da Fundação Universidade Regional de Bfu­
menau-SC. 

11.2 Membro da Comissão Organizadora da 
I Jornada Latino-Americana de Direito Processual 
do Trabalho - promovida pelo Centro Latino-A­
mericano de Direito Processual do Trabalho­
Porto Alegre - RS. 

11.3 Coordenador do Tríduo de Conferência 
sobre "O Direito do Trabalho na América Latina" 
-promovido pela Faculdade de Direito da Ponti­
fícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. 

11.4 Organizador da Sessão de Estudos so­
bre "Direito de Greve··, com a participação da 
Professora Luisa Riva Sanseverino, da Universi­
dade de Milão -Itália - Porto Alegre - RS. 

12. Tibdos e distinções 
12.1 Diploma e Medalha de Mérito Comuni· 

tário Prefeitura Municipal de Santa Rosa - RS. 
12.2 Diploma de Sócio Honorário - pelos 

relevantes serviços prestados ao Direito e à Justiça 
do Trabalho -Associação Gaúcha de Advogados 
Especializados em Direito do Trabalho - Porto 
Alegre -RS. 
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12.3 Diploma de Membro Efetivo do Instituto 
dos Advogados do Rio Grande do Sul - Porto 
Alegre -RS. 

12.4 Medalha do Cinqüentenârio do Municí· 
pio de Novo Hamburgo - RS. 

12.5 Diploma e Medalha Comemorativa dos 
40 anos da Justiça do Trabalho no Brasil. 

12.6 Diploma da V Festa Nacional da Soja 
e Medalha do Cinqüentenário do Município de 
Santa Rosa - RS. 

12.7 MedaJha Comemorativa dos 30 anos da 
Justiça do Trabalho no Brasil. Tribuna] Superior 
do Trabalho- Brasllia- DF. 

12.8 Medalha de Homengam da Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre - RS. 

12.9 Placa de Horilenagem e Lembrança do 
759 Aniversário da Faculdade de Direito- Univer­
sidade Federal do Rio Grande do SuL 

12.1 O Portaria de Louvor do Diretor da Facul­
dade de Ciências Polfticas e Econômicas da Ponti­
fícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 
- Porto Alegre - RS. 
~ 12.11 Consignação em Ata, de Voto de. Lou­

vor, do Tribunal Regional do Trabalho da 4• Re­
gião - Porto Alegre - RS. 

12.12 Membro de Honra - Vlll Congresso 
Nacional de Derecho dei Trabajo y de la Segu­
ridad Social. Associacion Argentina de Derecho 
dei Trabajo y de la Seguridad Social. 

12.13 Medalha do National Labor Relations 
-Washington - DC - USA. 

12.14 Diploma e Insígnias da Ordem do Mé­
rito Judiciário do Trabalho, no Grau de Comen­
dador. Tribunal Superior do Trabalho- Brasilia 
-DF. 

12.15 Diploma de "Egresso Uustre" conferido 
por ocasião das solenidades comemorativas dos 
40 anos da Faculdade de Direito da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do SuL 

13. Trabalhos clentillc:os 
13.1 Trabalhos publicados 
13.1.1 Acórdão e decisões publicados em re­

vistas especializadas e repertórios de jurisprudên­
cia. Revista Legislação do Trabalho - SP -
Ementário de Jurisprudência e Revista do Tribu­
nal Regional do Trabalho da 4~ Região- Porto 
Alegre -RS. 

13.1.2 Remuneração no Direito Brasileiro, em 
Curso de Direito do Trabalho. Obra em home­
nagem ao Min. Mozart Victor Russomano, coorde­
nada pelo Prof. Otávio Bueno Magano. São Paulo 
-SP. 

13.2 Trabalhos não publicados 
13.2.1 Solução Jurisdicional dos Conflitos 

Coletivos do Trabalho. (Tese apresentada e defen­
dida perante comissão examinadora, no Curso 
de Especialização em Direito do Trabalho). FacuJ­
dade de Direito- Universidade Federal do Rio 
Grande do SuJ - Porto Alegre - RS. 

13.2.2 Participação dos Trabalhadores nos 
Lucros das Empresas. (Tese apresentada no Cur­
so de Doutorado em Direito do Trabalho- que 
não se completou.) FacuJdade de Direito- Uni­
versidade Federa] do Rio Grande do Sul- Porto 
Alegre -RS. 

13.2.3 Aná1ise Critica da Evolução da Legis­
lação do Trabalho no Brasil (apresentado no Sim­
pósio Internacional de Direito do Trabalho). Facul­
dade de Direito - Universidade Federal do Vale 
do Rio dos Sinos - São Leopoldo - RS. 

DIÁRIO DO CONORESSO NACIONAL (Seção U) 

132.4 Estudo sobre "A Evolução do Sindica­
lismo Rural no Brasil" (apresentado na Faculdade 
de DireitO- PUCRS). 

14. Instituições acaclêmk:as 

14.1 Instituto Latino-Americano de Derecho 
de! Trabajo y de la Seguridad Social. 

14.2 Centro Latino-Americano de Direito Pro­
cessual do Trabalho. 

14.3 Academia Internacional de Jurisprudên­
cia e Direito Comparado. 

14.4 Academia Brasileira de Ciências Sociais. 
14.5 Academia Nacional de Direito do Traba­

lho. (Eleito- posse a ser realizada.) 

15. Auodaçio de daue 

15.1 Ordem dos Advogados do Brasil. 
Secção do Rio Grande do Sul - inscrição rf 
5281 
Secção de Santa Catarina - inscrição n9 1.130 

15.2 Conselho Regional de Contabilidade do 
Rio Grande do Sul. 

153 Instituto dos Advogados do Rio Grande 
do Sul. 

15.4 Associação dos Msgistrados do Traba­
lho do Rio Grande do Sul. 

15.5 Associação dos Magistrados Brasileiros. 
15.6 Associação dos Diplomados da Escola 

Superior de Guerra. 
Declaro que os dados fornecidos são verda­

deiros. 
Porto Alegre, 12 de novembro de 1987.- &­

mes Pedro Pedrassani-

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDErfi'E (Dirceu Carneiro)- O 
Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o sêguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 6, de 1988 

"Dispõe sobre a liberação e aplicação 
de recursos púbUcos pelo Poder Execu. 
tlvo e dá outras provicl6ndaa." 

O Congre_sso Nacional decreta: 
Arl }9 É vedada a liberação de verbas púbJi. 

cas de qualquer origem sem que lei as tenha 
aprovado e estabelecido critérios específicos e ob-­
jetivos para aplicação ou utilização dos respec­
tivos recursos. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo apli­
ca-se inclusive à alocação e liberação de recursos 
de dotações globais constantes do Orçamento 
da União, ainda que sob a rubrica de Encargos 
Gerais da União e a Transferência para Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 

Art. ? Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Arl 3~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

O projeto de lei que ora submetemos à conside­
ração dos nobres Senadores tem em vista dimi­
nuir o grau de cüscriclonariedade na alocação de 
recursos públicos a Estados, Municípios, áreas 
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geoeconômicas ou a setores da economia do 
País, determinando a necessidade de se estabele­
cerem em lei critérios de aplicação objetivos espe­
cíficos, a serem obedecidos pelas autoridades en· 
carregadas de administrar os inúmeros fundos, 
programas e projetos federais. 

A liberação de verbas públicas, entre nós, não 
obedece, via de regra, a critérios legais objetivos. 

Na realidade, a discricionariedade de que go­
zam os administradores em face da legislação 
em vigor atinge as raias da arbitrariedade, tama­
nha a liberdade assegwada pela lei a Conselhos, 
Ministros ou Diretorias de Bancos, na cüstribuição 
dos recursos retirados dos contribuintes. 

Assim é que o Decreto-Lei n9 1.179, de 6 de 
julho de 1971, que institui o Programa de Redistri­
buição de Terras e de estímulo à Agro-indústria 
do Norte e do Nordeste - Proterra, e o Decre­
to-Lei n~ 1.940, de 25 de maio de 1982, que cria 
o Fundo de Investimento Social- Fmsocial, por 
exemplo, determinam que o Presidente da Repú­
blica aprovará a aplicação dos recursos ali previs­
tos, ou fixará diretrizes para a sua aplicação, se­
gundo critérios que não constam aludidos textos 
legais. 

O Fundo Especial, de que trata o artigo 25, 
111, da Constituição Federal, composto por 2% 
(dois por cento) do produto de arrecadação dos 
impostos sobre a renda e sobre produtos indus­
trializados, não teve a sua liberação para Estados 
e Municípios vinculada a qualquer critério objetivo, 
mas as desgastantes negociações, que obedecem 
a critérios subjetivos (e políticos), constituindo as 
chamadas ''transferências negociadas". 

O controle dos gastos do Poder Executivo pelo 
Parlamento é da essência dos regimes democrá­
ticos e se exerce, necessariamente, em duas fases. 

A primeira, que corresponde à aprovação, é 
feita quando do exame do orçamento que, por 
isso mesmo, deve compreender toda a despesa. 

A segunda fase é a da fiscalização da correta 
utilização dos recursos públicos. 

A medida em que o Poder Executivo destina 
verbas públicas para executar programas ou pro­
postas não incluídos no orçamento e, portanto, 
não aprovados pelos representantes da Nação; 
na medida em que tais verbas têm sua liberação 
desvinculada de quaisquer critérios decorrentes 
de lei, ou seja: estabelecidos não pelo poder com­
petente para autorizar os gastos mas pelo próprio 
Poder Executivo, o desrespeito às prerrogativas 
constitucionais do Poder Legislativo é evidente. 

Por estes motivos, estamos propondo que, do­
ravante, qualquer lei que institua fundo, programa 
ou projeto federal contenha critérios específicos 
e objetivos para a aplicação dos recursos a estes 
alocados. 

Nos artigos 29 e )9, nossa preocupação é com 
a legislação vigente que, conforme vimos nos 
exemplos acima, menc:iona critérios ou diretrizes 
para aplicação dos recursos correspondentes 
sem, todavia, estabelecê-los. 

Estes os objetivos colimados com o presente 
projeto, que esperamos ver aprovado pela Casa. 

saJa das Sessões. 2 de março de 1988.- Fer­
nando Henrlque Cardoso. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- O 
projeto lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que vai 
ser lido pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

• 

.. 
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É Udo o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
1"1• 62, de 1988 

(Da Comissão Diretora) 

Institui .. gratlftcação de Natal 
Art. J ç É jru;;tituída a Gratificação de Natal a 

ser c:oncedida no mês de dezembro de cada 
ano, aos ocupantes de cargos do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal. 

§ J9 A gratificação de Natal carresponderá a 
1112 (um doze avos) da remuneração do servidor, 
referente ao mês de dezembro, por mês de efetivo 
exercício no ano. considerando--se corno mês in­
tegral, a fração, igual ou superior a 15 (quinze) 
dias. 

§ 29 Quando. durante o ano, o servidor exer­
cer mais de um cargo ou função, a gratificação 
será calcuJada de acordo com a remuneração 
correspondente a cada um deles no mês de de­
zembro. 

§ 3" No mês de junho de cada ano ~ã paga, 
como adiantamento da gratificação, metade da 
remuneração correspondente a esse mês. 

§ 4o O servidor demitido não fará jus à gratifi­
cação de Natal, ficando obrigado a restituir o 
adiantamento recebido. 

§ 59 Para os efeitos de pagamento de gratifi· 
cação de Natal, considera-se como de efetivo 
exercício os afastamentos do servidor em virtude 
de·. 

l-férias; 
li-recesso; 
m- casamento; 
N-luto; 
V- doação de sangue; 
N-registro de filhos; 
W- convocação para o serviço militar; 
VDI- júri e outros serviços obrigatórios por lei; 
IX -Hcença especial; 
X-litença à gestante; 
Xl-licença para tratamento de saúde; 
XII- missão de estudo no País ou no estran· 

geiro, quando o afastamento houver sido autori· 
zado com ônus para o Senado Federal; 

XIII- exercício nos Serviços da União, Estados, 
Distrito Federa) ou Territórios federais, quando 
o afastamento houvesse sido autorizado com 
ônus para o Senado Federal. 

XIV- doença comprovada em inspeção médi· 
ca, nos termos do parágrafo único do art. 362, 
do Regulamento Administrativo. 

Art. 29 A gratificação de Natal é devida aos 
inativos em valor ígual aos proventos do mês de 
dezembro, aplicando-se-lhes o disposto no § 39 

do artigo anterior. 
Art. Jç As despesas decorrentes da aplicação 

desta resolução correrão à conta dos recursos 
financeiros alocados ao Senado federal. 

Art. 49 Fica a Subsecretaria de Administração 
de Pessoal autorizada a republicar o Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, com as altera­
ções nele introduzidas até a presente data, renu­
merando os artigos, seçóes e subseções modi­
ficadas. 

Art. 59 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. · 

Art. 69 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Juotiftcaçáo 

o Projeto que ternos a honra de submeter à 
decisão dos ilustres membros da Casa consubs­
tancia providência já a?otada P.~ra os d~mais fun­
cionários públicos ciVIS da Omao atraves do De­
creto-Lei n~ 2.310, de 1986. 

Com efeito, a Gratificação de Natal representa 
antiga aspiração dos servidores estatutários desta 
Casa que terão tratamento idêntico aos seus cole­
gas de reg\m~ ce\et.i%ta.. 

A repercussão financeira q_ue a vaotage~ acar­
reta será absorvida por dotaça.o orçamentária pró­

pria. 
A Comissão Diretora desta Casa cumpre. ~s­

sim, dever de justiça para com os nossos ~ncio­
nârios estatutários, razão pela quaJ acred1tamos 
seja o presente projeto aprovado. 

Sa1a. da Comissão Diretora, 2 de março de 
1988. - HumbertO Lucena - Jutahy Maga­
lhães - Dirceu Carneiro - Frllnclsco Ro­
llemberg -.João Castelo- João Lobo-

DECRETO-LEI N• 2.3 !0. 
DE 22 DE DEZI::MBRO DE 1986 

Reajusbt os valores de vencimentos, 
salários, soldos e proventos dos servi­
dores dvls e mllllateo ela União, doatent­
tórlos e das autarquias federais, dos 
membros do Poder Judlc:láJjo ela União, 
do DlstJito Federal e dos Tenlt6rios. do 
Tribunal de Contas da Unlio, bem como 
os valores das pensóell, e dá outras pro­
vlclêndas-

O Presidente da República. no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 55, item JD, da Consti­
tuição, decreta: 

Art. 1 P Os atuais valores de vencimentos, sa­
lários e proventos dos servidores civis da União, 
dos T erritóríos e das autarquias federais, dos 
membros do Poder judiciáiro da União, do Distrito 
Federal e dos Territórios, do Tribunal de Contas 
da União, bem como os das pensões, decorrentes 
da aplicação da Lei n9 7.419 (1), de 17 de dezem­
bro de 1985, com a alteração feita pelo Decre­
to-Lei nç 2.281 f), de 17 de janeiro d~ 1986, 
observada a conversão determinada pelo artigo 
18 do Decreto-Lei n' 2.284 ('), de I O de março 
de 1986, ficam reajustados em 25% (vinte e cinco 
por cento). 

Art. 2' Os atuais valores dos salários fixados 
para as funções de Assessoramento Superior -
FAS de C)Ue tratam os artigos 122 a 124da Decre­
to-Lei n~ 200 (4 ), de 25 de fevereiro d~ 1967, 
e alterações posteriores, ficam majorados no 
mesmo percentual fixado no artigo 1 ~ deste De­
treto-Lei. 

Parágrafo único. O atual montante da des~sa 
com a retribuição das funções de assessoramento 
svperior fica reajustado na mesma proporção pre­
vista neste artigo. 

Art. Y As gratfficações, indenizações e auxí­
lios. cujos valores são fixados monetariamemente 
, bem como a vantagem pecuniária de que trata 
• Lei n• 7 374 ('}. de 30 de setembro de 1985, 
ficam reajustados no mesmo percentuaJ fixado 
no artigo J \' deste Decreto-lei. 

Art. 4ç O valOr do soldo de Almirante-de-Es­
quadra resultante da aplicação do disposto no 
art. 49 da Lei n9 7.419, de 17 de dezembro de 
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1985, com a alteração feita pelo Decreto n9 2.2~ 1, 
de 17 de janeiro de 1986, observada a conversao 
determinada peJo art. 18 do Decreto-Lei n~ 2.284, 
de 1 O de março de 1986, fica reajustado em 25% 
{vinte e cinco por cento). . . . 

Art 59 As atuais diferenças salana1s venfica­
das no enquadramento dos servidores alcança­
dos pelo Decreto-Lei n~2.161, de 11 de setembro 
de 1984 e pelos artS. 29 do Decreto-Lei n? 1.874, 
de 8 de' julho de 1981, e 59 do Decreto-~i n9 

2.280, de 16 de dezémbro de 1985, ficam Igual­
mente reajustadas com base no percentual fixado 
no art. 1~ deste decreto-lei. 

Art. 69 O valor elo salário-família fica elevado 
para Cz$ 40,00 (quarenta cruzados). 

Art. 7'1 Fica instituJda, nos termos deste de­
creto-lei, a gratificação de Natal a ser concedida 
aos funcionários, ciVis e militares, da União, dos 
T ertitórios e das autarquias federais, e aos mem­
bros do Poder Judiciário da União, do Distrito 
Federal e dos T errit6rios e do Tribunal de Contas 
da União. 

Art. & A gratificação corresponderá a 1/~2 
(um doze avos) da remuneração a q~ue o fun~io. 
nário fizer jus em dezembro, por mes de efetivo 
exercício, no respectivo ano. . 

Parágrafo único. A fração igual ou supeno_r 
a 15 (quinze) dias de efetivo exercício será consi­
derada como mês integral. 

Art. 9" A gratificação será paga no mês ~e 
dezembro de cada ano, além da remuneraçao 
a que fizer jus o funcionário, naquele mês. 

§ 1 ç Entre os meses de janeiro e novembro 
será paga, de uma só vez, como acJ!antame'_lto 
da gratificação, metade da remuneraçao recebida 
no mês anterior, 

§ ~ O adiamento poderá ser pago por oca­
sião das férias do funcionário, desde que este 
o requeira no mês de janeiro correspond~nte: 

Art. 1 O. A gratificação é devida aos matlvos 
e pensionistas, cujos proventos e p~ns.ôes sejam 
de responsabilidade da União, do DistritO Federal 
e das autarquias federais, em valor igual aos res­
pectivos proventos ou pensões, no mês de dezem­
l>ro. 

Art. 11. Para efeito de pagamento da gratifi· 
cação, entende-se como remuneração o venci­
mento ou o soldo e as vantagens de caráter per­
manente. 

Art. 12. O funcionário demitido ou exonera­
do "ex-officio", por extinção da punibilidade do 
abandono do cargo, não fará jus à gratifitação,. 
fic:ando obrigado a restituir o adiantamento rece­
bido. 

Art. 13. O funcionário exonerado a pedido 
perceberá a gratificação na proporção estabele­
cida no artigo & deste decreto-lei, caJ:uJada sobre 
a remuneração do mês da exoneraçao, corr:pen­
sada a importância recebida a título de adianta­
mento. 

Art. 14. Considera-se como de efetivo exercí­
cio, para os efeitos de pagamento da gratificação, 
exclusivamente, as fahas e afastamentos decor­
rentes de: 

l-férias; 
B -casamento; 
m-luto; 
IV- doação de sangue; 
V- reglstro de filhos; 
VI- convocação para o serviço militar; 
VIl- júri e outros serviços obrigatórios por lei; 
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VIII- gozo de licença: 
a) especial; 
b) à gestante; 
c) de acidente em serviço; e 
d) para tratamento de saúde. 
IX- missão ou estudo no 'estrangeiro, quando 

autorizado pelo Presidente da República; 
X- participação em curso de treinamento ou 

aperfeiçoamento relacionado com o cargo ou 
função. 

Art. 15. O pagamento da gratificação, relativa 
ao ano de 1986, será feita em 4 (quatro) parcelas 
iguais, nos meses de dezembro de 1986, janeiro, 
fevereiro e março de 1987. 

Art. 16. A despesa decorrente da execução 
deste decreto-lei correrá à conta das dotações 
do Orçamento Geral da União. 

Art. 17. Os órgãos competentes, nas respec­
tivas áreas de atribuição, elaborarão as tabelas 
com os valores reajustados nos termos deste de­
creto-lei. 

Art. 18. Os efeitos financeiros decorrentes do 
disposto neste decreto-lei vigorarão a partir de 
19 de janeiro de 1987, ressalvado o disposto no 
art. 15. 

Art. 19. Este decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em con­
trário.- JOSÉ SARNEY- Presidente da Repú­
blica - DOson Domingos Funaro - Paulo 
Campos Palva - João Sayad - Aluízio Al­
veo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- O 
projeto lido será publicado e, em seguida, ficará 
sobre a mesa durante três sessões, a fim de rece­
ber emendas, de acordo com o que preceitua 
o art. 442, § 19, do Regimento Interno. Findo este 
prazo será despachado às Comissões competen­
tes. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1; 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 54, de 1988, que autoriza 
a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
414.810,00 Obrigações do T escuro Na­
cional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- So­
bre a mesa, redação final que será lida pelo Sr. 
Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação llnal do Projeto de Resolução 
n• 54, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 54, de 1988, que autoriza a Prefei· 
tura Municipal do Rio de Janeiro (RJ) a contratar 
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operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 414.810,00 OTN. 

SaJa das Sessões. 2 de março de 1988. - Nel· 
son Carneiro, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação llnal do Projeto de Resolução 
.,. 54, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federa] aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1988 

Autoriza a Prefeltunl Jlllunldpal do Rio 
de Janeiro, Estado do RlocJe Janeiro, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
414.810,00 Obrigações do Tesouro I'Ja. 
donal - 011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 É a Prefeitura MunicipaJ do Rio de Ja­

neiro, Estado do Rio de Janeiro, nos tennos do 
artigo 29 da Resolução nç 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n? 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a c_ontratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 414.810,00 
Obrigações do Tesouro NacionaJ- OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na quaJidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, destinada à implantação 
de pavimentação com bloquetes, drenagem, 
meios-fios e saneamento, no Município. 

Art. ~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'JTE (Dirceu Carneiro)- Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discuSSão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos regimen· 
tais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENlE (Dirceu Carneiro) -
ltem2: 

Votação, em turno único do Projeto de Re­
solução n9 55, de 1988, que autoriza a Prefei­
tura Municipal do Rio de Janeiro a contratar 
operação de crédito no vaJor correspondente, 
em cruzados, a 417.951,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie· 
nârio. 

Em votação o projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro)-So­
bre a mesa, redação final que será lida pelo Sr. 
Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 55, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 55, de 1988, que autoriza a Prefei-
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tura Municipal do Rio de Janeiro (RJ) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 417.951.00 OTN. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1988.- Nel­
son Carneiro, Relator 

ANEXO AO PARECER 

Redação llnal do Projeto de Resolução 
n• 55, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou nos 
te~os do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Jlllunldpal do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
417.951,00 Obrigações do Tesouro I'Ja­
donal - 011'1. 

O Senado Federal resolve; 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal do Rio de Ja­

neiro, Estado do Rio de Janeiro, nos termos do 
artigo 29 da Resolução nç 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 417.951,00 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, destinada à implantação. 
de pavimentação em bloquetes, drenagem, 
meios-fios e complementação de urbanização, no 
Município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR.PRESIDErfTE(DirceuCameiro)-Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos regimen­
tais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro) Item 
-3: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 56, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 357.768,00 Obri­
gações do T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em Plenário. 
Em votação o projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- So­
bre a mesa, redação fina] que será lida pelo Sr. 
Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação llnal do Projeto de Resolução 
.,. 56, de 1988. 

·o Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 56, de 1988, que autoriza a Prefei­
tura MunicipaJ do Rio de Janeiro (RJ) a contratar 

• 

• 

.. 
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operação de <:rédito no vaJor correspondente, em 
cruzados, a 357.768,00 OTN. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1988. JamU 
Haddad, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação llnal do Projeto de Resoluçáo 
... 56, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso \1\, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

DE 1988 

Autottza a Prefeitura Municipal do Rio 
do. Janeiro, Estado do Rio de .Janeiro, 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzadosr, a 
357.768,00 Obrlgaçóes do Tesouro l'fa­
donai-OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal do Rio de Ja· 

neiro, Estado do Rio ·de Janeiro, nos termos do 
artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cnnados, a 357.766,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto 
à Caixa Econômica FederaJ, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Sacia] - FAS, destinada à implantaÇão 
de pavimentação em bloquetes, drenagem e 
construção de melas--fios, no Municipio. 

Art. 2.'! Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

En<:errada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos tennos regimen­
tais. 

O projeta vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -

ltem4: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 60, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondepte, em cruzados, a 74.922,78 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Pie· 
nárío. 

Em votação o projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- So­
bre a me&\, red~ão final que será lida pelo Sr. 
Primeiro-Secretâ'río. 

É üda a seguinte 
Redação llnal do Projeto de Resolução 

n• 60, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 60, de 1988, que autoriza a Prefei­
tura Municipal do Rio de Janeiro (RJ) a contratar 
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operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 74.922,78 orn. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1988. - Ja­
mD Haddad, Relator . 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
,. 60, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
<e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N> DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Munldpal do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
a conbatar opeAçáo de crédito no valor 
correspondente. em cruzado•~ a 
74.922,78 Obrtgaçõeo do Tesouro l'la­
donal-011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipa] do Rio de Ja­

neiro, nos termos do artigo 29 da Resolução n? 
93,de 11 de outubro de 1976,alteradape!aReso­
lução n9 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção d<e crédi.to no valor <:orrespondente, em cruza­
dos, a 74.922,78 Obrigações do Tesouro Nado­
na! -OTN, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao DesenvoMmento Social - FAS, destinada à 
restauração e adaptação do Castelinho do Aa­
mengo para implantação de centro cuhural. no 
Município. 

Art 2'1 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicaç~g. 

OSR.PRESIDEI'ITE(DirceuCameiro)-Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos regimen· 
taia 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIOEI'ITE (Dirceu Carneiro)- Es­
tá esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Há.oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Me­

nezes, como Uder do PFL S. EX' dispõe de dez 
minutos para o seu pronunciamento. 

OSR. JOÃO MENEZES PRONUNCIA DJS. 
CURSO Q(JE, EN71/EGUE À REWSÀO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Viana, 
por cessão do Senador Nelson Carneiro. 

O SR. LUIZ VlAI'IA (PMDB - BA Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Há muitos anos, talvez ainda fosse jovem, ia 
por uma rua e lá, de repente, ouvi gritos: "Pega 
o ladrão! Pega o ladrão!" E por mim passou um 
sujeito correndo e outros atrás. Tive ímpetos de 
correr também, mas me contive. E logo vim a 
saber que quem gritava "pega ladrão", era o pró­
prio ladrão para confundir, para que não se sou­
besse que era ele que levava o furto. 

Esse sistema, Sr. Presidente, é o usado e abu­
sado pelo Ministro Antônio Carlos Magalhães. 
Sempre que S. ~ quer esconder alguma irregu· 
laridade, alguma negociata, alguma coisa que não 
pode ou não deve vir a público, o que faz é imputar 
a alguém alguma falta, alguma irregularidade. Há 
dias vimos isso. Mal se instalava aqui a Comissão 
de Corrupção, apareceu o Sr. Antônio Carlo.s Ma­
galhães na imprensa, dando conta de que existia 
um dossiê, no qual estariam implicados Senado­
res, inclusive alguns que faziam parte da Comis· 
são da Corrupção, e que esse dossiê estava no 
Palácio do Planalto. Isso foi dito numa grande 
notícia, com reportagem e retrato do Ministro An­
tônio Carlos Magalhães. E, naquela fórmula que 
é muito sua, após ver a notícia, disse ao repórter: 
"É possivel que haja." 

Ora, dada a intimidade que S. Ex" tem com 
o Presidente José Sarney, quando diz que é possí· 
vel, todos já sabem que há o dossiê. Entretanto, 
interpelado o Chefe da Casa Civil pela Comissão, 
S. &- diz que ignora inteiramente a existência 
desse dosslê. 

Agora, Sr. Presidente, o escândalo das conces­
sões chegou a tal ponto que os Uderes da Consti· 
tuinte - Mário Covas, Luiz lnádo Lula da Silva, 
Jamil Hadadd, Brandão Monteiro, Roberto Freire 
e outros dois ou três~ dirigiram-se ao Presidente 
da RepúbJica. O Uder do PMDB, na Câmara dos 
Deputados, Deputado Ibsen Pinheiro, mandou 
um telegrama ao Senhor Presidente da República 
José Sarney, em que diz a propósito justamente 
da denúncia feita pelos líderes da Constituinte, 
o seguinte: 

"Não é outra a vot. que vem das ruas. 
colocando sob suspeição tàdos os atos 
praticados naquele Ministério, na gestão 
do atual titular." 

Creio, Sr. Presidente, que dificilmente poder­
se-ia constatar um clamor como esse, um clamor 
público de todo o País, pelo que está acontecendo 
no Ministério da Comunicações como nessa ex­
pressão do Líder Ibsen Pinheiro. Mas o Sr. Ministro 
tem pressa e logo sai gritando na frente "pega 
o ladrão"! 

Nestes dias, a imprensa noticiou que parlamen­
tares haviam vendido concessões obtidas do Gc:r 
vemo. Em matéria de concessões, seja de emis· 
saras de rádio, seja de televisão, a única coisa 
que tenho ê 10% do capital~piloto, que hoje deve 
estar reduzido ai a dois ou três por cento da TV 
Cabrálla, , em ltabuna. Fora disso nunca tive, 
não tenho nada, Sr. Presidente, em emíssoras de 
rádio nem em emissoras de televisão. 

Pois bem! Nessas condições o assunto não era 
comigo; não tenho emissora de rádio, não tenho 
emissora de televisão, nada poderia dizer. Pois 
bem! hoje, ainda dentro daquele sistema de fazer 
as imputações vagas. sem a responsabilidade di­
reta, em dois importantes jornais, em O Globo 
e no Jornal do Brasa - o jomál O Globo, 
tão ligado ao Sr. Antônio Carlos Magalhães­
pubfíca-se a seguinte notída: 

"Antônio Carlos confirmou os tennos 
do relatório enviado segunda-feira pelo seu 
Ministério às lideranças partidárias, com 
a lista dos pedidos de concessões, acres-­
centando que há ainda um número maior 
de oposicionistas entre os solicitantes, 
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Diz, também, que se o Congresso soli­
citar revelará nomes de parlamentares que 
venderam canais a terceiros". 

Então, até aí fala o Sr. Antônio Carlos Maga­
lhães, mas a notícia segue, Sr. Presidente, porque 
a canalhice nunca tem limites, a canalhice se es­
praia, ela tem seus caminhos. Então, a notícia 
continua dizendo: 

"Segundo fontes do Governo"- evidente­
mente fontes do Governo não sou eu- "nes­
~ rol figuram os Senadores Jutahy Maga­
lhães e Luiz Viana Filho, ambos do PMDB 
da Bahia." 

Ora, Sr. Presidente, eu apenas não podia vender 
nenhuma concessão porque nunca tive, a não 
ser essa da 1V Cabrálla que lá está, modesta­
mente, e que jamais negociei, jamais pensei nego­
ciar. De forma que quero deixar isto bem claro, 
bem esclarecido. Isto é apenas uma maneira que 
o Sr. Antônio Carlos Magalhães encontra para 
colocar uma cortina de fumaça. S. & quer "tapar 
o sol com a peneira". Todo mundo sabe o que 
é o Ministério das Comunicações. 

Então, o Sr. Antônio Carlos Magalhães coloca 
essa nuvem de fumaça para que se desvie a aten· 
ção do País e desvie até para mim que não tenho 
nada, nunca tive uma emissora de televisão ou 
de rádio, mas que teria vendido. I:. evidente que 
essa fonte do Governo só pode ser o próprio Sr. 
Antônio Carlos Magalhães. 

Agora, o que S. & precisa explicar é por que 
motivo, num período relativamente curto, já con· 
cedeu na Bahia 73 concessões de canais de televi· 
sio e rádio. Há até uma conta que "de 15 em 
15 dias a Bahia recebé uma estação de rádio". 
Pois bem! Essas emissoras de rádio e teJe\lisão 
foram todas dadas a parentes, a amigos, a apani· 
guados, a testas·de·ferro, do Sr. Antônio Carlos 
Magalhães. Não há uma que tenha sido dada a 
alguém do PMDB - não há uma -, todas são 
daquele corrilho, da "copa e cozinha". 

Mas o Sr. Antônio Carlos Magalhães deseja, 
naturalmente, colocar uma cortina de fumaça, 
quer desviar a atenção e inventa esses processos 
que são verdadeiramente lamentáveis. Tão la· 
mentáveis, Sr. Presidente, quanto haver um Go­
verno que tenha um Ministro da qualidade do 
Sr. Antônio Carlos Magalhães. É lamentável, mas 
no presidencialismo é isto: o Presidente tem o 
Ministro que quer, como nas cortes o Rei tem 
o Chalaça que quer, pode ter o Gregório que 
quer e nós não podemos fazer nada! 

Se o Senhor Presidente José Sarney quer ter 
o Sr. Antônio Carlos Magalt,ães, pode ficar com 
o Sr. Antônio Carlos Magalhães. Agora, deve ter 
a consciência de que um Governo que tem o 
Sr. Antônio Carlos J'.'\a.gaJhães é um Governo em 
que não se acredita na moralidade. Sua Exce· 
lência não se acredita pela moralidade, quando 
ciente de tudo o que existe no Ministério das Co­
municações "nem tuge nem muge", não dá uma 
palavra. 

O Sr. João Menezes- V. & me permite 
um aparte, nobre Senador Luiz Viana? 

O SR. Lmz VIAriA - Pois não, hobre Sena· 
dor João Menezes. 

O Sr. João Menezes - Eminente Senador 
Luiz Viana, tenho grande admiração por V. Ex" ... 
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O SR. LUIZ VIANA - Muito obrigado. 
O Sr- João Menezes- ... V. Ex' sabe disto, 

porque já o manifestei pessoalmente, algumas 
vezes. O que é lastimável é que em nosso País 
esteja acontecendo tudo isso. Não v?u aqui con· 
testar o discurso de V. Ex', porque ISSO cabe ao 
Líder do Governo no Senado. Quero acentuar 
ao lastimar o que está acontecendo, porque todos 
esses fatos repercutem contra a celetividade, con· 
tra a instituição. Creio que precisamos mudar de 
rumo, temos que encontrar .novos rumos, para 
que não passemos ... 

O sR: UOZ VIA'"- -Mas V. & não encon· 
trará esse novo rumo com o Ministro Antônio 
Carlos J'.'\a.galhãe~. 

O Sr. João Menezes- Não sei se com S. 
& ou com V. Ex", não estou fazendo citações 
nem a um nem a outro. Estou falando em geral. 
Acho que precisamos encontrar novos caminhos, 
porque se não o encontrarmos, aqueles que com· 
batem a tranqüilidade do País, aqueles que com· 
batem as instituições, os que querem a desordem, 
a anarquia e que são os que nada farão melhor 
do que se está fazendo, ao contrário, farão pior, 
porque já participaram dos movimentos da Nova 
República, e nada realizaram. Aproveitam para fo­
mentar a anarquia e a desmoralização. Então, se 
eu tivesse condições de fazer um apelo à Nação ... 

O SR- LWZ VIANA - V. Ex' deveria fazer 
um apelo ao Presidente, para que moralize o Go­
verno. Essa é a crise de moralidade, de honesti· 
dade, de credibilidade. 

O Sr. João Menezes- Gostaria que tivesse 
tranqüilidade e não se referisse ao Presidente. Não 
defendo este ou aquele, mas defendo o fato de 
termos que mudar, porque, ou mudamos de 
orientação de diapasão, ou todos vamos riacho 
abaixo, porque o que se escuta ... 

O SR. LWZ VIAriA - Eu poderei ir riacho 
abaixo, mas não vou entrar nesse mar de lama 
que está aí. 

osr_João--... Comoescutei,domin­
go um comíc:io, são os maiores doestos, contra 
as autoridades inclusive, os Constituintes. As 
maiorias barbaridades são ditas para 300 a 400 
pessoas,. insuflando a opinião pública, insuflando 
a desordem, querendo acabar com o Congresso, 
acabar com o Governo, acabar com tudo! Então 
se não fizennos um esforço comum, não sei aon· 
de chegaremos. Quero que V. Ex' entenda ... 

O SR. LWZ VIAM - Devemos f~er um 
esforço, mas esse deve ser iniciado pelo Senhor 
Presidente da República. 

O Sr. João Menezes - Quero que V. Ex1 
entenda que meu aparte não é admoestação a 
V. Ex e nem à aceitação do que V. Ex" está dizen­
do, porque essem fato cabe ao Uder do Governo 
responder, se for o caso. Acho, entretanto, que 
V. EX' tem sido governo, não deve se voltar contra 
o Presidente da República. O que eu quis foi dar 
opinião pessoal do que penso da situação geral 
da Nação. É essa a nossa preocupação. Gostaria 
que essas coisas cessassem, para que pudésse· 
mos trabalhar e chegar a um ponto comum, que · 
viesse realmente atender ~s necessidades do País. 
Muito obrigado e minhas desculpas por ter inter· 
rompido o discurso de V. Ex', relembrando que 
o ódio não constrói. 
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O SR. LUIZ VIANA - Eu até agradeço a 
V. Ex' a oportunidade que me dá para reafirmar 
o que venho dizendo. O que é necessário, em 
primeiro lugar, ê mudar os métodos, mudar o 
sistema, enfim mudar a maneira pela qual se pro­
cede, fazendo vista grossa: o Presidente não quer 
ver nada, não vê nada, sabe tudo e finge que 
não sabe nada. Essa, a realidade. O Ministro Bre~ 
ser saiu de Já depois de ficar um ano e tanto 
com o Presidente fazendo a ele maiores elogios, 
e falou do Sr. Antônio Carlos MagaJhães, que era 
o áulico, que o mal do Governo estava nisso, 
estava justamente nosáulicos. E é, mas o Governo 
gosta dos áulicos. 

Vimos o caso do Ministro Anibal Teixeira. É 
hoje uma coisa conhecida que o SNI, hâ muitos 
m~ses, sabia tudo, e, quando o SNI sabe, não 
é preciso dizer que o Presidente da República 
sabe. 

Pois bem. Quando o Sr. Anibal Teixeira saiu, 
nunca ouvi se fazer um elogio maior do que o 
que o Senhor José Sarney fez ao Sr. Anibal Tei· 
xeira. Nunca vi. Parecia que era um santo varão. 
Entretanto, o Presidente não poderia ignorar, de­
via saber que o que ele dizia era falso e não corres-­
pondia à verdade dos fatos, que eram do seu 
conhecimento, pois, em relação ao Sr. Antônio 
Carlos Magalhães, quero deixar, aqui, patente, 
quero deixar bem dito que S. EK' não vai intimidar 
ninguém com as suas mentiras, com as suas in· 
venções. 

Ainda hoje vejo, em O Estado de S. Paulo, 
o Senador Mansueto de Lavor dizer que o Ministro 
não amedronta a CP!, mas o que S. & quer 
é isto, amedrontar a CP! e a todo mundo, para 
ver se consegue encobrir aquele mar de lama 
que se espraia, e que já está batendo no Pa16cio 
do Planalto. 

O Sr. Ruy Bacelar-Permite V. Ex' um apene? 

O SR. LUIZ VIANA- Com muito prazer. 

O Sr. Ruy Bacelar- Eminente Senador 
Luiz Viana, quero, em meu nome e em nome 
da própria Bahia, prestar a nossa solidariedade 
contra as inverdades assacadas ao nome de V. 
Ex' e do Senador Jutahy MagaJhães, partidas, co­
mo a Imprensa tem divulgado, do Sr. Antônio 
Carlos Magalhães. S. & de acusado passa a acu­
sador, é um método que S. ~ usa há muito 
tempo. Mas a Bahia o conhece demais e o Brasil 
o está conhecendo também agora. S. fXi' faz parte 
desse desgoverno que aí está. E o Governo atual 
tem o Ministério que merece e tem um Antônio 
Carlos Magalhães como Ministro. V. Ex!' pode de­
preender o que é o posicionamento deste Gover­
no que aí está; governo sem rumo, governo sem 
legitimidade, governo sem crédito, enfim, desgo­
verno, em uma palavra maís genérica. Por isso 
é que quero prestar a nossa solidariedade e V. 
EX" e ao Senador Jutahy MagaJhães, e a tantos 
outros políticos ilustres deste País, que tiveram 
o seu nome veiculado, nas últimas horas, em to-­
dos os jornais, na Imprensa, pelo Sr. Antônio Car· 
los MagaJhães; inclusive o meu também foi veicu­
lado como um dos solicitantes e atendidos com 
a concessão de quatro emissoras de rádio. É uma 
injúria, é uma calúnia, é uma mentira igual a que 
-esse que não podemos nem chamar de Minis­
tro- esse Antônio Carlos Magalhães assaca con­
tra V. Ex', e por isso minha solidariedade em meu 
nome e em nome do povo baiano. 

• 



• 
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O Sr. Leite Chaves - V. & me permite 
um aparte? 

O SR. LWZ VJAI'IA -Ouça V. Ex' oom multo 
prazer. 

O Sr. Leite Chaves-Senador, a mlnha inter­
venção não implica que eu venha defender os 
que foram acusados nesta Casa. Penso que as 
Lideranças ficaram altamente comprometidas 
com essas acusações, e não sei até que ponto 
elas têm ou não fundamento;~ o pr6plio Ministro 
envenenou os fatos para as comprometerem, fi­
cam elas no dever de se defender, sobretudo 
aquelas que ftzeram pedidos sucessivos e hoje 
integram a Comissão da Divida e da Corrupção. 
Digamos: há Senador, aqui, acusado de que pediu 
40, 50 concessões; coisa sistemática que foge 
às regras. Mas quero dar um depoimento a V. 
Ext: um ex-Senador, já vindo com um requeri­
mento feito, aliás muito bem feito, uma carta para 
que eu assinasse, dirigincfo..me ao Ministro das 
Comunicações, para que eu conseguisse para um 
sobrinho desse ex-Senador uma estação no Esta­
do de São Paulo e a carta já veio pronta. Eu 
disse: "Senador, como? Não tenho condições de 
me dirigir ao Ministro das Comunicações, porque 
li nos jornais, há tempos, que esse próprio Ministro 
acusara até dois Uderes nossos de que estavam 
de "rabo preso" ao Ministério porque pediram 
rádio". Não é da minha formação e eu não poderia 
fazer aquilo. A esse Ministro eu não me dirigiria; 
mas aí ele disse: "não, Leite Chaves, ele já mandou 
fazer este requerimento, dizendo que iria atender­
me, mas é bom que você traga um requerimento 
de alguns Senadores, porque eu fico melhor aco­
bertado e fortalecido".lsso é intencionalidade, má 
fé, que já vinha sendo usada há tempos; lsso ocor­
reu há dois meses. Então, veja V. Ex', um Ministro 
que manda fazer a carta para ele próprio para 
que qualquer Senador a assinasse! Se fosse o 
caso, eu iria até ao Presidente José Sarney. Mas 
a esse Min\stro eu não iria porque vejo uma inten­
cional idade nisso, vejo que já havia intenciona­
lidade em relação a esta Casa do Congresso Na­
cional. Muito obrigado a V. EX' 

O SR. LUIZ VJAI'IA - Agradeço a V. Ex', 
que ilustra o meu discurso com o exemplo da 
malícia, da maneira com que o Ministro Antônio 
Carlos Maga1hães gosta de agir e gosta de prepa­
rar para agredir seus colegas. 

O Sr. Cid Sabóia de Canralho- Permite 
V. ~ um aparte? 

O SR. LWZ VIANA- Com muito prazer. 

O Sr. Cicl Sabóia de Carlalbo-Eu gostaria 
de chamar bem a atenção para um detalhe. Acho 
que a coisa mais nonnal do mundo é um Senador 
ou um Deputado fazer uma recomendação, em 
favor do pleito de alguém junto ao Ministério. O 
que há de grave no que os jornais publicam é 
deixar a impressão de que os parlamentares pedi­
ram às emissoras para que eles, parlamentares, 
explorassem aqueles canais comerciais em seu 
favor. Uma coisa é um Senador pedir uma televi­
são para uma empresa que, direta ou indireta­
mente, lhe diz respeito, e outra coisa é um Sena· 
dar ou um Deputado Federal, um parlamentar 
qualquer. dar o apoio junto ao Ministério para 
o desembaraço de algum processa, por que essa 
é uma atividade política natural, e muitos paria· 
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mentares ficaram famosos, nos seus Estados, pe­
las gestões que fizeram junto aos Ministérios, pela 
liberação de verbas para municípios, pelos favores 
para estabelecimentos comerciais, pelos favores 
a entidades de assistência social e outras tantas 
coisas. O que há de mais perigoso nisso que 
se relata é dar a entender à Nação que um Sena­
dor como Carlos Chiarelli tem interesse em 45 
canais de rádio e televisão. Isso é muito grave, 
porque Carlos Chiarelli é o Uder do PFL aqui 
no Senado. Grave é envolver o nome de Mário 
Covas, de Fernando Henrique Cardoso, envolver 
o nome de V. EX', restando, no entanto, a com­
preensão de que em tudo há uma lógica. Se Fer­
nando Henrique Cardoso, Mário Covas, Carlos 
Chiarelli explorassem emissoras de rádio, todo 
mundo saberia. Seria um fato público e notório, 
seria indiscutível, seria tão patente que não preci­
saria desse aspecto assim tão sensacional na reve-. 
!ação do fato, porque nada mais público, nem 
mais notório do que uma emissora de rádio e 
uma emissora de televisão. Acho, no entanto. que 
V. Ex" deve se tranqüilizar por inteiro, o stu nome 
não é apenas o nome da Bahia, o seu nome 
é nome do Brasil, é o nome da nossa História 
literária, é um nome ligado a grandes biografias 
dos grandes brasileiros e portugueses. V. E)( es­
c:reveu obras de méritos extraordinários e era pre­
ciso que existissem exércitos de pessoas, como 
Antônio Carlos Magalhães, para conseguirem de­
negrir o nome portentoso que V. Ext já c:onstruiu 
neste País. Não seria tão fácil destruir o nome 
de V. Ex' por se dizer que V. Ex' teria interesse 
na concessão de um canal de rádio e televisão. 

O SR- LWZ VIANA- Teria vendido. 

O 8r. Cicl Sabóia de Canlalho-Ou mesmo 
que teria vendido, porque se V. Ext fosse esse 
homem de vendas não seria, evidentemente, um 
intelectual, que na verdade o é, o intelectual que 
todo o País conhece: o Senador de conduta iliba­
da, de conduta nunca recriminada pelo País; os 
mandatos de V. EX' demonstram isso. Então, acho 
que V. EX' não deve se preocupar com a sua 
defesa, porque não há necessidade de defesa al­
guma. V. EX' deve-se preocupar, como já se preo­
cupou no decwso do seu discurso, com a tendên­
cia da situação nacional, porque não podemos 
viver num clima de injúria, de difamação, de calú­
nia, numa Nação que prec:ísa progredir, e mais 
do que progredir, precisa se estabilizar, pelos me­
nos estacionar dignamente para que encontre­
mos os caminhos a seguir, para que possamos 
olhar um pouco mais à frente, acendendo os fa­
róis de nossa dignidade, para que seja possível 
enxergar, pois~ repente está tudo negro e confu­
so; a dignidade não vale nada; um nome digno 
não vale nada; a honra não é mais respeitada. 
Está tudo muito confuso neste País! Assumir a 
liderança de um Partido é um risco de ter a sua 
honra deteriorada. Então, hipoteco a minha soli­
dariedade a V. EX' por conhecê-lo, não aqui no 
Senado, mas ·por ser um dos seus leitores mais 
assíduos, um dos que acompanham e talvez, no 
Brasü, poucos acompanhem sua obra como o 
colega que aqui estâ ao seu lado, e que coleciona 
os seus livros com muito carinho e dedicação. 
Presto este depoimento, porque V. Er é, na verda­
de, um dos grandes nomes deste País, indo muito 
além da política, chegando, evidentemente, a um 
status que não lhe permite ser atingido assim 
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de modo tão fácil por duas ou três notinhas de 
quaisquer jornais. Era isso que gostaria de acres· 
centar ao discurso de V. EX' 

O SR.. LCJIZ VIANA - Agradeço muíto a V. 
Ex' Parec:e-me que não devia deixar de dar uma 
satisfação aos meus Colegas, aos meus amigos, 
aos brasileiros, enfim, para que saibam que aquilo 
que está estampado nos jornais não passa de 
urna deslavada mentira do Sr. Ministro das Comu­
nicações, Antônio Carlos Magalhãés. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Permita-me V. 
~um breve aparte, nobre Senador Luiz Viana. 
(Assentimento do orador.) 

Devo dizer a V. Ex" que estou contendo o impul­
so de aparteá-lo, desde a primeira fase do seu 
discurso, a fim de solidarizar-me com V. EX' Entre­
tanto, não o havia feito, porque era o primeiro 
orador inscrito da sessão de hoje, do Senado Fe­
deral. Pela primeira vez, inclusive, dispunha-me 
a ler um discurso escrito - coisa que jamais 
fiz. Por isto, estava me reservando para. no exórdio 
deste discurso, trazer a minha participação num 
caso escandaloso que V. Ex' traz aqui, e vou já 
dizer o porquê do uso do adjetivo. Entretanto, 
já vou recolher o meu discurso para uma oportu­
nidade mais amena, de vez que V. Ex", muito me­
recidamente, está recebendo um festivaJ de apoio 
e de solidariedade. Ao trazer este apoio e esta 
solidariedade, quero dizer a V. Ex" -até vou esten· 
der um pouco mais o meu aparte, porque seria 
o ex6rdio de um discurso -. quero dizer a este 
Plenário que não me surpreendem estas, vamos 
dizer, maquinações e manigâncias de S. EX' o 
Sr. Ministro, creio que é das Comunicações ainda, 
por enquanto, porque S. Ex- é o polimirústro, o 
multiministro, o superrnirUstro. Cada vez que o 
Senhor Presidente da República faz uma reunião 
com o setor de Ministros da área politica, S. Ex' 
participa e participa até antes do começo da reu­
nião, e se prolonga até depois da reunião. Cada 
vez que o Senhor Presidente da Repúblic:a faz 
uma reunião da área econômica, está presente 
também, este superministro, este po)iministro, es~ 
te multiministro. Cada vez que Sua Excelência 
faz uma reunião com uma área, vamos dizer da 
ciência e tecnologia, S. EX' comparece antes da 
reunião, participa da reunião e se prolonga além 
da reunião até horas não sabidas. De forma que 
S. ~o Sr. Ministro- creio que por enquanto, 
apenas das. Comunicações- na sua multiminis­
teriança, na verdade, tem feíto, como eu dizia, 
manigâncias e manipulações dessa ordem que 
não me surpreendem. No exórdio do meu disc:ur· 
so, que me felicito de não fazer, porque V. Ex' 
fez um discurso magistral- quero felicitá-lo pelo 
apólogo do "pega-ladrão··, que foi machadiano. 
Como admirador intelectual de V. Ex", em cujos 
livros quase que aprendi a ler - evidentemente, 
isto é brincadeira, porque a nossa diferença de 
idade não ê tão grande- desde a minha remota 
juventude, acreditO que esse apólogo é tão bom 
quanto o da "agulha e da linha", de Machado 
de Assis. Realmente, essa manobra do "pega-la­
drão" é alguma coisa admirável, porque, na verda· 
de, é esse o processo do poliministro, do multimi· 
nistro do superministro Antônio Carlos Maga­
lhães. Hoje, no meu discurso, eu gostaria de acen­
tuar um documento que a FENAJ, Federação 
Nacional dos Jornalistas Profissionais, encami­
nhou-me, sobre as concessões e permissões de 
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<::anais de televisão e de freqüências de rádio, tanto 
de AM como de PM. porque é, reaJmente, um 
escândalo o que o Sr. Antônio Carlos Magalhães 
vem fazendo. POr esse documento, verifica-se o 
festival, a orgia e o clima de "liquidação de fUTI 
de estação", como as lojas e os magazines fazem. 
Estão liquidando os canais de rádio e televisão, 
neste Pais! Digo isto sem nenhuma acrimônia, 
Sr. Senador LuiZ Viana Filho. porque jamais plei­
teei, não tenho e jamais pleteeí canal de rádio 
ou de televisão, e espero não pleitear ao longo 
do resto da minha vida que ainda tenho. Então, 
é um festival, é um dima de liqüidação de todas 
as freqüências de rádio e de televisão deste País. 
E é por este documento que vou pedir que se 
incorpore ao meu aparte, isto é, para que conste 
dos Anais desta Casa, prova-se que se a gestão 
do Sr. Antônio Carlos Magalháes for prolongada 
em cinco anos, quase que acaba toda a disponi­
bilidade neste terreno, e se se prolongar por seis 
anos, entao acaba e vai invadir, ta1vez, os países 
vizinhos. Portanto, nobre Senador Luiz Viana Fi­

"lho. quero dizer a V. EX' que a nossa solidariedade 
é total ao pronunciamento de V. ~- Sabemos 
que V. EX' é não apenas um patrimônio intelectual 
deste País, mas também um patrimônio moral 
deste País, tal como o Senador Jutahy Magalhães 
-e neste ponto não falo como primo de S. Ex!', 
o Senador Jutahy Magalhães, falo como homem 
público - que não podem ser agredidos,. que 
não podem ser caluniados pela fernentida maqui­
nação desse Senhor Ministro das Comunicações, 
multiministro, poliministro, superministro. Era o 
que tinha a dizer. 

O SR- LWZ VIAriA - Muito grato a V. EX 
Vou ouvir agora nosso eminente Uder, Senador 
Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr- Fernando Henrique Cardoso - No­
bre Senador Luiz Viana Filho, encontro-me numa 
situação sul generis de dar solidariedade a V. 
Ex' numa acusação na qual sou parte. sou acusa­
do também pelo mesmo Ministro com sua carac­
terísüca de fazer acusações em cataratas. Não 
se trata mais de um riacho, corno disse aqui o 
Senador João Menezes; é uma catarata de infâ­
mias. Acho que o Brasil inteiro conhece V. Ex'; 
nós aqui estamos apenas fraternalmente, mais 
uma vez, externando a nossa solidariedade. Com 
relação ao que disse o Ministro, o descrédito desse 
personagem é de tal natureza que eu ri, quando 
fui acusado por S. Ex", juntamente com o Senador 
Mário Covas, de fazer parte dos beneficiários do 
sistema. Eu ri e a imprensa até noticiou que dei 
uma resposta jocosa. No caso do Senador Mário 
Covas, de QUem não tenho procuração - ouvi­
mos a sua explicação - ele simplesmente fez 
uro cartão diante do Ministro, a pedido do Ministro, 
para a concessão de um rádio na cidade de Santa 
Bárbara d'Oeste, a "Rádio Luzes da Ribalta". É 
um nome estranho, esdrúxulo, mas que depois 
veio a ser apropriado, porque trouxe para o palco, 
para a ribalta, alguém que merece estar na ribalta 
e, talvez, com características mais apropriadas de 
jocosidade do que esse Ministro que, na verdade, 
só produz riso, pois qualquer coisa séria que se 
lhe pergunte a resposta é uma enxurrada desse · 
tipo. Evídentemente que o Senador Mário Covas 
nãO tem nada a ver com a "Luzes da Ribalta", 
ele simplesmente prestigiou a cidade naquele mo­
mento. Quanto a mim, quando ouvi aqui que eu 

também era citado como um dos que interme­
diaram concessões de emissoras, fui verificar do 
que se tratava. Mandei verificar nos meus arqui­
vos. porque não me ocorria qualquer ~oisa. Efeti­
Cunha, que tinha sido mais de uma vez citado 
como sendo o intermediário de uma concessão 
em Ribeirão Preto, em uma longa exposição que 
fez aos seus Pares acerca de que se tratava, foi 
onde encontrei alguma referência a mim. Infeliz­
mente, não estava assinada por mim, o que não 
tem importância, porque se tivesse assinado seria 
igual, já que estaria junto com o Arcebispo, com 
a Câmara de Vereadores e com os vários Prefeitos 
da região, dizendo que a região de Ribeirão Preto 
merece uma rádio e que pleiteia um sistema tradi­
cional de rádio na cidade. Nunca fui lá, e diz o 
Ministro que é área da minha influência. Eu, como 
Senador, como todos nós, espero ter influência 
além de Ribeirão Preto. Neste sentido, tudo o que 
benef~eiar São Paulo é bom, porque gostaria de 
ter influência em todo o Estado e não s6 em 
Ribeirão Preto. De qualquer maneira, disso se tra­
ta, só que S. EX pinçou, entre as várias recomen­
dações, essa que, embora sem assinatura, não 
tenho por que dizer que sou ~entra, já que é para 
Ribeirão Preto, para pessoas do ramo, com as 
quais não tenho a mais remota vinculação pes­
soa), acionária, política ou qualquer que seja. S. 
Ex' pínçou o meu nome entre 50 nomes, o que 
mostra o descritério desse Ministro. Estou solidá­
rio com V. Ex' O Presidente da República não 
pode dizer que não sabe, não tem o direito de 
dizer que não sabe, nem neste caso nem em 
nenhum outro caso. Nós estamos assistindo a 
um tiroteio cerrado ~ontra pessoas dignas e con­
tra os representantes do povo para encobrir ban­
daJheíra. Já disse aqui e repito: bandalheira. O 
que nós pedimos ao Ministro foi outra coisa. O 
telex que enviamos a S. Ex" pedia outra coisa, 
ou seja, que explicasse os critérios de distribuição, 
porque na Bahia - e V. Ex" sabe melhor do que 
ninguém -houve uma enxurrada de concessões 
de retransmissão para o grupo dele, Antônio Car­
Jos Magalhães. É outra questão, Sr. Presjdente. 
Não se trata de apoio pOlítico, mas de beneficia­
mento direto. Ou há ou não há e tem-se que 
dizer. Aqui há muitas pessoas que são concessio­
nárias de rádio e de televisão. Eu não sou conces­
sionário de coisa alguma, de nada na vida. Não 
tenho absolutamente nada e tenho a sorte de 
poder abrir o meu imposto de renda e o que 
quiserem, porque não me afeta nem longinqua­
mente: O Ministro também pode, perfeitamente, 
ter estações de rádio e televisão. O que S. EX' 
não pode é, em sendo Ministro, beneficiar-se sem 
explicar o critério. Pode até ser justo, mas eu não 
o faria se fosse .Ministro. Isso ele tinha que explicar, 
e não fazer essa cascata de acusações vagas, que 
corresponde a uma cortina de fumaça que, infeliz­
mente, respinga sobre toda a nova República. O 
Presidente José Sarney não tem como se escusar 
de dizer que está no meio desta tormenta. E a 
tormenta é simples de resolver: que se deixem 
de lado os homens de má fé e se usem os amigos 
de boa fé. É só isso. Mas o Presidente insiste 
em fingir que não sabe de nada e o Ministro Antô­
nio Carlos Magalhães insiste em fazer essa enxur­
rada diariamente. É um festiva! -e aqui se falou 
tanto em "besteirol" sobre a Constituinte. Agora, 
sim, é um "besteirol" permanente. S. Ex' chama 
jornalistas em seu gabinete, insinua - e insinua 

em ofl - a respeito de todos n6s, a que não 
é verdadeiro, e tem poder sufic:iente para que esse 
off apareça na imprensa. Jsso não pode continuar. 
Não pode continuar, e se a íntenção é a de ame­
drontar, vale de novo a resposta bem-humorada 
que dei: - Então, vamos ver quem tem medo 
desse cidadão. Quem não deve não teme. Nós 
não devemos nada. Agora. o Governo deve ao 
Pais uma ~licação. Lamento que não esteja pre­
sente, ma~s uma vez, o Uder do Governo, o porta­
voz, o nosso companheiro Senador Rachid Salda­
nha Derzi, pois sua função é estar aqui defen­
dendo o Governo ou nos dando explicações. S. 
Ex" vai-nos dar explic:ações, vai dizer aqui o que 
aconteceu no Ministério das Comunicações, que 
essas concessões foram dadas de urna maneira 
que nos pareceu estranha, apesar de poder até 
ser correta. Mas S. Ex" tem que dizer qual foi 
o critério de um só grupo, na Bahia, ter recebido 
tantas benesses. 

O SR. LWZ VIANA - Esta é uma página, 
de um só dia, com uma pequena amostra do 
problema das retransmissões em favor da JV.IJa. 
hla, do Ministro Antônio Carlos Magalhães. Há 
várias. 

O SF. Femanclo Henrique CIIJ"do8o - Veja 
V EX' que é uma questão concreta; não acusamos 
In genere. Pedimos explicações sobre um fato 
e o Ministro, ao invés de explicar esse fato, despeja 
essa onda para confundir. A tática é conhecida 
e não vai intimidar a ninguém. Peço mais uma 
vez ao Senhor Presidente da República que, em 
nome do entendimento que prega - e eu tam­
bém - coíba seus Ministros de assacarem sem 
base contra a honra de representantes do po1JO 
e, se base tiverem, que digam qual é a base e 
.que se puna quem quer que seja. 

O SR. LWZ VIANA- Agradeço a V. EX por 
uma solidariedade que, para mim, é extremamen­
te importante, porque não sou eu que conhece 
V. Ex', mas o Brasil. V. Ex' jamais pronunciaria 
palavras como as que acaba de proferir se não 
soubesse realmente que estou sendo vitima de 
uma torpeza, de uma calúnia e de uma injúria 
do Ministro das Comunicações. 

O Sr- Jutahy Magallules - Permite V. EX 
um aparte? 

O SR LWZ VIANA - Ouço a palavra do 
Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Nobre Senador, 
nós, na Bahia, temos PhD em Ministro, Antônio 
Carlos Magalhães. Sabemos dos métodos de S. 
Ex' e que muitas vezes se tornam vitoriosos. Veja 
V. Ex" que. desde ontem, o que se fala neste Con­
gresso? Que estamos aqui a nos defender. O Mi­
nistro manda para cá uma resposta completa­
mente diferente daquilo que foi solicitado. No 
meio de uma entrevísta para os jornais, diz S. 
Ex' que fez, na Bahia, 78 concessões de rádio, 
e ninguérn f aJa sobre isso. Torna-se normal essa 
quantidade de concessões. E a quem foram feitas 
essas concessões? Estamos procurando saber 
quais são os sócios dessas empresas que recebe~ 
ram as concessões neste útcimo perlodo desta 
época da Constituinte. S. Ex• deu essa informa· 
ção? Não! Apenas deu a informação, nos jornais 
- segundo li ontem - de que V. Ex, eu e o 
Senador Ruy Bacelar teriamos feito o pedido. A 
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ele? N.ão! Nenhum. Mas S. EX" nega as informa~ 
ções que lhe foram solicitadas e começa a querer 
acusar. É o seu estilo e nós o conhecemos de­
mais. Eu poderia repetir o que alguns já disseram 
aqui, o que o Senador Carlos Chiarem e eu já 
dissemos na CPI - e eu reafirmo - que o Sr. 
Antônio Carlos Magalhães está autorizado a rece­
ber, de presente, qualquer participação acionária 
que eu tenha em qualquer concessão de rádio 
ou televisão. É presente. E S. Ex" está no Ministério 
que tem os órgãos competentes para verificar 
se sou sócio de alguma empresa que tenha con­
cessão de rádio ou televisão. Isso está em suas 
mãos. Então, S. Ex' pode vir aqui, com a responsa­
bilidade de Ministro, declarar se sou ou não sócio 
de alguma empresa que seja concessionária de 
rádio ou televisão. Gostaria muito de ser sócio 
de uma empresa de televisão, de rádio não, mas 
de televisão eu gostaria. Fui convidado muitas 
vezes para participar. normalmente, de uma con­
corrência em sociedade com companheiros da 
Bahia, que, na época, não eram nem do mesmo 
Partido e que hoje, embora do mesmo Partido, 
não temos as mesmas idéias. Qual foi a minha 
resposta na época, como repeti algumas vezes? 
Gostaria de entrar, mas, infelizmente, não tenho 
condições financeiras para instalar uma televisão, 
não tenho condições para isso. Não c:onsegui fa­
zer o milagre da multiplicação do dinheiro que 
o Sr. Antônio Carlos Magalhães conseguiu na Ba­
hia. S. ~ conseguiu, é um milagreiro, eu não 
sou. S.~ pode, depois de ter sido Prefeito, Gover­
nador, com salários que sabemos que não são 
muito altos, nem de Prefeito, nem de Governador, 
ter-se transformado em dono de jornal, de televi­
são, de qualquer coisa. S. Ex' procura, sempre, 
colocar nos outros aquífo que faz. Talvez imagine 
que eu tenha qualquer interesse em alguma rádio 
ou televisão, embora não tenha meu nome em 
nada. Quero saber, aqui, quais são os proprie­
tários das 78 concessões de rádios que o Sr. Antô­
nio Carlos Magalhães fez na Bahia, porque vamos 
provar que aí estão vár:ios ex-Secretários de S. 
Ex', estão os líderes políticos dos municípios liga­
dos a S. ~ Então, vamos provar que S. ~ está 
praticando atos do seu interesse dentro do Minis­
tério das comunkações. Como V. Ex' apontou, 
as retransmíssões da 1V-Bafúa, televisão ligada 

. a S. f.xl', como é que estão sendo beneficiadas 
pelo Dente!? Isto é que S. Ex' tem que dizer ao 
Brasil, é isto que S. Ext tem que vir comprovar 
aqui e dizer o que está fazendo. Não sei bem, 
mas tenho a informação, que hoje me foi dada, 
de que qualquer venda só pode ser efetivada atra­
vés da aprovação de um órgão do Ministério. Se 
isso não ocorrer, se não houver essa autorização, 
não estará concretiZada a venda, não estará oficia­
lizada a venda. Agora, o que S. Ex" precisa dizer 
é se eu sou sóc:io ou não, se S. Ex• tem um 
gnidade, o que eu duvido, pois para mim não 
tem. Repito aqui o que disse ontem: na Bahia, 
discutíamos muito com S. EX" e procurei, durante 
muito tempo, manter uma linguagem muito ele­
vada com S. EX', embora dele divergindo frontal~ 
mente. Mas disse, certa feita, e repito, que é muito 
dificil mantennos uma linguagem elevada, em 
nível elevado, se estamos discutindo com um ci~ 
dadão que continua sendo o moleque do Campo 
da Pólvora. Isto é díficil, tentei muito, nunca trouxe 
aqui no Senado, durante os nove anos que aqui 
estou e durante todo o período de sua adminis--
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tração, uma palavra a respeito do Ministério das 
Comunicações, porque não queria que se disses· 
se que havia qualquer interesse ou qualquer diver­
gência de ordem pessoaJ neste caso. Mas agora, 
Sr. Senador. acabei com este compromisso tomj.. 
go mesmo. A conversa agora é que vai começar. 

O SR- LUIZ VIAM -Agradeço a V. Ex' o 
aparte com que me distingue. Ele pode ser o 
fecho do meu discurso, porque, realmente, traduz 
tudo o que penso e que desejo seja feito: a Comis­
são da Corrupção, instalada no &!nado da Repú· 
blica, apurar tudo que está sendo feito, e m~feito. 
no Ministério das Comunicações. (MuitO bem! Pal­
mas,) 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car­
neiro, que falará pela Uderança do PMDB. 

O SR- I'!ELSOI'! CAimEIRO (PMDB - RJ. 
Como Uder, pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Leio nos jornais. ouço nas Casas Legislativas, 
repetido e comentado no rádio e na televisão, 
que há um confronto, cada vez mais evidente, 
para alguns mais temerário, entre os Poderes Exe­
cutivo e Legislativo. Embora sugerisse a busca 
da esperança, cada dia mais fugidia, o ilustre se­
nador Fernando Henrique Cardoso relacionou, 
nesta Casa, as dificuldades para escaparmos da 
desilusão. Não foram mais animadoras as pala­
vras do nobre Uder Jarbas Passarinho: - "Já 
não é possível esconder a seriedade da crise", 
disse e provou. Ocorreu que o Subsecretário do 
Gabinete Civil da Presidência da República pediu 
por certidão cópia de uma ata. publicada no órgão 
oficial, e mil conjecturas ressurgem nos meios 
políticos. Enquanto isso, greves perdem impor­
tância, o lodo da corrupção se espalha, o custo 
de vida aumenta aos pulos, o emprego cai esca­
das abaixo, e o Ministro Ma.i1son da Nóbrega, preo­
cupado com o feijão e o arroz da política flflan­
ceira, surpreende os colegas convocados pelo ti­
tular da Justiça, afirmando, tragicamente: "Que­
braram o País. Não temos dinheiro. A situação 
é calamitosa". A Assembléia Constituinte é critica­
da por estar votando em ritmo acelerado, depois 
de ter sido crucificada por andar em passo tardo. 
Decisão do Supremo Tribunal, ao apreciar denún· 
cia contra um parlamentar. acaba reacendendo 
velho debate sobre se a atual Consütulnte ê 6rgao 
instituído ou um poder originário. Torna-se a nu­
vem por Juno. A Corte proclamou o que todos 
sabem. Enquanto não promulgada a nova Constí· 
tuição, vigora a Carta de 1969, "sem competência 
para votar alterações parciais imediatas" no esta­
tuto outorgado pelos Chefes Militares. Promul­
gada a Constituição, s6 ela imperará, soberana­
mente. "A Constituição - ensina Carlos Maximi­
liano - é a lei suprema do país, contra a sua 
letra e seu espírito não prevalecem as resoluções 
dos poderes ·federais, constituições, decretos ou 
sentenças estaduais. nem tratados, ou quaisquer 
atos diplomáticos." A lição é tão velha quanto 
a Sé de Braga, ou, melhor. tão velha, no mínimo. 
quanto a Mensagem n9 48, de 28 de junho de 
1985, do Sr. Presidente da Repúb)jca. E só reler 
o que o Chefe do Estado considera um ato de 
coragem: 

- "De coragem, porque pressupõe, por 
parte de cada indivíduo que constitui a comu-
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nhão nacional a disposição de submeter ao 
escrutinio das Nações direitos e situações, 
quantas vezes duramente conquistados, para 
vê-los disciplinados por novas regras, de con­
teúdo e alcance não conhecidos, que se es­
pera mais justas, equânimes e conforme o 
ciclo histórico que reponta no presente e pro­
jeta em um futuro de extensão desconhe­
cida." 

Foi assim o próprio Presidente da República 
quem teve a iniciativa, e só louvores por isso mere­
c:e, de submeter ao "escrutínio da Nação··, ou 
seja do voto dos Constituintes, "direitos e situa­
ções, quantas vezes duramente conquistadas, pa­
ra vê-los disciplinados por novas regras, de con­
teúdo e alcance não conhecidos'·. Inclusive, ne­
cessariamente. a duração do mandato presíden~ 
cial. 

Enquanto a Assembléia Constituinte não dá por 
finda a sua tarefa, bem o afirmou o Chefe da 
Nação, 

" ... e sob pena de instaJar-se o caos norma­
tivo, que a ninguém aproveitaria, é necessário 
respeitar a lei que temos e modificá-la segun­
do os processos por ela admitidos, para que 
a vontade de alguns não seja erigida em man~ 
damento supremo de todos." 

Foi essa mesma preocupação que ditou a deci­
são judicial, que tanta celeuma suscitou na sema­
na passada. Nenhum juiz afirmou que, promul­
gada a Constituição, deve prevalecer 6 disposto 
no estatuto de 1969. O que ali está afirmado é 
o contrário. Enquanto não for provulgada a lei 
maior em elaboração, a disposição a aplicar ê 
a de 1969. 

A Mensagem presidencial continua: 

"Da inelutável necessidade de manter e 
operar as instituições governativas vigentes, 
harrnonil:ando-as à imperiosa aspiração de 
instaurar outras mais livres e justas, resulta 
o texto que ora submeto à deliberação dos 
Senhores Membros do Poder Legislativo da 
União. Por isso, nele se prevê a investidura 
do poder constituinte pleno nos Deputados 
e Senadores escolhidos pelo sufrágio do po­
vo brasileiro." 

Em conferência pronunciada em julho de 1985, 
na Escola Superior de Guerra, acentuei que "pela 
primeira vez na história constitucional brasileira 
a Emenda José Sarney não limita os poderes 
dos Constituintes, na elaboração propriamente di­
ta, da nova Lei Maior. Nem sempre foi assim". 

O decreto de Pedro I, referendado por José 
Bonifácio, em 3 de janeiro de 1822, proibia que 
fosse eleito quem não tivesse "decidido zelo pela 
causa do Brasir'. E a limitação dos poderes, como 
lembra João Barbalho, ''ficou expressa na fónnula 
de juramento dos deputados; eles se obrigaram 
a fazer a Constituição política do Império do Brasil 
e as reformas indispensáveis, mantidas, porém, 
a independência, a monarquia, a dinastia de Pedro 
I e a religião católica"'. 

Pelo Decreto n9 510, de 23 de junho de 1890, 
o Governo Provisório estabeleceu que o Congres· 
so Constituinte "elegeria o Presidente e o Vice-Pre­
sidente da República, por maioria absoluta de vo­
tos no primeiro escrutínio e por maioria relativa 
no segundo e a seguir daria por concluída sua 
missão constituinte, e, separando-se em Câmara 
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e Senado, encetaria o exercício de suas funções 
normais". 

Em 1933, o Decreto n9 22.621, de 5 de é\hril, 
dispôs que a Assembléia Constituinte teria pode­
res "para estudar e votar a Constituição da Repú­
blica dos Estados Unidos do Brasil, devendo tratar 
exclusivamente dos assuntos que digam respeito 
à respectiva elaboração, à aprovação dos atos 
do Governo Provisórios e à eleição do Presidente 
da República- feito o que se dissolverá". 

A Lei ConstitucíonaJ de 1945, poucos dias antes 
da eleição do Presidente da República e dos Cons­
tituintes, estatuiu em seu art. 19: 

"Em sua função constituinte, terá o Con­
gresso NadonaJ, eleito a 2 de dezembro, po­
deres ilimitados para elaborar e promulgar 
a Constituição do País, ressalvada a eleição 
do Presidente da República." 

E, em seu art. 3"', assentava que "o mandato 
do Predidente e a duração da legislatura seriam 
fixados pela própria Assembléia". 

O Ato Institucional n"' 4, de 7 de dezembro de 
1966. fiXava pouco mais de um mês (de 12 de 
dezembro de 1966 a 24 de janeiro de 1967) para 
aprovação do projeto de Constituição que, "além 
de uniforme e harmônica, represente a institucio­
nalização dos ideais e princípios da Revolução". 

A não ser disposições de ordem regimental, 
já revogadas, a Mensagem Presidencial, vale repe­
tir em favor de seu signatário, nenhum limite tra­
çou à Assembléia Constituinte, tornando-se, con­
seqüentemente, o atual Presidente da República 
o primeiro, entre os brasileiros, a manisfestar urbi 
et orbl.convém repisar, sua "disposição de sub­
meter ao escrutínio da Nação direitos e situações, 
quantas vezes duramente conquistados, para vê­
los disciplinados por novas regras, de conteúdo 
e alcance não conhecidos". 

O art 1 ~ da Proposta de Emenda é de clareza 
solar: 

"Os Membros da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, sem prejuízo de suas 
atribuições constitucionais, reunir-se-ão, uni­
cameralmente, em Assembléia Constituinte, 
livre e soberana." 

E para que do Ato participasse toda a Nação, 
a proposta presidencial, aprovada pelo Congres­
so, convocou o Ministro-Presidente do Supremo 
Tribunal Federal para instaJar a Assembléia Cons­
tituinte e dirigir a eleição do seu Presidente. 

Não encontro, assim, razão para tanta atoarda, 
confrontos ou crises institucionais. Se a Assem­
bléia Constituinte não está impedida de substituir 
a República pela Monarquia e criar, em vez da 
Federação, um Estado unitário, não há como es­
palhar nuvens aziagas nos céus da Pátria quando 
se discutir sistema de governo ou mandato presi­
dencial. 

Curioso é que sejam os arautos de todas as 
tormentas, se ocorrerem eleições presidenciais 
ainda este ano, restabelecendo a tradição republi­
cana de que nos afastamos imprudentemente em 
1934, sim, sejam eles, os pregoeiros do caos, 
os mesmos que defendem, como primeiro ou 
último argumento, pouco importa, o fim de todos 
as mandatos, esquecidos de que os mandatos 
parlamentares e os dos governadores foram con­
quistados nas urnas de 1986. Ocorre, ainda, que 
em novembro, queiram ou não esses profetas 
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da catástrofe, todos os brasileiros estarão empe. 
nhados, a Nação inteira, na escolha dos futuros 
prefeitos e vereadores. Por interessar mais viva­
mente a todos os munícipes, tal pleito acarretará, 
sozinho, as conseqüências imaginadas pelos pro­
pagandistas do dilúvio nacional. Se o País não 
suporta dois momentos eleitorais, um em 1988 
e outro em 1990. como esperar que esteja prepa­
rado para a sucessão de três sucessivos, em l 988, 
J989e 1990? 

Todos compreendemos que o Presidente da 
República argua, explique, sustente, justifique um 
mandato de cinco anos, já que fechou os ouvidos 
aos falsos amigos que o aconselham a brigar 
por seis. Para isso, não prescisava de certidão 
da ata de posse, já que a publicação no órgão 
oficial, ainda que desejasse bater às portas dos 
tribunais lhe bastaria. É que só há tribunal perante 
o qual o Chefe de Estado pOde formular sua pos­
tulação. É a Assembléia Constituinte, ou. em sua 
palavra, "o escrutínio da Nação". Por mais que 
outra coisa lhe surgiram os maus conselheiros, 
que lutam mais por si próprios do que pelo Presi­
dente, sabe o Primeiro-Mandatário de que nada 
vale tentar atropelar os acontecimentos, tentar re­
verter tendências que crescem sem cessar, -
tanto lhe ensinaram os anos todos de atividade 
política, ora na Oposição, ora no Governo. 

Também de nada valerá tentar-se uma solução 
híbrida, cabocla, nem parlamentarismo, nem pre­
sidencialismo, em que o Presidente da República 
é ao mesmo tempo Chefe de Estado e Chefe 
da Nação, e preside um Conselho de Ministros, 
também intocáveis, porque sujeitos à censura im­
provável de dois terços expressos dos votos da 
Câmara dos Deputados, tal como acontece hoje 
com o voto. Em 1 961, o Ato Adicional surgiu 
em hora de convulsão nacional, às vesperas de 
concretil.ação de um conflíto militar. Preservou, 
entretanto, a fidelidade ao sistema parlamentar 
em tudo que foi posSivel, e nem por isso deixou 
de ser crismado de casuísta. Era solução de emer­
gência que desgraçadamente não se corrigiu; co­
mo pugnava projeto eJaborado por Nestor Duarte, 
Oliveira Brito e eu, porque o beneficiário maior, 
também mal aconselhado, Jogo no dia da posse 
anunciou o propósito de retomar ao presiden­
cialismo imperial. Durante os dois anos da Emen­
da Constitucional, não houve conflito maior com 
as Forças Armadas. Bastou um ano, depois do 
desastrado plebiscito, para que a ordem demo­
crática se tomasse coisa do passado. Não foi de­
posto o sistema parlamentar, com suas inevitáveis 
deficiêndas. Foi o presidencialismo, com suas 
apregoadas e falsas virtudes. 

Quando se elabora uma nova Constituição, não 
há outro caminho se não escolher um dos dois 
sistemas tradicionais de governo. A cada dia que 
passa, aumenta a confiança de que a Assembléia 
Constituinte instaurará o parlamentarismo, seja 
o texto da Comissão de Sistematização, seja a 
Emenda Egídio Ferreira lrima. Somente o parla­
mentarismo amortecerá as crises entre os dois 
Poderes, e a isso mesmo se vão rendendo os 
presidencialistas mais sensatos e menos intole­
rantes. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite V. Ex" wn 
aparte? 

O SR. I'IELSOI'I CARI'IEIRO - Com muita 
honra. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Gostaria, primeiro, 
que me perdoasse a ousadia de apartear V. &, 
que é, sem favor nenhum, símbolo da sabedoria 
desta Casa. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obri­
gado. É excesso de V. Ex" 

O Sr. Divaldo Suruagy- É apenas um reco­
nhecimento. V. Ex" tem sjdo não apenas expec­
tador, mas um dos grandes atores da História 
da República brasileira, ao longo da sua vida pú­
blica. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obri­
gado! 

O Sr. Divaldo Suruagy- Gostaria de levar 
à compreensão do Presidente da República as 
manifestações de V. Ex'!, porque, ao longo de toda 
esta História do Brasil, estamos vivendo a elabo­
ração da 1~ Constituição brasileira. Em apenas 
164 anos, lamentavelmente, o Brasil elaborou sete 
Constituições. Se incluirmos os Atos Institucio­
nais, que têm poderes supraconstitucionais, tere­
mos 11, 12, 13 documentos maiores da socie­
dade brasileira. V. Ex'! nos traz à meditação o 
exemplo do regime parlamentar. Poderíamos 
buscar a experiência do Império, que foi o regime 
político de forma de governo de maior duração 
na História do Brasil Independente. É por uma 
das ironias, a Constituição mais douradora da His­
tória brasileira não foi promulgada: fruto de um 
ato do excesso de poderes de um só homem, 
foi outorgada pelo Imperador D. Pedro I, após 
ter dissolvido a Constituinte de 1822. Foi a que 
mais durou na História do Brasil. A Republicana, 
esta foi uma cópia. Rui Barbosa, que tínha grande 
inteligência e vasta cultura- é uma ousadia falar 
em Rui Barbosa diante do Senador Luiz Viana, 
seu melhor biógrafo - foi buscar o modelo da 
Revolução Norte-americana e trouxe o modelo 
de urna sociedade anglo-saxônica para uma so­
ciedade latina. Distorções ocorreram e tivemos, 
então, em 1930, a débâde das instituições brasi­
Jeiras e tivemos a Constituição de 1 934, Desta, 
imediatamente após promu1gada, o Presidente 
Getúlio Vargas já se considerava seu revisionista. 
Foi a que menos durou- apenas três anos. Em 
1937, tivemos a "Polaca", sobre a quaJnão gosta­
ria de me deter, porque é a mais retrógrada da 
História brasileira. Houve a de 1946, que foi a 
mais liberal. Eu estou sernpre estabelecendo co­
mo parâmetro, como modelo para os meus votos 
na Assembléia Nacional Constituinte, a Consti­
tuição de 1946, porque, na minha opinião, foi 
a mais avançada, a mais bberal das Constituições 
brasileiras. Finalmente, tivemos a de J 967. A 
Constituinte, como não poderia deixar de ser, está 
sendo alvo de todo tipo de pressão da sociedade, 
através desta palavra moderna lobby. É lobby 
de sindicatos, é lobby de empresários, é lobby 
de associações, é lobby de todo tipo e de toda 
natureza. O Presidente tem externado as sua preo­
cupações. Essas preocupações deveriam ser ex­
temadas através dos Uderes dos Partidos que o 
apóiam; mas, lamentavelmente, estamos assis­
tindo, não só na Constituinte como aqui nesta 
casa, a uma desagregação da estrutura partidária 
dos dois maiores partidos que colocam o Presi­
dente no poder. Tanto isso é verdadeiro que os 
Uderes, tanto na Câmara como no Senado, são 
do PMDB, e o Partido que faz mais oposição ao 
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Presidente hoje, é o PMDB, e nós que integramos 
outras agrimíações ficamos sem entender bem 
as coisas dentro do processo político. Mas, é uma 
realidade. Assim, na minha opinião, o Presidente 
deve expressar seus pontos de vista, suas coloca­
ções, seus argumentos através dos seus lideres. 
A razão do meu aparte é mais para fazer um 
apelo à autoridade moral e politica de V. Ex', 
que está hoje acima do bem e do mal, e sem 
nenhuma preocupação de Jhe ser agradável. por­
que V. EJ<f atingiu aquele estágío político em que 
fica acima do bem e do mal, S. Ex' é um dos 
gurus da política brasileira, deve valer-se dessa 
força para chegar junto ao Presidente da Repú­
blica, junto às lideranças da Constituinte e fazer 
o grande diálogo, o grande entendimento, porque, 
dessas trocas de ofensas entre o Poder Executivo 
e o Poder LegisJativo, não sei quem vai ser vitorio­
so, mas sei quais serão os derrotados: os dois 
Poderes, perante a opinião pública. 

O SR. NEL.SON CARNEIRO - Agradeço 
a V. Ex" a contnbuição e as pa1avras generosas 
oom que se dirige à mínha modesta vida púbUca. 
Q.Jero dizer que, como V. Ex' acaba de ouvir na 
minha oração, não há nela nenhum ataque ao 
Presidente da República. Coloco apenas a tese, 
baseada nas próprias palavras da mensagem pre­
sidendal. de que todos os atos devem ser sub~ 
tidos ao escrutínio da nossa Nação, e esse escru~ 
tínio é a Assembléia Nacional Constituinte. Esta 
é a tese que orienta o meu discurso. Agradeço 
a V. Ex' 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Per­
míte~me V. ~ um aparte? 

O SR. NELSON CARI'IEIRO - Concedo 
o aparte ao nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Sena. 
dor Nelson Carneiro, eu já havia lido o discurso 
de V. Ex', que teve a gentileza de ter-me enviado 
o texto ontem à noite, quando me pediu para 
falar pela üderança. Não posso menos do que 
conc-ordar plenamente com que disse o Senador 
Divaldo Suruagy a seu respeito. V. EJr é credor 
de todo o Brasil. O discurso que faz agora vem 
em momento oportuno, e o faz de modo muito 
apropriado. Ainda ontem, na AsSE:mbléia Nacional 
Constituinte, o Constituinte Nelson Jobim fez um 
discurso, no <U.Je defende os mesmos pantos de 
vista de V. Ex", que, aliás, perdoe-me V. ~ são 
do País quase inteiro, menos de alguns desassi­
sados. Eu só lamento uma coisa: que entre um 
dos desassisados esteja o Consultor-Geral da Re­
pública. É inacreditável! O Consultor-Geral daRe. 
pública, aliás, contraditoriamente- e vai-me per. 
doar o Senador Divaldo Suruagy, não há ânimo 
algum de fazer crítica, porque é a realidade -, 
o Consultor-Geral da República, em outro pronun­
ciamento, disse o que V. EJr acaba de dizer, ou 
seja, que a Consb\uinte tudo pode. Talvez não 
deva fazer tudo que ela pode, mas pode. Corno 
a discussão é em tese. quando alguém levanta 
a tese que ela não pode porque tem que se sub­
meter ao ordenamento preexistente, é um dispa­
rate. Não sou jurista, mas, aí, basta a lógica, o 
bom senso. Não fosse isso, bastariam a política 
e a vontade do País. O Senador Nelson Carneiro 
também disse isso. O Consultor~Geral da Repú~ 
blica é que tem insistido na tese de que a mudança 
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de sistema de governo não seria uma atribuição 
da Assembléia Nacional Constituinte, como se 
com sua competên<:ia regulada por atribuições 

definidas na Constituição atual. Não há nenhum 
casamento. Tenho certeza, também, que o Presi­
dente da República concorda com esta nossa te­
se. Não é que ele concorde, ele já a expÔS reitera­
damente e tem dito isso. Ainda ontem, na mensa­
gem que enviou ao Congresso Nacional, de novo 
volta a mostrar, com o tirocínio que tem como 
um experiente líder político, o respeito que ele 
tem pelas instituições parlamentares. Não obstan­
te, quando um funcionário diretamente subordi­
nado ao Presidente desenvolve uma tese tão esta­
pafúrdia, acho que cabe ao Presidente chamar 
esse funcionário, que é de sua confiança, e dizer­
lhe que silencie. Ainda que ele tivesse alguma 
razão jurídica, não tem, por prudência política, 
o direito de extemá~la, porque dá a impressãc 
ao Pais de que quem está falando não é apenas 
ele, mas o Consultor e, portanto, em nome do 
Presidente da República. Esta que é a questão. 
É por isso, Srs. Senadores. que nós nos vemos 
a todo instante, constrangidos a, Uder que sou 
do PMDB, Partido que faz parte do Governo, fazer 
reparos. Porque os reparos se impõem, e uma 
palavra do Presidente bastaria. Não pública, uma 
palavra Interna corporis. Que chame o Con~ 
suhor e ~a que se cale. Basta isso, mas não. 
É natural que os meios de comunicação. ao per­
ceberem que o próprio Consultor-Geral da Repú­
blica alimenta a ilusão de que seria possível dizer 
que a Constituinte não tem os poderes de que 
dispõe, que atribuamisso imediatamente ao Pre­
sidente e que se veja por todos os lados conspi­
ração. Mesmo nesse episódio do pedido de uma 
certidão da ata da posse do Presidente e do Vice­
Presidente, as explicações já foram dadas: diz-se 
que se trata de alguma coisa para fazer o perf~ 
do Presidente. Ela é desnecessária nos dois casos. 
Para fazer perfil não precisa de certidão, nem para 
entrar com ação no Supremo Tribunal federal, 
porque o que foi feito aqui foi publicado no Dlárlo 
Oftdal. lsso faz parte do que antigamente alguns 
chamavam de guerra pisicológíca adversa. t: uma 
guerra psicoMSgica adversa contra n6s, para mos­
trar aos Constituintes- "cuidado! Por que senão 
vifá aí uma reação maior". O Presidente não está 
nessa posição. Mas ele tem não apenas de estar 
intimamente nessa posição, mas publicamente 
coibir abusos que estão sendo praticados. Acho 
que a leitura do discurso do Senador Nelson Car­
neiro é uma leitura que se recomenda ao País. 
A serenidade com que S. Ex' colocou a questão, 
colocou-a, também, em termos definitivos. Isto 
é uma não-q~estão. Nada há o que discutir a 
esse respeito. Se não há o que discutir, vamos 
todos ajudar a não entrar num debate que apenas 
vai alimentar aqueles que gostam de conspira~ 
ções. Não estamos conspirando. Estamos traba~ 
lhando na Assembléia Nacional Constituinte par~ 
fazermos um novo ordenamento político. Uns são 
parlamentaristas, outros são presidencialistas, uns 
querem mandato de quatro anos, outros querem 
de cinco anos, outros de seis anos. ludo isso 
é legítimo é perfeitamente legítimo. Agora, a deci~ 
são que for tomada, seja qual for, há de ser acata· 
da. Imaginemos que se tornem decisões de que 
o sistema vai ser presidencialista e que o Presi­
dente da República terá um mandato de seis anos. 
A meu vef, são decisões que não correspondem 

ao que o Brasil deseja, mas se os Constituintes 
assim decidirem, vou cumprir. Ou, então, estaria~ 
mos, realmente, numa posição absolutamente fal­
sa, Da mesma maneira. se decidirmos que o siste­
ma vai ser parlamentarista, e até se deCidirmos 
que será um parlamentarismo implantado já -
coisa que nunca postulei- também vai ser cum­
prido. Não há como não cumprir. A menos que 
se entre, aí, sim, numa ordem diferente, dita revo­
lucionária ou contra-revolucionária, ou o nome 
que se queira dar. Mas, dentro de um quadro 
de transição política para a democracia, temos 
que respeitar as decisões da Constituinte. V. EX" 
fez muito em ter trazido ao Senado da República 
essas considerações, e oxalá a imprensa dê a 
divulgação que o seu discurso merece. 

O SR. I'IELSOI'I CARNEIRO- Mufto obri­
gado a V. Ex' fico muito grato a V. f:xl' não só 
pela gentileza de ter-me concedido a honra de 
falar pela Uderança. mas também pelas palavras 
que acaba de pronunciar. Com efeito, nem sem­
pre os velhos amigos são os bons conselheiros. 
A prova V. EX' acaba de dar no aparte com que 
me honrou. 

O Presidente da República na mensagem, e 
quero repetir, declarou, textualmente, que a As­
sembléia iria praticar um ato de coragem e de 
fé. Ao referir ao ato de coragem, dizia, textual­
mente: 

"De coragem, porque pressupõe, por parte 
de cada indivíduo que constitui a comunhão 
nacional "- evidentemente o Presidente, 
também - "a disposição de submeter ao 
escrutínio da Nação·· -que era a Assembléia 
Nacional Constituinte - "direitos e situa· 
ções. quantas vezes duramente conquista­
dos, para vê-los disciplinados por novas re­
gras, de conteúdo e alcance não conhecidos, 
que se espera mais justas, equânimes e con­
forme o ciclo histórico que reponta no pre­
sente e se projeta em um futuro de extensão 
desconhecida.·· 

Essas foram as palavras do Presidente José 
Sarney ao encaminhar a mensagem para o fun­
cionamento da Assembléia Nacional Constituinte. 

Estas são as palavras que devem ser repetidas 
a S. Ex•, porque o escrutin\o des\:a Nação é a 
Assembléia Nacional Constituinte, e a ela, só a 
ela, deve-se render, sem necessidade de atender 
aqueles maus conse\heiros, embora velhos ami­
gos, que a açulam ou estimulam a caminhar por 
outros roteiros. 

O Sr. Luiz VIana- Permite-me um aparte? 

O SR. l'IELSOI'I CARNEIRO - Sr. Presi­
dente, concedo, com muita honra, o aparte ao 
nobre Senador Luiz Viana. 

O Sr. Luiz VIana -Apenas para ratificar afir­
mação, que tão brilhantemente vem V. EX" fazen­
do sobre os poderes da Constituinte, eu lembraria 
que, em relação à Constituinte de 1946, inicial­
mente, o Presidente Getúlio Vargas, quando con­
vocou o Congresso, disse que poderia emendar 
a Constituição de 1934. Posteriormente, quando 
deposto o Presidente Getúlio Vargas, o Presidente 
José Unhares fez então baixar uma lei constitu­
cional dando poderes constituintes ao Congresso 
que iria ser eleito no dia 2 de dezembro, como 
foi. Só aí, é que esse Congresso passou a ter 
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poderes constituintes. E mais, e mais. Dias ~epolS. 
o próprio Presidente José Unhares baixou uma 
Lei Constitucional, que eu não estou bem lem· 
brado se é a de n9 12 ou 15, mas não importa, 
na qual era declarado que a Constituinte não po­
dia tocar no mandato do Presidente da República, 
a ser reeleito também no dia 02, e no dos Parla­
mentares, eleitos concomitantemente. De fonn~ 
que foi necessário deixar expresso que a Constt· 
tuinte não poderia tocar naqueles mandatos, por· 
que se não houvesse uma disposição expressa, 
como não hã no caso atual, a Constib.Jinte poderia 
fazer o que bem entendesse. Grato a V. Ex'. 

O SR- NELSON CARI'IEIRO -Muito grato 
a V. Ex', Senador Luit Viana, que traz a sua contri· 
buição valiosa, como sempre, não só de homem 
público e historiador, como desse patrimônio eM­
co da Nação, que V. Ex' constitui. 

Gostaria de dizer que, num trecho que não li. 
para não cansar o Senado, e que estudo, exata­
mente, as restrições impostas às ConstitUintes an­
teriores, está escrito: 

"A lei constitucional de 1945, poucos dias 
antes da eleição do Presidente da República 
e dos Constituintes, estatuiu, em seu art. 1 <1: 

Em sua função constituinte, terá o Con­
gresso Nacional, eleito a 2 de dezembro, po­
deres ilimitados para elaborar e promulgar 
a Constituição do País, ressalvada a eleição 
do Presidente da República." 

lsto porque ela já havia ocorrido no dia 2 de 
dezembro. 

Em seu art. 39, assentava que o mandato do 
Presidente e a duração da legislatura seriam fixa­
dos pela própria Assembléia. Veja que V. & traz 
uma contribuição. 

O Sr. Luiz Viana- V. Ex" não havia lido este 
trecho. 

O SR-NELSON CARI'IEIRO-Exatamente. 
Agradeço a V. EX Mas, esta parte que deixei de 
ler, sobre o exame das diverssas Constituições, 
figurará nos Anais do Senado. 

O Sr. Pompeu de Sousa -Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. NELSON CARI'IEIRO -com muita 
honra, Senador. 

O Sr. Pompeu de Sousa -Meu c::aro Senador 
Nelson Carneiro, pedi licença para este aparte, 
não para ratificar o discurso de V. Ex", de vez 
que de ratificações V. Ex' n.lo carecera, pojs que 
as teve mais ilustres do que a minha, inclusive, 
a de nosso Líder, e agora há pouco, de nosso 
mestre, Luiz Viana. Quero .lpenas dizer que V. 
Ex" está proferindo um dos discursos antológicos 
desta nossa Sessão L.egisJativa, considerando a 
sessão extraordinãria, que se fmdou anteontem, 
e a sessão ordinária, que ontem se iniciou, sobre 
a conjuntura político-juridica e institucional deste 
País. Nesta hora de discursos antológicos, come­
ça com o do nosso Líder Fernando Henrique Car­
doso, se prolonga com o do nosso amigo Sena­
dor, embora não correligionário, mas eminente 
Senador Jarbas Passarinho e, hoje, se desenvolve 
no de V. f:x! Quero expressar a V. fr a nossa 
admiração pelo mestre que V. Ex" é, inclusive de 
várias gerações, como de minha própria - sou 
um pouquinho mais moço que V. EJr, não muito 
-, e que me habituei a admirá-lo como jornalista, 

e, agora com o privi]égio de tê-lo como colega 
neste Senado, nesta Constituinte. Quero dizer que 
o discurso de V. f:xl' tem não como qualifica a 
arg\JITlentação juridica em contrário, que nasce 
dos porões do Palácio do Planalto, o mérito do 
saber de experiências feitas por V. Ex", do sabec 
juridico e político de V. Ex"; e de algo mais, do 
respaldo que V. Ex' tem como Parlamentar e co­
mo homem público. V. EX' é, foi e será um Paria· 
metar exemplar deste País. V. Ex" começou sua 
vida parlamentar eleito pelo povo da nossa glorio­
sa Bahia, e durante dezenove anos, se não me 
engano, foi Deputado . .e hoje, já há dezoito anos, 
V. Ex" é Senador desta República, o que muito 
honra a Câmara dos Deputados, o Senado Fede­
ral, o Congresso Nacional, o eleitorado brasileiro, 
o eleitorado baiano, o eleitorado carioca e o eleito­
rado fluminense, que passou a eleger V. & Espe­
ro que o eleja para o próximo mandato. Que V. 
f:x! mesmo, com este mandato, já vai entrar para 
o livro dos recordes, o Guiness Book, porque 
V. EX' superará a marca do seu conterrâneo, Ma­
noel Novais. Quero dizer a V. Ex", que entre os 
discursos antológicos na parte jurídica, e também 
na boa parte literária, o discurso, que tivemos 
anteontem, do nosso colega, o Deputado Nelson 
Jobim, sobre o mesmo assunto, terminou com 
uma modelar peroração, usando um apólogo -
hoje estamos num dia de apólogos, onde o meu 
caro Ministro Luiz Viana usou o do "pega ladrão", 
que achei tão bom como o da agulha e a linha 
- daquele famoso, daquele admirável, daquele 
extraordinário, daquele inqualificável poema de 
Fernando Pessoa: O Monstrengo, onde figura 
uma nau portuguesa, penetrando no mar ignoto, 
que só o Monstrengo poderia habitar, porque 
aquilo era tenitório sagrado, era território que nin· 
guém poderia penetrar, e que fez várias interpe­
lações ao piloto. O piloto sempre respondia, teme­
roso do Monstrengo. Como é que ele tinha cora­
gem de fazer aquilo? Então, ele sempre se referia 
que o fazia em nome de El Rei, D. João 11. Final­
mente, na última estrofe, ele cria coragem e resol­
ve enfrentar o Monstrengo em nome de El Rei, 
D. João U. Muito brilhantemente o nosso compa­
nheiro, Deputado Nelson Jobim, terminou o seu 
apólogo dizendo que nós hoje falamos em nome 
de El Rei, o povo brasileiro. 

O SR- NELSON CARI'IEIRO - Muito obri­
gado a V. Ex" Lamento apenas que a generosidade 
de V. Ex' tenha tido tantos excessos. Muito obri­
gado a V. Ex' pelo aparte. 

Concluo, Sr. Presi.dente, e ~u fazê-lo neste m.:> 
mento. Certa feita Rui Barbosa interrompeu a José 
Bonifácio, o moço, para declarar: "a luz é V. Ex' 
Nesta hora de desencontro ou de confronto, ou 
de crise, ou de desilusão, não deixemos morrer 
em nossos corações a flor da esperança". 

E esperamos, para repetir o esqueddo poeta 
baino, que o esperar é tudo que existe no mundo 
de melhor, de mais perfeito e nobre. A esperança 
é mais poderosa que a luz, porque ilumina até 
a escuridão das mentes e dos tempos, e tem 
hoje um nome: parlamentarismo. Conservemo-la, 
e a 1.18o agora, e nos anos que hão de vir, nos 
agradecerá. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a pa]avra o nobre Senador Jamil Haddad. 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidente, para 
uma questão de ordem. 

Março de 1988 

O SR. PRESIDEMTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Leite Chaves. 

O SR. lEfTE CH<IIf-5 PRONUNCIA DIS­
CURSO Q(JE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERA f'(JBUCADO POSTERIOR­
MENTE 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had­
dad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A catástrofe ocorrida no Rio de Janeiro, moti· 
vada pelos recentes temporais, me faz vir hoje 
à tribuna para uma explicação de ordem pessoal, 
fixando um fato que à minha consciência de h.:> 
mem público se afigura de grande importância. 

O Jornal do Brasil, em sua edição de 25 de 
fevereiro passado, num longo editorial intitulado 
"Burgo em Ruínas", depois de indagar há quanto 
tempo não se fazem no Rio obras de contenção 
de encostas, afrrmou: 

"Há quanto tempo não se fazem no Rio 
obras de contenção de encostas? Há quanto 
tempo não se pensa com seriedade numa 
solução para existência de mais de quatro­
centas favelas que vão progressivamente mio 
nando a resistênçia dos morros? O último 
alerta na cidade se deu no final dos anos 
60. depois que o violento temporal de 1966 
lançou o Rio em estado de calamidade, com 
ruas completamente alagadas, barrancos 
caindo, dez mil telefones mudos, centenas 
de mortos e dez mil desabrigados. Pressio­
nada, a administração, através do Instituto 
de Geotécnica e do Departamento de Rios 
e Canais, realizou obras de fôlego de conten­
ção de encostas (em Laranjeiras, Santa Tere­
sa, Cantagalo, lnhangá e Tunóteo da Costa) 
e a canalização dos rios Joana e Méier e 
a barragem do rio Jacaré. foram obras de 
expressão, de tal monta que cinco anos de­
pois, quando um temporal de maior intensi­
dade caiu sobre a ddade, não se registraram 
nem desabamentos nem inundações." 

A seguir, o artigo ainda assevera: 

'"De lá para cá nada mais se fez. Foram 
vinte anos de paralisia administrativa. En­
quanto as favelas, nas encostas dos morros, 
se multiplicavam irresponsavelmente, aque­
las obras de fôlego foram se deteriorando." 

A questão assim apresentada só pode ser por 
mim conslderada injusta. Exerci, com grande or­
gulho, o cargo de Prefeito do Rio de Janeiro, de 
março a dezembro de 1 983. Nascido e criado 
nessa cidade, de que nunca me apartei, busquei 
estar atento ao seu dia~a-d.ia. Sabem todos que, 
na sistemática sob a qual vivemos há muito tem­
po, as prefeituras muni<:ipais dispõem de parcos 
recursos. A reforma tributária só lhes acalenta os 
sonhos, mas a realidade é outra bem dura. As 
das grandes cidades têm os problemas maiores, 
muitas vezes agravados pelo funcionalismo nu­
meroso. 

Na minha administração jamais descuidei do 
aspecto social. Sabia que, àquela época, mais de 
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um terço da população era favelada. Esta era uma 
verdade, um fato evidente a ser enfrentado com 
realismo e decisão. 

Ninguém elege os morros para moradia por 
livre e espontânea vontade; ninguém escolhe viver 
em barracos situados em regiões íngremes por 
decisão ditada por sua preferência. Quem vai para 
lá é pobre, o verdadeiramente pobre, o que não 
tem dinheiro, o que não pode residir no asfalto. 

Estou convencido de que não é razoável dizer­
se que as favelas crescem em função da inércia 
das autoridades locais. A raíz do mal só pode 
ser localizada no modelo econômico vigente, sem 
dúvida, atroz para toda essa gente humilde. No. 
dia em que a meta do Governo central fosse real­
mente o homem, no dia em que os recursos ofi. 
dais deixassem de ser carreados para obras sun­
tuárias, desnecessárias, demagógicas, e fossem 
investidos nas pessoas, a questão social come­
çaria a ser resolvida. 

Sr. Presidente, ao tempo em que fui Prefeito, 
preocupei-me constantemente com a contenção 
das encostas, Quando das chuvas torrenciais de 
1966, era Deputado na Assembléia Legislativa do 
antigo Estado da Guanabara. Até hoje guardo na 
lembrança os desastres, desabamentos, mortes, 
o indescritível pânico que a minha cidade viveu. 
Assim, era lógico que, à frente da administração, 
o assunto das chuvas me colocasse de alerta. 

Tenho em mãos urna relação dos serviços de 
defesa e conservação de encostas realizados na 
minha gestão, o prazo em que foram feitos e 
o valor das verbas alocadas em cada caso. Foram 
76, Sr. Presidente, vários iniciados e concluídos 
em 1983 e o restante começado naquele ano 
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e finalizado no seguinte com dotação orçamen­
tária. 

Tais obras abrangeram diversas regiões. Não 
vou ler para o Senado a relação desses serviços 
um a um, pois iria alongar o meu pronuncia­
mento, mas peço a V. &, Sr. Presidente, permis­
são para anexá-la, a fim de que, publicada, integre 
esta explicação. 

A Revista Municipal de Engenharia, órgão 
oficial do Município, no seu n~ 38, em trabalho 
da lavra do meu Primeiro-Secretário de Obras 
e Serviços Públicos, aborda longamente, do ponto 
de vista técnico, o tema da instabilidade das en. 
costas do Rio de Janeiro. Escreve aJj o Engenhe.iro 
Samir Haddad: 

"Ao assumir, no final de março, interina­
mente a Secretaria Munic:ipal de Obras, tomei 
conhecimento nos primeiros dias de exer­
cicio da função, da desimportância a que 
fora relegado o problema das encostas, atitu­
de que julgo inadmissível nesta cidade. 

Porém a mem6ria é curta e me parece 
que as advertências dos anos de 1966 e 
1967, foram devidamente esquecidas e se­
pultadas. 

Basta citar que a verba para encostas con­
signadas no orçamento do presente exercício 
era de aproximadamente Cr$ 
360.000.000,00, totalmente insuficiente. 

Medidas urgentes foram tomadas pela 
SM.O, já em abril, com a elaboração de um 
programa emergencial de obras em encos­
tas, cujo valor ascendeu a cerca de Cr$ 
2.500.000.000,00. 

NA'!'UREZA DOS SERVIÇOS PRAZO PREVISTO 
bJ.as uteJ.s 

01 I a X RA 

02 Santa Te~esa 
XXIII RA 

03 I a VI RA 

OIJ VII a XII 

OS XIII a XVIII 

06 XIX a XXIV 

07 Rio Comprido 
III RA 

OS Rio Comprido 
III RA 

Conserv~ção e emergência em 
Encostas - desmonte de blo­
c~s e l~seas, lim~eza e ou-
"tr:l s . -

Contenção da eneos~a - Rua 
Navarro entre n9s 825 e 917 
Cortina Ancorada e drenagem. 

Emergência - Destnonte de '"blo 
cose lascas. limpeza de en= 
costas,restauração e outrus. 

Emergê~c:!a. Desmente de blo­
cos ~ lascas, limpeza de en­
costas. restauração e outros. 

Emergência. Desmonte de blocos 
e lascas, limpeza de encostas, 
res~auração e outros. 

Eme~gê~cia. ~esmonte de blocos 
~ las~as,_lim?eza Ge encostas, 
restauraçao e ou~ros. 

Con ten~ão e ~renagem da encosta 
Rua Barao de Petrópolis - Corti­
na an;orada e plantio de mudas, 

Ccntenção e d~~agem encosta Mor­
ro do Fogueteiro - Cortina ancora 
C:<!, lFJ.:'O de concreto armado e prÕ 
jetado, -

120 

30 

30 

30 

30 

150 

120 
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Para tanto foi necessário deslocar recursos 
de outras rubricas do orçamento da SMO, 
notadamente de Pavimentação e Parques e 
Jardins, de muito maior repercussão junto 
à opinião pública. 

Infelizmente as obras de encostas só reper­
cutem quando não são feitas, e geralmente 
à custa de preciosas vidas humanas. 

Nos últimos seis meses foram executadas 
mais obras em encostas que nos últimos três 
anos." 

FIZ questão de trazer à Casa o conhecimento 
desses dados. Como democrata convicto, admito 
a crítica e a considero necessária, mas se o passa­
do é rebuscado para nela assentar raciodnios, 
imperioso é procurar os fatos. 

Estou mostrando o que foi feito ao tempo da 
minha administração no Município do Rio de Ja­
neiro, sem placas e sem propaganda com os pou­
cos recursos disponíveis. Deslocando verbas de 
outros setores foram executadas numerosíssimas 
obras de defesa nas encostas. 

Eram estas, Sr. Presidente, as considerações 
que julguei necessário expender, para colocar as 
coisas nos seus devidos lugares, contraditando 
a injustiça da acusão generalizada contida no edi~ 
torial a que me referi. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JAMIL HADDAD EM SEU DJSClJRSO: 

A-Obras iniciadas e conclufdas em 1983 

05/83 

05/83 

06/83 

06/83 

06/83 

06/83 

OS/83 

05/83 

m 
16.21JO.OOO,OO 

sa.9oo.ooo,oo 

11.soo.ooo,oo 

4.9oo.ooo,oo 
11.60o.ooo,oo 

11.600,000,00 

314.000.000,00 

111.ooo.ooo,oo 
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09 Joá - XXIV RA 

lO Catete 
IV RA 

11 São Conrado 
vr RA 

12 Portaria 
I RA 

13 Santa Teresa 
XXII! RA 

1• J'ladur-eira 
XV RA 
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NATL~ZA DOS SERVICOS 

Contenção da Rua Sargento Jose 
da Silva - Cortina ancorada. 

Estabili~ação da encosta n9s 
200 e 2ZC da Rua Santo Amaro 

Contenção junto ao 
!s~rada da Gãvea. 
ancorada. 

n9 lf.07 da 
Cortina 

Contenção do Beeo da Escadinha 
do Livramento n9 36 - Muro em 
contrafo~es chumbados na rocha. 

Contenção encosta 
El.iseu Visconti 
da. 

n9 178 da Rua 
Cortina Ancor!. 

Contenção encosta n9 sse, casa 13 
Rua Clarimundo de Melo - Desmonte 
e fixação de blocos e laScas. 

PRAZO PREVISTO 
D1.as t.rte:u 

120 

90 

60 

60 

90 

60 

"·: 

S-Obras iniciadas em 1983 a serem concluídas em 1984 

!!! 

15 

16 

17 

l8 

19 

20 

2l 

22 

23 

!&f& 

VIII RA 

XXIII 

XXIV RA 

Engenho Novo 
XIII RA 

Estãeio 
III RA 

Bota fogo 
I? RA 

Diversos 

Santa Teresa 
XXIII RA 

Leblon 
VI RA 

NATUREZA DOS SERV!!r:OS PRAZO PREVISTO 

Contenção estrada da Vis-
ta Chinesa - Corti."l.as ancg_ 
radas. 

Conte!!ção e pavi:nentação Ruo 
tng9 Miguel Austregésilo • 
Co~ina~ ancoradas e pavimen 
tação com paralelepípedos. -

Contenção encosta Estrada da 
Barra da Tijuca(Potinho Massa 
ru) e Rua Prof DulcÍdio Pereira. 
P.eeont~~ção muro em contrafortes 
ch~ad~s. fixação de lascas e ou 
tros. -

Contenção de conjunto de blocos 
Morro de São João - Cortinas anco 
radas, drenagem e desmonte de blÕ 
cos. -

Estabilização de encosta Rua P~­
jetada São José. Retirada de Mat~ 
rL!.l. 

Contenção encosta fundos da Rua 
~lvaro Ramos n9 511 - Desmonte e 
fixação de blocos, reflorestamento. 

R1.laS: •; árzea, Gen Alvaro de Alen­
cas~ro • :.uiz Mar-::.ns, Beeo do Cra­
ve e o·~~ras. - Fixação de lascas e 
b~oeos, desmonte mu~os de arrimo 
e C.:-en<'.gem. 

Contenção Rua Falet n9 706 
.'furo de Concreto armado an 
corado na base. -

Contenção encosta Rua Alber 
to de Faria (final) • Demo!i 
ção e fixação de blocos, mu~ 
ro em concreto cielópico, dre 
nagem e palntio d~ mudas. -

Dias úteis 

150 

180 

180 

120 

180 

90 

€0 

60 

60 

08/83 

07183 

09/83 

09/83 

09/83 

09/83 

.!!!ill2 

07/83 

07/83 

07/83 

U7/83 

10/83 

lt/83 

lt/83 

11/83 

l:l/83 
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VALOR CONTRATUAL 
ATUALIZADO 

E! 

a.2oo.ooo,oo 

3.500.000,00 

1.900.000,00 

2.ooo.ooo,oo 

2.1.1.00.000,00 

1.1.1.oo.ooo,oo 

VALOR CONTRATUAL 
ATUALIZADO 

E! 
11.900.000,00 

20.000.000,00 

32.200.000,00 

'"I3.ooo.ooo,oo 

2.1100.000,00 

2.800.000,00 

5.400.000,00 

1.1.1.00.000,00 

1.400.000,00 



Março de 1988 

!!! 

2• 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

32 

•• 

35 

36 

37 

38 

39 

•o 

GlÓria 
IV RA 

Santa Teres11 
XXIII RA 

Divet'soa 

Barra da 
Tijuca XXIV 

Catete 
IY·RA 

Ilha 
XX l\A 

Sant.fssimo 
XVIII RA 

Mangueira 
VII RA 

Tijuca 
VIU RA 

Santa Teresa 
XXIII Ra 

Tijuca 
VIU RA 

Gávea 
VI RA 

Sant:a Teresa 
XXIII 

Campo Grande 
XVIII RA 

I a VI RA 

VIl a XII RA 

XIli a XVIII 

XIX a XXIV 
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NATUREZA OOS SERVIÇOS PRAZO PREVISTO 
Dl.as ute.l.s 

Contenção muro de arrimo do 
acesso à Igreja do Outeiro -
Cortina a~irantada, contrafor 
tes e reves':imento com placaS 
de grani-to. 

Contenção de talude Rua Gonçal 
ves Fontes, 12 fundos - Cortiiia 
ancoraca. 

Cor.tenç.io ?.uas: Bauru, Buriti, 
Peà~ Alexa~drino, lÇ d~ Maio e 
Mc~o ~o~a Marta - 3uavização 
~e tel~de, retirada de material 
fi~a;ã= c~ ~locas e drenagem. 

Co~tençãc da Rua Miranda Rosa -
Ces~cnt~ Ce blocos e m~ro em 
Gi:l.b:.ã.o. 

::o~.""::-=:-;âo e~ccs":a Ccnju:;.to Habi­
~a:i~nai d2 CE~AB - Suavização de 
~alJje e co~creto projetado. 

Estabilização de talude 
Rua Fernandes da Fonsec~ n9 
174 casas 7 e 8, P~teção su 
perficial em concreto proje~ 
tado e drenagem. 

Desmonte de blocos Beco Boa 
Esperança {Acesso Rua Teixeira 
de campos, 112). 

Contenção e drenagem do talude 
Travessa Salobra - Morro da Man 
g~eira - Cortina ancorada, suaVi 
zação de ~alude e drenagem. -

Contenção Estrada do Açude - Co~ 
tina ancorac!a, 

Contenção encosta entre Ruas Ba­
ronesa de Guararema e Miguel Rese~ 
des - Cortina ancorada. 

Estabilização encosta • Colégio Mi 
litar- R:. Suavização de talude,­
proteção com concreto projetado e 
drenagem. 

Con~e:1çã~ Rua "1"1 - favela da ~o 
cinha - ~uro com con~rafortes ch~ 
bados na rocha.· -

Con~e~çdo cto talude Rua falet n9s 
199 e 205 - Cortina ancorada, sua 
vização de talude com concreto. -

Recuperação de talude tatrada 
da Canhangi - Muro de pedra, 
drenagem e construção de ater 
ro. -

Eme~gência. - Desmonte de blo 
cos e ~asc~s? li~eza Cas en~ 
costas, ~stauraçâo e outros. 

Emergência - Desmon~e de blo­
cos e lascas, limpeza de enco~ 
tas, restauração e catres. 

EmergêP.c~a - Desmonte de blocos 
e lascas, !impeza e restauração 
e out~s~ 

Emergência - Desmonte de blocos 
e lascas 1 limpeza de encostas, 
restauração e outros. 

60 

60 

60 

60 

60 

60 

30 

z•o 

60 

120 

120 

90 

90 

60 

60 

60 

60 

60 

11/83 

~1/83 

ll/83 

ll/83 

12/83 

12/83 

12/83 

11/83 

11183 

11/83 

ll/83 

12/83 

12183 

12/83 

12183 

12183 

12183 

12/83 
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VALOR CONTRATUAL 

ATUALIZADO 
f!! 

2.eoo.ooo,oo 

:r.1oo.ooo,oo 

s.ooo.ooo,oo 

s.ooo.ooo,oo 

2.600.000,00 

1.700.000,00 

21fO.OOO,OO 

7.900.000,00 

3,500,000,00 

9.400.000 1 00 

3.7oo.ooo,oo 

2.300.000,00 

3.100.000,00 

2.600.000,00 

lf.lOO.OOO,OO 

4.100.000,00 

1t.1oô.ooo,oo 

\.100.000,00 
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42 

•• 

•5 

•• 

48 

49 

50 

51 

52 

53 

55 

56 

Tijuca 
VIII RA 

Vila Isabel 
IX Ra 

Ricardo de 
Albuquerq:..e 
xxn.RA 

Santa Teresa 
XXIII RA 

C,:du 
I RA 

Vidigal 
VI RA 

Gãvea 
VI RA 

Vidigal 
VI RA 

Joã 
XXIV RA 

Diversos 

Vila Isabel 
IX RA 

Vila Cosmos 
XIV RA 

Joá 
XXIV RA 

Vidigal 
VI RA 

Gâvea 
VI RA 

Anchieta 
XXII RA 
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NATUREZA DOS SERVICCS PRAZO PREVISTO 
bl.as ute~s 

Cont~nção de taludes 
Salg•;ei~ ( R Goula~) 
de conc~eto, fixação e 
de blocos, 

MOrro do 
- Muros 
desmonte 

Contenção e desmonte de blocos 
Morro dos Macacos (R Senador 
Nabuco) - Cortina atirantada e 
desmonte de blocos • 

:o~~enção R Gilber~c Fernandes, 
Gu=~al;.;oe e Genova - M'.lros em 
c~:-:·:re~:o .:.r:naC:o, ?lantio de gra 
ma e revestimento de talude. -

Remoção aterro e contenção 
e dreangem Rua Eliseu V~sconti 
Muro de Concreto armado e cana 
leta para drenagem. -

Reforço :::n.:.ro .de cont~nçâo,ofici 
na de Parques e Jard~ns. 
Cortina ancorada. 

Contenção encostas - Favela do 
V-idigal. Cortina atirantada., muros 
de arrimo, demolição de blocos e 
drenagem. 

Contenção e fixação e desmonte 
Je blocos Rua 2 - Rocinha. 
Huro a~do ancorado na base, fi­
xação e desmonte de blocos. 

Con~enção e ê~enage~ Vilas Oriente 
e Nova Aliança. Muros de. concreto 
armado, suavização de taludes, demo 
lição e fixação de blocos, -

Contenção Rua ?antojaLeite - Cor­
tina ancorada. 

Ruas: Cruzeiro de Sul, Tavares Bas 
tos, Assar~. Gastão Bai~~a e outrãs. 
Pe~olição e fixação de blocos, limpe 
za·e re~au~ação da d!"enagem, mureta­
reflorest~~e~to e outros. 

Contenção, suavização e im­
permeabilização de taludes, 
drenagem Favela Morro Pau da 
Bar.cte:.:-a. !'!uro de arrin\0 e 
canal e-:: as. 

Contencão encosta Rua da Jan 
gada r.9 22. Atir~~tamento dé 
blocos. fixaçaõ de lascas. 

Contencão Rua Jackson de Fi­
guei~e2o. Cortina ancorada. 

Con~enção de talude Estrada 
do Tam!)á n9 733. Muros, corti­
na atir~~tada e drenagem. 

Contenção de talude e desmonte 
de blo=os Estrada da gávea. 
Muro em concreto e demolição 
de blocos. 

Conten~ão Rua Caminho do Pad~ 
~9 :eB c/1. Mu~ e~ concreto 
ar~.:.:l ~ plantio de gra.-na, fix..= 
ção àe blocos e drenagem. 

120 

90 

30 

90 

90 

120 

60 

90 

90 

60 

120 

60 

90 

90 

60 

60 

11/83 

12/83 

12/83 

12183 

12/83 

11/83 

12/83 

12/83 

11/83 

11/83 

12/83 

12183 

12183 

12/83 

12183 

12/83 
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VALOR CONTRATUAL 

ATUALIZADO 
E! 

... 700.000,00 

... 200.000,00 

2.600.000,00 

1.600.000,00 

3.1fOO.OOO,OO 

7.600.000,00 

2.600.000,00 
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tnhe.úma 
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Andara! 
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Rio Comprido 
III RA 

Tijuea 
VIII RA 
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XV RA 

Rio Cotnprido 
III RA 
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XIII RA 

Engenho Novo 
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XX RA 
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Méier 
XIII RA 

Madureira 
XV RA 

XII e XV RA 
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NATUREZA DOS SERVIÇOS PRAZO PREVISTO 
D1.as utel.s 

Cont~nção d~ ta:ude Rua Barão 
c~ Pe~rópolis. Cortina a~irant~ 
Oa, 

Ccn~:nção de taludes Rua São José 
n9 ,: . • 

Drenagem encosta Rua Itália 
Fausta (Fav~la da Flores~& 
da Barra). Canaleta e dreno 
subte~~~eo, utilização de 
ticiin. 

Ccntençãc e:rtcosta R•J.a fra.n­
ciscc sa~e~o. Desmonte e 
fixação de blocos. 

Conten;ão, ~renagem e desmonta 
e !ixação d~ blocos-favela dos 
Ma=a=cs ~?,i.:.sS S'!!:-:adcr Nabuco e 
San-:o . .:..,s:~stinho) - Mure E!!!! concre 
to a~Ca. eanale~as, desponte -
e fixaç~o de blocos. 

Con~er.ção Rua ~~tonio Austregé­
silo n9 68, Cortina atirantada 
para contenção de taluCe. 

Ccn~ençêo encosta Rua Andaraí 
n9 Sl3 !Cos. Fixação e desmonte 
de blocos de rocha. 
Contenção encosta Rua Paula Ra­
mos n9 ~Z6, Des~onte e fixação 
de blocos e lascas. 

Con~e~ção no Morro do Borel. 
Detr.oli:;3o e. fixação de blocos. 

Con~enção Rua Ana Maria - Horro 
Ca ~a~x? d'dgua. Retirada de ma 
te~ial, =eslizad~ e mc~o de con 
ereto cem tirante na base. -

Contenção talude Rua Ba­
rão de Petrópolis n9 721. 
Cortinas ancoradas e concr! 
to projetado. 

COntenção encosta Serra dos 
Pretos Forros, aemoção de mate 
rial deslizado. demolição e· -
fixação de blocos. 

Contenção encostas do Morro da 
Cachoeirinha. Remoção de mate 
rial e fixação de"b1ocos, -

Contenção encosta Rua Formosa 
do Zumbi n9 90~ Cortina ancorada 
muro em concreto e d~enagem. 

Contenção Ruas: Aiuroca, Silvio 
C~panema, Conselheiro Ribas, Joa­
quim Queiroz, Luiz VargaS e Estra 
da Sumaré. Muro em concreto, deSmon 
te e fixação de blocos, suaviza- -
ção de talude e plan~io de ârvores. 

Con~enção Rua Maranhão- Muro em con­
cre"to. 

Cc~te~ção .encosta Rua Buriti. Cortina 
e~~o~eca, muro em concreto e drenagem. 

Cc~~enção encostas Ruas Atiba e Cajuru. 
Ccrtina atirantada, fixação de lascas e 
desmonte de ~locos. 
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VALOR CONTRA'Tt!AL 

ATUALIZADO 
.m 

....... oo.ooo,oo 

1.700.000,00 

s.ooo.ooo,oo 

3.100.000,00 

s.soo.ooo,oo 

.... .oo.ooo,oo 

1.1.2oo.ooa,oo 

2.ooo.ooo,oo 

3.7oo.ooo,oo 

3.'-'oo.ooo,oo 

6.300.000,00 

4.500.000,00 

~.~.soo.ooo,oo 

4.100.000,00 

2.700.000,00 

1..100.000,00 

5.400.000,00 

3.100.000,00 
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76 Maduréira 
XV R.A: 

'P.tSUMO: 
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NATUREZA DOS SERVIÇOS 

Con1:enção encost"a Rua Dal 
va de Olivei~a n9 6 e s.-
Muro de cor.tenção em concr-eto. 

PRAZO PREVISTO 
D1as u'teJ.s 

60 12/83 

Março de 1988 

VALOR CONTRATUAL 

ATUALIZADO 
g! 

1.700.000,00 

A - OBRAS INICIADAS E CONCLU!DAS EM 1983 - CZ$ 1Ss.~~o.ooo,oo 
B- OBRAS INICIADAS EM 1983 E CONCLU!DAS EM 19Bq- CZ$ 286.040.000,00 

TOTAL ~ CZ$ 442.480.000,00 

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO Dt JANEIRO 
Governo JAMIL HADDAD 

O SR. PRESIDEÍ'O'E (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Cha­
ves. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palvra oa nobre Senador Pompeu 

de Sousa. (Pausa.) 
S. ~ não esta presente 
Con<::edo a palavra ao nobre Senador Cid Sa­

bóia de Carvalho. (Pausa.) 
S. EX não está presente. 
ConcedO a .palavra ao nobre Senador Albano 

Franco. 

O SR. AlBANO FRANCO (PMDB - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Com a presença do Doutor Ulysses Guimarães, 
digno Presidente da Assembléia Nacional Consti· 
tuinte e da Câmara dos Deputados, e de membros 
das Mesas Diretoras das duas Casas do Congres­
so Nacional, foi lançado em 24 de fevereiro último 
no Salão de Recepções daquela Casa do Con­
gresso Nacional, o Perfil Parlamentar de Faus· 
t_o CardOso, çom sel~ção de textos e introdução 
do Senádor Con~tuinte Francisco Rollemberg. 

Fausto CardoSo teve atuação destacada nas 
lutas politico-partidárias nos primórdios da Repú­
bHca não só em Sergipe mas no plano nacional, 
quando, entre 1900 e 1906, exerceu o mandato 
de Deputado Federal. Morreu tragicamente em 
Aracaju, quando defendia com destemor o aper­
feiçoamento dos nossos costumes políticos. Foi 
um tribuno poderoso e respeitado. Combateu 
sempre o bom c:ombat(~ e nunca se intimidou 
díante.dos obstáculos qu~~ teve que enfrentar, sa­
lientando-se entre eles os que lhe advieram das 
cerradas críticas que, ao longo de vários meses, 
levantou contra a polítfcà econômica do Governo 
Campos- Sales 

Pela importância que o assunto encerra para 
o meu Estado e para o estudo do nosso passado 
político, passo a ler. para ser inserido nos Anais 
desta Casa, o discurso que o Senador Francisco 
Rollemberg proferiu por ocasião do lançamento 
do mencionado Perfil Parlamentar: 

"Fausto Cardoso é Rosa e Estátua, é herói 
de Sergipe. Criança ainda, passeava com 
meu pai pelas ruas de Aracaju, quando, em 
noss~·- andanç~s. paiamos diante de urna 

estátua apoiada sobre enorme pedestal. Re­
presentava a figura de um homem em pé, 
saudando com o chapéu o mar imenso lá 
na frente. Tinha o ar desafiador, o peito aberto 
num gesto de coragem, o braço direito ergui­
do dos que estavam habituados a lidar com 
as multidões. Quis logo saber quem era 
aquele homem que havia merecido tão aha 
homenagem. Por intermédio de meu pai, ou­
vi pela primeira vez o nome de Fausto Car­
doso. 

Passam·se os anos, termino o meu curso 
de medic:ina, entro na política, quando come­
ço a estudar a sua vida de homem político. 
A personaJidade de Fausto Cardoso crescia 
na minha admíração e no meu respeito. U 
os seus discursos na Câmara dos Deputados, 
onde permaneceu apenas por quatro anos, 
de 1900 a 1902 e 1906, ano de sua trágica 
morte. Com ele me identificava como sergi­
pano e como nordestino. Compreendia a sua 
grande curiosidade intelectuaJ, os seus an· 
seios de ampliar cada vez mais os próprios 
horizontes culturais, e entendi a necessidade 
que sentiu de buscar fora do nosso Estado 
as condições que lhe faltavam na província, 
particularmente na província dos fins do sé­
culo 19 e do começo do atual. Isso sem nun­
ca renegar a sua origem, antes pelo contrário 
permanecendo ao mesmo tempo fielmente 
sergipano e brasileiro. 

No exercício do mandato de Deputado Fe­
deral por Sergipe, recebo uma tarde o ofício 
em que o então Presidente da Câmara, Depu· 
tado Flávio Mardlio, convidava-me para fazer 
a seleção dos discursos e para eles escrever 
um estudo introdutório. Esse convite, que 
muito me honrou e que agora aproveito para 
de público agradecer ao Presidente. Flávio 
/Y\arcíJio, deu-me afinal a oportunidade para. 
por assim dizer, exumar dos Anais da Câ­
mara uma das mais vibrantes atuações par­
lamentares durante a velha República. Com 
efeito, é difícil encontrar alguém que, como 
Fausto Cardoso, haja combatido com tanto 
destemor, persistência e sólidos fundamen· 
tos culturais o sistema oligárquico predomi-

nante em seu tempo, quer no plano nacional 
sergipano, quer no Plano Naciona1 Brasileiro. 

Nesse sentido é possível falarmos com 
exatidão num tempo de Fausto Cardoso. Sua 
meteórica existência, pois viveu apenas 42 
anos, marcou toda uma época, em Sergipe 
e nos grandes debates parlamentares da ve­
lha Câmara dos Deputados do Rio de Janeiro 
no começo deste século. Grande tribuno, não 
menor polemista, a sua atuação paliamentar 
foi na verdade a de um precursor das retum· 
bantes vozes que, mais tarde, no Palácio rua­
dentes, iriam deixar marcas profundas na 
crônica política nacional. Assim, fazendo-se 
naturalmente as mudanças necessárias 
quanto a cada momento político, é possível 
colocar Fausto Cardoso ao lado daqueles 
que, na Câmara que se reuniu no pós-guerra 
de 1946, ainda no Rio de Janeiro e depois 
já em BraSJ1ia, eletrizaram as suas sessões. 
Nesse contexto, a figura de quem mais pare­
ce se aproximar é a de Carlos Lacerda. 

Sua vasta cultura política e filosófica, se 
considerarmos a sua idade, fazia de Fausto 
Cardoso um dos mais seguros conhecedores 
dos problemas brasileiros de seu tempo, A· 
caram célebres os seus discwsos duros e 
contra a política econômica do Governo 
Campos Sales, chefiada pelo então Ministro 
da Fazenda, Joaquim Murtinho. Sua intransi· 
gência- pode-se dizer assim- foi tão seve­
ra que só cessou com a queda daquele mi· 
nistro. 

No plano estadual sua agressividade na 
Tribuna Parlamentar teve como alvo predi· 
leto o então Governador, Padre Olímpio 
Campos, de Sergipe. a quem não dava tré­
guas. 

Combativo, persistente, impetuoso, agres­
sivo, violento mesmo, Fausto Cardoso foi, 
contudo, um tribuno respeitado. Na introdu· 
ção que escrevi para o seu perfil parlamentar 
busquei também ressaltar o pensador que 
ele era. Permito-me reproduzir aqui estas pa· 
lavras a seu respeito: 

"Poeta, filósofo, jurista, jornalista, insigne 
orador, Fausto Cardoso foi uma das mais 
importantes e singulares figuras do meio in-
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telectual sergipano e brasileiro no começo 
da República." 

"A agitação que a vida Pública lhe propor­
cionou, entremeada de luta e ação, não lhe 
permitiu reàiizar a obra que se propôs e de 
que era capaz o seu invejável talento. Por 
isso mesmo a sua obra é hoje praticamente 
desconhecida, já que no mais das vezes se 
encontra dispersa nos livros, opúsculos e jor­
nais da época. Sua obra de pensador admi­
rável, alicerçada no monismo HaeckeJiano, 
fruto de sua formação no Recife ao lado do 
mestre Tobias Barreto, veio a marcar em defi­
nitivo a sua atividade política e jornalística." 

Apesar ter vivido pouco, como já vimos, 
e de ter exercido o mandato de Deputado 
por 4 anos apenas, Fausto Cardoso deixou 
um legado parlamentar relativamente volu­
moso. Não foi fácil, por isso, selecionar den­
tre os seus discursos os mais representativos. 
Por falta de tempo, não pôde ele dar organi­
ddade aos seus pronunciamentos, todos 
praticamente feitos em plenário. Um desses 
discursos, entretanto, proferido na sessão de 
9 de junho de 1902, a que ele mesmo, ao 
publicá-lo corno separata dos Anais, deu o 
título de "Lei e Arbítrio", é bem uma síntese 
do seu pensamento político e filosófico. Me­
rece ser lido pelas novas gerações e por todos 
quantos se interessam pelas instituições na­
cionais e sobretudo pelo Poder Legislativo. 

A personalidade humana, intelectual e polí­
tica de Fausto Cardoso é verdadeiramente 
imensa. Consciente disso é que me dediquei, 
através de seus discursos parlamentares, a 
traçar~lhe o perfil de homem público da Velha 
República em Sergipe e no Brasil. Este traba­
lho vem a ser, entretanto, para mim, a base 
de um estudo biográfico mais completo que 
espero poder um dia realizar, quando nada 
para faz.er justiça a uma das vocações políti­
cas mais extraordinárias porventura surgidas 
em meu estado e quiçá no Brasil. 

Antes de ter a satisfação de entregar aos 
estudiosos de um dos mais inquietos e ricos 
momentos da vida pública nacional este le­
vantamento dos discursos de Fausto Cardo­
so, desejo registrar aqui os meus agradeci­
mentos a todos os quantos, ao longo do nos­
so trabalho, colaboraram para que a obra 
assumisse a forma que temos diante de nós. 
No âmbito do centro de documentação e 
informação da Câmara dos Deputados, en­
tretanto, quero destacar o empenho de seu 
Diretor, Dr. Aristeu Gonçalves de Melo, e a 
da Diretora da Coordenação de Publicações, 
Dr Maria Uz da Silva Braga, Maria Antonia 
da Cruz, Chefe da Seção de Documentação 
Parlamentar e de uma forma especial o Dr. 
f't\ário Teles de Oliveira, Ex-Diretor do referido 
centro de documentação, os quais não pou­
param esforços para que o perfil parlamentar 
de Fausto Cardoso Alcançasse afinal a forma 
de livro agora lançado. 

Dentre outras personalidades, honraram com 
sua presença aquele acontecimento as seguintes 
pessoas: Ministro Paulo Brossard, Dr. Raphael de 
Almeida Magalhães, Ministro Aldo Fagundes, Ve­
reador Luiz Correia (Presidente da Câmara Muni­
cipal de Aracaju), José Carlos Teixeira (Diretor 
da CEF), Deputado Ojenal Gonçalves, Deputado 
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Antônio Carlos .franco, Deputado Bosco França, 
Jornalista Nobre de Lacerda, Deputado José 
Queiroz, Deputado Acival Gomes, Deputado João 
Machado Rol!emberg, Deputado Bernardo Ca­
bral, Deputado Messias Góes, Senador Passos 
Pôrto, Professor Mário Teles de Oliveira, Senador 
José Richa, Francisco Romão de Oliveira e Silva 
(Embaixador de Angola), Or. Clodoaldo de Alen­
car Filho (representando a Universidade Federal 
de Sergipe), Dr. Sálvio Medeiros da Costa, Desem­
bargador Serapião de Aguiar Torres. Deputado 
Israel Pinheiro Filho, Conselheiro Joel Ferreira 
(TCDF), Dr. João Eduardo de Carvalho (Diretor 
da Divat-Sesi). 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João Cal­
mon. 

O SR. JOÃO CA!MOI'! (PMDB- ES. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Desapareceu no último dia 24 de fevereiro, víti­
ma de parada cardíaca, o poeta, radialista e publi­
citário JesUíno Antonio D'Ávila. Muito conhecido 
nos meios artísticos, principalmente por sua notá­
vel atuação no rádio brasileiro, D'Avila apresen­
tava porém uma personalidade multifacetada, 
tendo-se destacado em todos os setores em que 
desenvolveu suas atividades. 

Como poeta, mereceu os mais encorajadores 
elogios de Carlos Drurnmond de Andrade, que 
chegou inclusive a prefaciar sua principal obra. 
Nascido às margens do São Francisco, em Petro­
lina, foi sobre o grande rio que versaram muitos 
de seus p<'emas, em uma ligação que perdurou 
até o final de sua vida, quando já de há muito 
deixara a região natal. 

Jesuíno Antonio D'Ávila iniciou sua vida de ra­
dialista em Porto Alegre, como diretor da Radio 
Farroupilha. Depois, exerceu suas atividades, de­
monstrando inegável talento, nas rádios Tupi do 
Rio e de São Paulo, Record de São Paulo, na 
Rádio Nacional de Vítor Costa. Destacou-se então 
como grande produtor. Sua inventividade, sua 
criatividade, permitiu que ganhasse reputação no 
setor. Muítos grandes artistas, caso de Leny Ever­
song, devem seu lançamento - sua descoberta, 
por assim dizer- a Jesuíno D'Ávila. 

Essa inventividade marcou, por exemplo, a or­
ganização de concursos, como A Mais. Bela Voz, 
na Rádio Nacional. Mas foi também o que caracte­
rizou a vida de D'ÁvHa em outros setores. Ele 
adquiriu notoriedade nacional com o lançamento 
de um novo concurso que, em uma nascente 
e fulgurante carreira de publicitário: preparado pa­
ra as laboratórios Fontoura, esse concurso c entra~ 
va-se em uma pergunta, dirigida ao grande públi­
co. Quanto pesa o elefante Detefon? Cente­
nas de milhares de brasileiros participaram dessa 
corrida, um dos grandes êxitos da época. 

Se as grandes marcas da vida profissional e 
artística de Jesuíno Antonio D'Ávila estavam na 
sua performance como radialista e principal­
mente como poeta, ele aplicou seu talento de 
publicitário também à área política. A partir de 
sua vivência de rádio, participou das campanhas 
de Assis Chateubríand para o Senado, já na déca­
da de cinqüenta. 

Tendo revelado então admirável capacidade de 
coordenação, além de sua já reconhecida criativi­
dade, tomou gosto pelo jogo político. Nessas con­
dições, desempenhou funções de relevo nas cam­
panhas de Jânio Quadros para prefeito e gover­
nador de São Paulo, de Carvalho Pinto para gover­
nador, de Jânio novamente, agora para presiden­
te, e de Faria Urna para prefeito da capital paulista. 
Voltaria às lides políticas mais r&entemente, em 
1986, quando coordenou minha campanha à ree~ 
leição no Espírito Santo. Pude então, nessa luta 
coroada de êxito, comprovar mais uma vez sua 
competência e sua visão política. 

Não estou s6 ao registrar a perda que sofremos 
com a morte de D'Avila, rijo e imaginoso nos 
seus setenta anos bem vividos. Dele diz.ia, ao co­
mentar sua poesia, o grande Carlos Drurnrnond 
de Andrade: "Quero juntar agradecimento escrito 
pela força crispante de seus versos, que não de­
vem continuar na gaveta. Solte-os, homem de 
Deus! Verá como, libertados, eles lhe darão paz 
e alegria." 

Jesuíno Antonio D'Ávila soltou-os. Dele pude-
mos ouvir que 

"Assim vai o São Francisco 
corn suas sandálias de água 
dando-se todo e nada recebendo, 
sem mágoa." 

Sobre Brasilia, dizia ele: 

"Aos homens de couro 
entregaram o aço, o cristal e o mármore 
e isso os deslumbrou. 
Pensaram outra vez brincar de criança 
quando viram saltar de suas mãos hurnil­
des e pobres 
um mundo de formas 
e coisas fantásticas!" 

Para então concluir: 

"Os deuses sabem criar, 
mas não sabem dividir." 

E era ele mesmo quem dizia, em seu principal 
livro Pastor de Temporais, o que esperava, um 
dia para si: 

"Um dia, Maria ... um dia, 
alguém dirá folheando o jornal 
com voz branca, desimportante: 
- Você sabe quem morreu? 
Meu nome será pronunciado. 
Você estará arrumando flores, 
acendendo um abajur, ao canto. 
Qualquer coisa. 
E a sala ficará inteirinha cheia de silêncio 
do meu nome. 
Do seu espanto.'· 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos AJ.. 
berto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB- RN. Pro­
nuncia o seguinte discurso,) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Encaro esta tribuna como o instrumento mais 
eficaz de qlJe dispõem os representantes do povo 
brasileiro para faz.er refletir os seus anseios, preo­
cupações e esperanças. 

Creio que tanto mais eficiente ela o será quanto 
mais os representantes do povo conseguirem se 
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identificar com toda a diversidade de sentimentos 
vivida peJa nossa população. 

Esta semana, não posso ignorar e, por isso, 
não devo deixar de registrar um momento de 
especial alegria vivido por milhares de brasileiros 
quando testemunharam, domingo passado, o re­
tomo do comunicador Sílvio Santos às telas das 
televisões deste País. 

Dificilmente, haverá um brasileiro- do campo 
ou das cidades- que não o admire; dificilmente, 
haverá um brasileiro que não tenha testemunha~ 
do, ao longo dos 20 anos, o seu poder de comuni­
cação, a sua capacidade de transmítir alegria, o 
seu dom de despertar entusiasmo, a sua obsti­
nada vocação para o trabaJho, o seu amor pelo 
Brasil. 

No entanto, ao longo dos quatro domingos an­
teriores, havia um vazio nas doces tardes de milha­
res e milhares de famí1ias dos mais diferentes 
pontos da nossa terra. Problemas de saúde afasta. 
ram Sílvio Santos desse seu aplaudido aposto­
lado, privando milhões de telespectadores do pro­
grama transmitido pelas 49 estações que inte. 
gram o Sistema Brasileiro de Televisão. 

Para muita gente foram quatro semanas inter­
mináveis, não somente pelo vazio deixa® pela 
ausência do programa, mas, acima de tudo, pela 
saudade e pela preocupação quanto ao estado 
de saúde do grande apresentador, sobre quem 
pairava, segundo a imprensa chegou a noticiar, 
a ameaça de perder a sua voz. 

Graças a Deus, essas dificuldades todas foram 
superadas, e Sílvio Santos pode voltar a ser, desde 
o último domingo, o grande fator de reunião famj. 
liar numa substancial parcela de lares brasileiros. 

Esse retomo foi saudado em toda parte com 
alegria, entusiasmo e emoção. 

É possível que haja uma variada gama de inter. 
pretações para explicar o magnetismo, o carisma 
que unem SíMo Santos aos seus telespectadores. 

Sem dúVida, a origem de tudo está no seu talen­
to e na força que a sua capacidade de comuni. 
cação consegue transmitir. 

Mas, não é só isso. Talvez o sucesso não fosse 
o mesmo se, além daqueles atributos, Sílvio San­
tos também não fosse um exemplo vivo de tenaci­
dade, obstinação e vigor na superação de adver· 
sidades. 

Menino pobre, não desperdiçou a herança sa­
grada que recebeu dos seus antepassados, não 
obstante todas as privações a que teve de se sub. 
meter. 

A todas superou com denodo e perseverança, 
como que a encarnar a convicção de que sofri. 
mentes e privações são circunstanciais e que bas. 
ta o trabalho e a confiança em si mesmo para 
superá-los. 

Ao saudar o seu retomo à televisão brasileira, 
estou firmemente convicto de que faço ecoar 
idêntico sentimento que milhões de brasileiros 
gostariam também de externar. 

Do mesmo modo, consciente de que expresso 
o desejo de muitos compatriotas, a SíJvio Santos 
transmito a reconhe<:ida homenagem de todos 
quantos, convivendo ou tendo convivido num 
quadro de privações e de necessidades, apren. 
dam com ele que só a correção e o trabalho 
podem alicerçar um futuro de realizações. 

Muito Obrigado. (Muito bem!) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção O) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson We-. 
dekin. 

O SR. NELSOI'I WEDEKII'I (PMDB - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O programa do Partido Comunista Brasileiro 
- PCB, em rede nacional, no horário político 
gratuito, merece especial referência. 

A primeira referência é quanto ao êxito do pro­
grama do PCB, que conseguiu expor com clareza 
os princípios, as idéias socialistas, ao mesmo tem. 
po em que deu mais um vigoroso passo para 
vencer o preconceito, mostrando-se aos brasi­
leiros com firmeza de princípios e serenidade de 
atitudes. 

Um breve parêntese aquj: no tempo da ditadura 
os comunistas quando muito iam para a tortura 
e para a cadeia, quando não para o túmulo. Essa 
é a vantagem e a beleza da liberdade e da demo­
cracia: os comunistas agora atuam à lw do dia 
e, como se pode ver, a Vida do povo não fica 
nem um pouco pior por causa disso. 

Lembram·se do que dizia a ditadura? O regime 
precisa ser forte porque senão o comunismo to­
ma conta do País. Agora, na democraci~. pode-. 
mos gostar ou não, concordar ou discordar das 
propostas dos comunistas e tudo o que acontece 
é que o País dispõe de mais uma opção, à qual 
aderirá ou não, livremente; o País se liberta de 
mais um preconceito que lhe foi. imposto. 

Quero dizer que, com todos os males deste 
momento da vida do povo e do País, ainda assim 
valeu a pena ter transposto as fronteiras do autori­
tarismo e do arbítrio. 

Há uma segunda referência de igual impor­
tância: o programa do Partidão recupera o con­
ceitoque tanto já havia avançado na opinião públi· 
ca e no próprio Congresso Nacional, depois de 
dois desastrosos programas do gênero, a de que 
tal (e notável) conquista democrática e política 
deveria ser eliminada ou se a deveria restringir. 
E por quê? Por causa da modernidade do progra­
ma do PCB, ágil, dinâmico, de forte conteúdo 
informativo, jomalístivo e artístico. Enf!ITI, o pro­
grama do Partidão mostrou com clareza algo es­
sencial nesses tempos em que tanto se tenta. des· 
moralizar a atividade política: é possível fazer um 
programa político atraente e que não chateie o 
te! espectador. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. R<1Y BACElAR (PMDB -BA. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Solicito a V. ~.Sr. Presidente, autorizar a inser­
ção nos Anais desta Casa da nota abaixo por 
mim distribuída no dia de ontem. 

A propósito de notícias veiculadas pela impren· 
sa de todo o País. envolvendo meu nome em 
declarações_ atribuídas ao Ministério das Coml.Dli­
cações, venho a público esclarecer o seguinte: 

l-Juntamente com outros parlamentares da 
Bahia, solicitei, a governos anteriores ao atual, 
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abertura de editais de concorrência para conce& 
sões de emissoras de rádio, nos Municípios de 
Barreiras ( Edita) n~77/80- Rádio Barreiras Lt­
da.}, lrecê (Edital n9 19/83 - Rádio Educadora 
de Jrecê Ltda.), Jacobina (Edital n• 49/83-Rádio 
Missão FM Uda.) e Ribeira do Pombal (Edital n• 
51/83 - Rádio Emissora de Ribeira do Pombal 
Ltda.). Meus pedidos visavam ao desenvolvimento 
desses Municípios e das regiões que abrangem. 

2-O Ministro das Comunicações sabe, perlei· 
tamente, por ser de seu conhecimento e atribui­
ção de seu Ministério, os nomes dos proprietários 
das emissoras acima mencionadas.. Tem ele, pois, 
o dever de divulgar esses nome de adversários 
políticos. 

3-Por irônica coincidência, todos os benefi­
ciados são "afilhados" ou protegidos do atual tu­
tordo Presidente da República, Sr. Antônio Carlos 
Magalhães, à exceção da Rádio Barreiras Ltda., 
única das emissoras citadas onde tenho uma par· 
ticipação minoritária. 

4-Esses expedientes de politicagem suja, 
próprios do Sr. Antônio Carlos Magalhães e de 
longa data conhecidos, longe de intimidarem 
aqueles que lutam desde o início dos trabalhos 
da Constituinte para a fixação do mandato de 
4 anos do atual Presidente da República, como 
eu, que venho apresentando emendas persisten· 
tes nesse sentido, estimulam ainda mais ao avan­
ço nesta luta, que não é apenas minha, mas do 
povo brasileiro. 

O desespero desse Ministro é um sitoma da 
exaustao do governo a que partence. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURNAL BAP11STA (PFL ,-- SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.}- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A propósito do discurso que proferi, no dia 28 
de janeiro passado, sobre a entrevista concedida 
ao O Globo, pelo Ministro de Estado da Educa­
ção, Senador Hugo Napoleão, analisando o pano-­
rama da educação, notadamente no que tange 
ao ensino pago e à situação das nossas universi­
dades, desejaria voltar ao assunto e acrescentar 
algumas considerações àquele discurso. 

São observações à margem do noticiário que 
O Globo divulgou em sua edição de seXta-feira, 
29 de janeiro, passado, sobre o relatório do Banco 
Mundial (BIRD} no qual se contêm dados relativos 
à situação do ensino e outras áreas da atuação 
governamental no campo social, e cuja maior im­
portância decorre do fato de que esse documento 
deverá ser utilizado como base para futuras nego-­
ciações acerca de possíveis financiamentos entre 
o Brasil e aquele Banco, na área educacional. 

. Na opinião dos técnicos do Banco Mundial os 
recursos empregados na Educação, mais de 4% 
(quatro por cento) do Produto Interno Bruto (PIB), 
"embora suficientes, são mal empregados". 

Efetivamente, enquanto cada aluno do ensino 
básico custa anualmente ao governo US$ 149 
(mais de 12 mil cruzados), cada estudante das 
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universidades federais custa por ano US$ 2.586 
(quase 214 mil cruzados). 

isto basta segundo o BIRD, para caracterizar 
um quadro da grave ineficiência. 

Ainda mais séria é a verificação de que os recur­
sos destinados à Educação não favorecem a po­
puJação carente, isto é, a maioria 

Esta é uma ameaçadora distorção, profunda­
mente ifljusta, que anula as perspectivas de me­
lhoria das condições de vida das camadas mais 
pobres e vulneráveis, inclusive, de vastos contin­
gentes da classe média proletarizada. 

Para os técnicos do BIRD a solução estaria na 
cobrança de anuidades nas unidades federais, 
com valor proporcional à renda familiar.lsto equi­
vaJe a urna proposta de "universidade paga". 

As universidades brasileiras deveriam, simulta­
neamente com uma maior autonomia, ter a possi­
bilidade de buscar financiamentos no setcr pri· 
vado. 

A semelhança do que ocorre nos Estados Uni­
dos, os grandes grupos privados investiriam nas 
universidades federais e teriam abatimentos con· 
sideráveis nos pagamentos devidos ao Imposto 
de Renda. 

Para compensar o ensino pago nas unlversi· 
dades, o Ministro da. Educação promoveria a cria· 
ção através da Caixa Econômica Federal, ou do 
Banco do Brasil, de uma estrutura de emprés· 
times para os alunos carentes. 

Estas considerações se justificam em virtude 
da oportunidade e realismo das propostas do 
BIRD. 

Por outro lado, o discurso que proferi a propó­
sito da entrevista do eminente Ministro de Estado 
da Educação, Senador Hugo Napoleão, reflete 
uma das minhas absmventes preocupações des· 
de 1981. quando me posicionei da tribuna do 
Senado federal, ao lado da execução de profun­
das transformações no concernente ao ensino 
pago nas universidades, e à imediata melhoria 
das conclições de funcionamento das escolas de 
1~> e 2l' graus, efetivamente carentes de um maior 
volume de recursos financeiros, humanos e mate­
riais. 

São estas as considerações que me parecem 
oportunas neste momento. {Muito beml Pa1mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma· 
galhães. 

OSR.JUTAHYMACl.'LHAES(PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Tive oportunidade de familiarizar-me com os 
complexos meandros da questão energética do 
Brasil, quando funcionei como Relator da CP! so­
bre "Racionamento de Energia no Nordeste''. Foi 
um trabalho proficuo pois tivemos a oportunidade 
de ouvir depoimentos valiosos de técnicos de 
grande envergadura no setor, como o Presidente 
da Eletrobrás, Mário Behring, o Se<::retário de Mi· 
nas e Energia de Pernambuco, Drumond Xavier 
Cavalcanti Uma, e altas autoridades deste e dos 
governos anteriores, como o Ministro Aureliano 
Chaves. 

Trata-se, com efeito, de assunto não apenas 
importante, cercado de requerimentos técnicos 
de avaliação nem sempre simples, mas decisivo 
para o perfil do processo de desenvolvimento do 
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Pais. O registro do racionamento de energia elétri­
ca no Nordeste foi wna advertência. Não pode­
mos deixar que se repita, embora, pelos depoi­
mentos, tenhamos verificado que os níveis de ris­
co de déficit de energia no futuro são extrema­
mente elevados. Falou-se em 30% de risco se 
não houver uma definição do modelo de irrigação 
nas margens do rio São Francisco. Este é um 
número elevadíssimo, quando se tem em vista 
que este índice deveria estar em tomo de 5%. 
Eis a síntese das conclusões da referida CP! e 
que devem merecer pausada reflexão desta Casa: 

19) Necessidade de fortalecer as atribui­
ções da·s CPl e a sua capacitação para melhor 
analisar, e com profundidade, as contas pú· 
blicas em questão, o que aponta para a ime­
diata criação de um Serviço Especial de Audi­
toria às CPI, de forma a fortalecer institucio­
nalmente o Senado Federal no momento em 
que o Parlamento recupera e amplia suas 
prerrogativas; os requerimentos de informa­
ção da CPI não surtem respostas satisfatórias, 
ta1 como o comptovou a experiência desta 
Comissão. 

2') Identificação do atraso das obras de 
ltaparica e Xingó como causadora do racio­
namento implantado em 1986 no Nordeste, 
sendo responsável as autoridades econômi· 
cas, financeiras e setoriais dos governos dos 
ex-Presidentes Ernesto Geisel e João Figuei­
redo, que impuseram ao setor elétrico do 
País uma dupla perda decorrente de dietas 
tarifárias e elevados ônus do endividamento 
externo, que reduziram a rentabilidade do se­
tor em níveis de até 4%, insuficientes para 
realimentar o processo de expansão plane­
jada. 

3~) Responsabilização, igualmente, das 
autoridades responsáveis pela manutenção 
de um irrealismo tarifário no setor elétrico 
nacíonal, com grandes perdas a todas as 
suas empresas e virtual paralisação diante 
das grandes tarefas de formação de capital 
social básico para o desenvolvimento do País 
e suas regiões. 

49) Responsabilização dos responsáveis 
pela política energética pela decisão de con­
centrar os recursos disponíveis em 1985 e 
1986 em obras do interesse do Centro-Sul 
do País, com inevitáveis prejuízos ao Nor­
deste, deriv"ados da elevação dos riscos de 
déficit na região, prejuízos estes que devem 
ser calculados pela agência regional de de­
senvolvimento, Sudene, Governos Estaduais 
e, notadamente, concessionárias de energia 
(que perderão, neste ano, cerca de 2 bilhões 
de cruzados) e cobrados a título de indeni· 
zação junto ao Governo Federal. 

5~) Equalização, imperiosa e necessária, 
dos riscos de déficit de energia para todo 
o Brasil, prévia definição do modelo de irriga­
ção a ser defmitivamente adotado às mar­
gens do Sáo Francisco e entrosamento entre 
as autoridades e técnicos do Ministério de 
Irrigação e do Ministério das Minas e Energia 

69) Proibição à implantação, com estímu· 
los, subsídios e incentivos governamentais, 

de qualquer espécie de indústria de alto con· 
sumo de eletricidade no Nordeste, sem au­
diência do Congresso. 

79) Realização de auditoria contábil sobre 
os empréstimos externos contraídos pela 
Eletrobrás e subsidiárias, entre 1975 e 1985. 

&') Definição de uma Política Industrial pa· 
ra o Nordeste, que tenha em consideração 
suas limitações de oferta de energia e elevado 
rnvel de desemprego. 

91') Reativação do papel da Sudene como 
órgão central de planejamento regional do 
Nordeste e ativo participante das políticas se· 
toriais do Governo Federal na região, aí in· 
cluída sua co-gestão na alocação de recursos 
do Finsocial, PIS, FND e sobretlldo o Pro­
terra, cuja programação deverá incorporar 
o Projeto de Lei Orçamentária Anual do Exe­
cutivo sujeito a apreciação e voto do Con­
gresso Nacional. 

lO'<} Deflagração de um diã1ogo da União 
com o Congresso Nacional, comunidade 
científica e governos estaduais e comunida­
de, sobre alternativas energéticas para o Nor· 
deste Ano 2000, principa1mente no tocante 
ao aproveitamento das seguintes fontes: 

a) energia solar; 
b) energia nuclear; 
c) biomassa; 
d) aproveitamento das peCjuenas possibi­

Bdades hídricas à margem esquerda do rio 
São Francisco e no rio Jequitinhonha; 

e) energia eólica; e 
f) aproveitamento do resíduo asfáltico da 

Refmaria Landulfo Alves. 

11 ~) Definição de uma política de sanea­
mento financeiro para o setor elétrico, com 
forte aporte de recursos da União ao Sistema 
Eletrobrás, de forma a aliviar o ônus do endi­
vidamento externo sobre as tarifas e a elevar 
a rentabilidade média do setor; afinal, desde 
que comprovado o uso do setor elétrico para 
fins de fechamento do balanço de pagamen­
tos no passado, com a ocorrência de grandes 
perdas ao sistema, nada mais justo do que 
deflagrar, agora, uma política de recuperaÇão 
setorial compaUvel com um plano de sanea· 
mento financeiro amplamente sustentado 
com recursos do T escuro Nacional Isto não 
só conduziria à retomada dos investimentos 
e redução dos altos riscos de déficit como 
o faria redispibuindo o impacto inflacionário 
sobre o déficit público, sem pressões cumu~ 
!ativas, portanto, sobre os custos empresa· 
riais e pessoais. 

Para o País como um todo há também grandes 
interrogações. 

O Brasil tem hoje um perf!.l energético peculiar, 
resultado da crise do petróleo na década passada 
e da implantação do Pró-álcool. Tudo indica, po­
rém, que este perfil básico tem sido realimentado 
sem maiores discussões na sociedade e sem uma 
avaliação técnica e política mais profunda sobre 
seu custo, resultados e projeções para o futuro. 
Eis o quadro demonstrado na CPI pelo Ministro 
Aureliano Chaves, que compara o perf1\ energé­
tico do Brasil com o de outros países: 
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Tem os, na verdade, quatro grandes apções -
fóssil, hidrelétrica, biomassa e nuclear - para 
atender no futuro às exigências de energia do 
processo de desenvolvimento brasileiro. Mas, 
quem estâ discutindo globalmente este perfil? So­
bre cada uma destas fontes há uma infinidade 
de problemas e ahemativas. Há necessidade de 
se meditar em conjuntO com a comunidade cien­
tifica e a sociedade sobre esta gama variada de 
opções que cerca a definição deste perfil. A matriz 
energética é um vetor primordial que condiciona 
a seleção de tecnologias, o custo em divisas, as 
possibilidades da descentralização industrial e a 
segurança civil das comunidades envolvidas. Fa1o 
em segurança civil no sentido que propus à As­
sembléia Constituinte: garantias de sobrevivência 
da vida útil e de continuidade do processo pro­
dutivo. 

Sabemos dos graves problemas que envolvem 
os Projetos Angra I, 11 e UI. Sobre o Plano 2010 
da Eletrobrás, há sérias discordâncias dc>s am­
bientalistas, sobretudo depois do desastre de Bal­
bina e de suspeitas de que o assoreamento na 
base do reservatório de ltaipu ameaça inutilizar 
a1gumas de suas turbinas. Sobre este plano reina 
também uma grande preocupação de nordes­
tinos e nortistas que vêem suas reservas hídricas 
serem aproveitadas exclusivamente pelo Centro­
Sul, sem qualquer contrapartida à recuperação 
econômica das áreas inundadas. São graves e 
sérias as denúncias de que a tecnologia disponível 
não permitirá o aproveitamento econômico des­
tas fontes de geração localizadas a mais de 
2.000km dos grandes consumidores. Mesmo os 
técnicos da Eletrobrás advertem, ainda, para o 
irrealismo da programação da empresa em cir­
cunstâncias da crise de iliqu.idez internacional que 
se agudiza para um país como o Brasil, que não 
encontra um caminho seguro de renegociação 

de sua dívida externa. Eis, a propósito, o artigo 
publicado, nada mais nada menos, que pelo Dire­
tor de Planejamento e Engenharia da EJetrobrás, 
na Folha de S. Paulo, do dia 2 do corrente, 
e que alerta para o fato de que necessitamos 
o equivalente a US$ 70 bilhões somente para 
a expansão do setor, enquanto dificilmente capta­
remos no B!De BIRDmais do que US$ 25bilhões. 
Atendemos às atas advertências: 

A GARANTIA DA 
EXPANSÃO DO 

SETOR ELf:TRICO 

Antonio Cartos T. Holtz 

Para responder a indagação, que hoje 
ocorre freqüentemente às ~s.soas ocupadas 
com a área energética do País, sobre se o 
setor elétrico poderá vir novamente, a curto 
prazo, a investir de modo a garantir sua ex­
pansão e o uso da energia de forma compa­
tível com um crescimento da economia a 
taxas semelhantes às verificadas nos úhimos 
15 anos, há que se levar em consideração 
a1guns fatos. 

Em primeiro lugar, é preciso ter em mente 
que entre 1985 e 1995, o setor terá de investir 
Cz$ 7,7 trilhões (equivalentes a QS$ 70 bi­
lhões) somente na expansão, não podendo 
também ser esquecido que para o programa 
de conservação de eletricidade há necessi­
dade de recuisos adicionais para financiar 
o consumidor e a indústria, como forma de 
minimizar aquele investimento. 

Por outro lado, em recente palestra no Rio 
de Janeiro, o Dr. Mohan Monasinghe, diretor 
da Divisão de Infra-estrutura do Departamen­
to Brasil do Banco Mundial, apontava para 
o problema de financiar a expansao do setor 
energético dos países em desenvolvimento 

Março de 1988 

em geral que, segundo dados daquele banco, 
necessitam cerca deUS$ 500 bilhões entre 
1985 e 1995, estando 80% desse valor con­
centrado entre Brasil, China e Índia. Dizia ele 
que o Bird será capaz de financiar entre US$ 
25 bilhões e US$ 30 bilhões, isto é, apenas 
entre 5% e 6% daquele montante. 

Infere-se dessas afirmativas que 95% dos 
recursos poderão vir em parte de outras 
agências internacionais de financiamento 
menos expressivas que o Bird, mas que os 
mesmos terão de se originar, principalmente, 
da poupança interna desses países, a menos 
que cheguem sob a fonna de empréstimos 
ou de investimentos de instituições de outras 
nações. 

No caso do setor elétrico brasileiro, embo­
ra se possa provavelmente contar com um 
aporte proveniente do Bird e do BID num 
percentua1 maior que os 6% acima citados, 
há a agravante de que o financiamento da 
expansão dos últimos anos foi feito, em sua 
maior parte, a partir de empréstimos nacio­
nais e estrangeiros, resuhando num serviço 
da dívida que não deixa recursos próprios 
para investimentos e que tem representado 
mais de 50% do total das aplicações. 

Assim sendo, é preciso chamar a atenção 
para a constatação de que a participação dos 
bancos de desenvolvimento internacionais 
ainda que importante não é muito expressiva, 
o que toma imprescindível uma definição a 
curto prazo de quaJ e como será a partici­
pação da poupança nacional no financia· 
mento do setor - via tarifa e/ou imposto 
e/ou empréstimos compulsórios e/ou em· 
préstimos e financiamentos internos e/ou no­
vos esquemas de financiamentos e partid­
pação- e também, se há interesse e como 
se fará a captação de poupança externa. 

O que não pode ocorrer é o setor ficar 
na posição passiva de quem poderá provocar 
uma recessão ou ser salvo por ela, principal· 
mente sendo estruturado e tendo compe­
tência para planejar e antever os seus proble­
mas. E hora de apresentar soluções. 

Aliás os planejadores das concessionárias 
e da Eletrobrás apresentaram, desde 1983, 
diversos estudos demonstrando os grandes 
riscos de déficit para o Nordeste, para o Sul 
e para o Sudeste e as soluções para os mes­
mos, os quais, infelizmente, não foram leva­
dos na devida consideração. O racionamento 
ocorreu no Sul e está ocorrendo no Nordeste. 
Se há tal risco para o futuro, é importante 
que todos tenham consciência disso para 
que se procure saber se é algo, de fato, aceitá­
vel pela sociedade. 

Se não for, ·é forçoso também ter em conta 
que a solução desses problemas transcende, 
hoje em dia, a área setorial e mesmo do 
Ministério das Minas e Energia, situando-se 
mais na capacidade do governo em equacio­
ná-la, definindo os meios para essa expan­
são. Do contrário terá que adotar a solução 
índesejável de reduzir as metas econômicas 
e sociais a serem atingidas para não colher 
uma grande frustação nacional quando estas 
não puderem se alcançadas. 

Nesse sentido, o encaminhamento ao go­
verno das estratégias propostas no chamado 
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P\ano 2.010 e das ações de mais curto prazo 
arroladas na revisão que se está procedendo 
no Programa de Recuperação Setorial (PRS) 
para o periodo até 1991, terá de se constituir 
no ponto de partida para o estabelecimento 
de defmições precisas, não somente da polí­
tica que a Nação deseja ver seguida para 
a expansão do setor elétrico brasileiro, como 
também de que maneira serão garantidos 
os meios financeiros, tecnológicos e huma­
nos para alcançar tais objetivos. 

Aprovados tais documentos, será alnda 
imprescindível que em tomo deles haja uma 
total adesão, não somente par parte das em­
presas concessionárias, como principalmen­
te dos diversos órgãos do governo, para que 
suas recomendações possam realmente ser 
implementadas. 

Assim procedendo poder-se-á tranqüilizar 
a sociedade brasileira com rel.açáo ao papel 
do setor elétrico no seu futuro, uma vez que 
poderá contar com ~a expansão dos siste­
mas compatível com suas metas de cresci­
mento econômico e social. 

Antonio Carta. T. Holtz, 51, engenheiro graduado pela USP 

é diretor de Planejamento e Eilgenharia da Eletrobrlis. 

A propósito, é o próprio Presidente da Associa­
ção Brasileira de Concessionárias de Energia -
ABCE, entidade que reúne 59 empresas no País, 
Sr. Nelson Vieira Barreira, que reclama, ainda hoje 
- Gazeta MercanW -, de 4..2-88 um reajuste 
tarifário que cubra a defasagem de 5,5% rema­
nescente de reajustes anteriores abaixo do (ndk:e 
inflacionário: 

"O presidente da ABCE destacou que tari­
fas reais para o setor elétrico são o caminho 
para atender à exigência do Banco Mundial, 
para liberaçãO de novos recursos e de que 
as empresas de energia tenham remunera­
ção adequada. Além disso, os recursos tarifá­
rios seriam imprescindíveis para ·o cumpri­
mento dos investimentos e obrigações exter­
nas de 1988." 

Acresça-se a isto o fato de que a capacidade 
de poupança interna do setor está onerada por 
dois fatores: 19 ) o peso do Serviço de uma dívida 
externa na ordem deUS$ 26 bilhões; e 2~) a perda 
de substância das tarifas, sempre condicionadas 
aos planos •de contenção de preços (Cruzado, 
Bresser, brevemente Maílson, etc.). Este fato sim­
plesmente derrubou a rentabilidade do setor elé­
trico e sua capacidade de autofinanciamento. Eis 
como outro técnico está vendo essa questão: 

TARIFA DE ENERGIA 
DEVE REPASSAR CUSTOS, 

NÃO INEFICJÊ:NCIA 

Após um período de acentuada compres­
são, a tarifa de energia elétrica vem, nos últi­
mos meses, experimentando aumentos sig­
nificativos. Estes reajustes, muitos deles su­
periores à taxa de inflação, fazem parte da 
política governamental de repassar ao consu­
midor o custos dos serviços públicos. 

A "verdade tarifária" é justifiCável à luz de 
argumentos técnicos e de eficiência na aloca­
ção de recursos. Porém, para que o processo 
alcance êxito político, é preciso que o setor 
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elétrico se instrumentalize para superar as 
prováveis dificuldades que deverão surgir ao 
longo do caminho. A maior delas é a neces­
sidade de aplicar os reajustes de forma gra­
dual, para evitar que a economia do país sofra 
as conseqüências de um desequilíbrio nos 
preços relativos dos insumos energéticos. 
Um processo com implementação lenta so­
fre sérios riscos de não ser bem-sucedido: 
falta de continuidade ideológica pressões or­
ganizadas de vários grupos de interesse e 
perda de credibilidade são fatores adicionais 
de perigo. 

Para assegurar o apoio político, ao pro­
cesso de reposição tarifária, um dos aspectos 
mais importantes é a percepção da socie­
dade sobre a razoabilidade dos preços da 
energia. Se houver suspeita de que a tarifa 
incorpora não apenas os custos do setor mas 
também sua ineficiência, a viabilidade do 
programa estará comprometida. Este é o pri­
meiro obstáculo a ser superado, haja vista 
a percepção pública de ineficiência da má­
quina estatal. 

Uma análise mais detalhada das alegações 
apresentadas indica que o setor elétrico pre­
cisa se preparar mais para enfrentar um fó­
rum social amplo de debates sobre sua efi­
ciência. Falta "motivação" maior para que 
as empresas sejam geridas de forma eficaz. 
As razões que nos levam a este posiciona­
mento podem ser assim enunciadas: 
1-Os indicadores de desempenho leva­

dos à socied~~e são insuficientes para uma 
avaliação condusiva. O mero fato de a receita 
do setor cobrir seus custos operacionais não 
assegura que as empresas estejam sendo 
eficientemente gerenciadas. Além disto, os 
demais indicadores empregados, em sua 
maioria de natureza econômico-financeira, 
ilustram apenas o tamanho da dívida, o que 
torna difícil avaliar o desempenho intrinseco 
da empresa. 
2-E certo que o orçamento operacional 

dessas empresas é pouco expressivo quando 
comparado aos grandes números da crise 
do setor. No entanto, o esforço gerencial não 
deve ser direcionado apenas aos problemas 
maiores, praticamente incontroláveis pelo se­
tor'. A fiXação obsessiva em crises acaba im­
pedindo a busca de ganhos que, embora me­
nores, estejam efetivamente ao alcance das 
empresas. 

3 - O DNAEE não dispõe hoje de meca­
nismos que assegwam a eficiência das em­
presas do setor. No passado, o DNAEE deti· 
nha o poder de f001r as tarifas de energia, 
com base em estudos técnicos e de custos. 
Com os preços determinados pela área eco­
nômica, o poder do DNAEE em desaprovar 
gastos excessivos deixou de repercutir direta· 
mente na receita das concessionárias. 

A Booz Allen e Hamilton, com vasto traba­
lho na área energética e em empresas gover­
namentais, conduziu entrevistas entre altos 
dirigentes do setor elétrico a fim de deter­
minar o nível de preparação para enfrentar 
o difícü momento de transição que o aguar­
da: discutir e justificar perante a sociedade 
seu desempenho e eficiência na gestão de 
recursos públicos. 
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Os resultados preliminares da pesquisa re­
velaram que: 

1 - Há uma percepção quase unânime 
em que o setor elétrico é operacionalmente 
eficiente, sendo que sua receita cobre plena­
mente os custos de operação e manutenção. 
Os problemas que mais afligem seus dirigen­
tes são a dívida lntema e externa, insuficiência 
tarifária e a necessidade de investimentos pa­
ra atender a crescente demanda de energia. 

2 - As despesas do setor estão sendo 
continuamente "Monitoradas" pelo DNAEE 
-Departamento Nacional de Aguas e Ener­
gia EJétrica. 

3 - Não existem incentivos institucionais 
para que as empresas se esforcem em auferir 
ganhos de eficiência. Além disso, me<:anis­
mos como a Reserva Global de Garantia 
(RGG) expurgam os ganhas obtidos pelas 
empresa mais eficientes, transferindo-os pa­
ra as menos eficientes. 

4 - Eventuais ganhos de eficiência são 
localizados e de pequena expressão face aos 
montantes da divida e às necessidades finan· 
ceiras para novos investimentos. 
5-Mecanismos como a Reserva Global 

de Garantia perderam sua eficácia, uma vez 
que muitas empresas já não efetuam este 
recolhimento, esvaziando ainda mais o poder 
do DNAEE. 
6-A função de controlar a eficiência. es­

tatutariamente, não pode ser ocupada pela 
Eletrobrás, holdlng do setor. Também os 
governos estaduais abriram mão deste papel, 
jogando a responsabilidade à esfera federal, 
a quem é atribuída a cuJpa pela crise do setor. 
7-Ganhos operacionais podem alavan­

car sensivelmente a eficiência da área de in­
vestimentos, repercutindo favoravelmente, 
por exemplo, no aumento da vida útil e da 
disponibilidade dos equipamentos. 

Neste momento de transição tarifária é ne­
cessário que as empresas de energia passem 
a perseguir a eficiência operacional. Além 
disso, as empresas eficientes terão mais faci­
lidade para obter recursos para investimen­
tos, sejam eles internos ou externos. Para 
estas empresas. a aprovação de seus projetos 
significa plena ocupação de seus recursos 
de engenharia, possibilidade de desenvolvi­
mento tecnológico e garantia de atendimen­
to ao mercado. 

Na revisão institucional do setor, o assunto 
"eficiência" deve aparecer em primeiro pla­
no. Om roteiro para discussão, extremamen· 
te importante neste momento, não pode fugir 
dos seguintes itens: 

1 -A tarifa deve voltar a ser defmida com 
base no custo. Subsídios, se utilizados, de­
vem provir de recursos extra-setoriais. 
2- Definição de um mecanismo institu­

cional para controle de custo5, adaptado ao 
tipo de tarifa adotada: regional ou nacional. 
O ideal é que o controle seja regionalizado. 
Conselhos de consumidores e tribunais de 
conta também podem ser explorados para 
esse fun. 

3 -Criação de indicadores para avaliação 
das empresas concesslonárias, não depen­
dentes apenas dos resultados financeiros, 
quase sempre precários. 
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4-Elaboração de instrumentos de incen­
tivo gerencial, inclusive de natu~eza pecuniá­
ria, em todos os níveis. Estes Instrumentos 
devem estar atreladas às metas de desem­
penho estabelecidas para a empresa. 

Luiz 1beocloro Appd Maurer, 31, engenheiro-eletrônico, 
é mestn! em Administração àe Empn.otas peJa (Jcla (EUA) 
e consultor da BOOl. Allen e HamDton. 

Não são menores as preocupações com o setor 
de corhbustfveis líquidos e gasosos. O acalorado 
debate que cerca o assunto deve ser trazido a 
esta Casa para que nos pronunciemos, com pro­
priedade, sobre eles: 

POR UM NOVO 
PERAL ENERGÉTICO 

A interferência das autoridades econômi­
cas tem provocado seguidos desajustes na 
política energética, com distorções que se 
agravam no tempo. 

O reordenamento dessa política não pode 
ocorrer de forma abrupta, pois representaria 
um violento trauma no custo do transporte 
urbano e de cargas, com refiexos negativos 
na produção de grãos. 

Quando do advento do Plano Cruzado, o 
litro do óleo diesel custava aproximadamente 
65% do litro da gasolina. Com a instituição 
do empréstimo compulsório, em julho de 
1986, o diesel passou a custar 50% do preço 
desse derivado, para atingir, no Cruzado 2, 
o patamar de 32%. No momen~o. o custo 
do diesel, em relação à gasolina, situa-se em 
42%. 

Vê-se, portanto, que a violenta quebra na 
relação de preços é a principal respo.nsável 
pelo direcionamento do consumo. O País es­
tá consumindo o mesmo volume de gasolina 
registrado em 1985. Já o consumo de diesel 
passou de 341 mil barris/dia para 407 mil 
barris/dia. 

Distorção idêntica é fiagrante no caso do 
GLP- gás liquefeito de petróleo -em que 
o crescimento do consumo, nos últimos dois 
anos, alcançou 18%. 

Trabalho do Departamento de Energia 
(Denerg} da federação e Centro das Indús­
trias do Estado de São Paulo mostra dara­
mente que a politica de preços precisa ser 
revista, no sentido de restabelecer o neces­
sário equilíbrio entre a oferta e a demanda 
dos energéticos derivados de petróleo. 

Se não houver esse reGirecionamento do 
consumo, chegaremos em 1995 com o se­
guinte perfd: para um consumo global de 
quase 1 ,6 milhão barris/dia, 45% dos quais 
de diesel, 5% de gasolina e 12% de GLP, 
sem que seja possível obter tal proporção 
no refino. 

A anâlise da atual estrutura de preços é 
alarmante. Saiba o leitor que 29,7% do preço 
constante da gasolina destina-se a substituir 
outros derivados. E 34% de seu preço corres· 
pendem a tributos, incluindo o eTpréstimo 
compulsório. 

O preço vigente do GlP ao consumidor 
é 20% menor do que o custo da matéria· 
prima e do refino, o que faz com que se 
adicione urn subsídio de 68% do preço de 
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venda para cobrir os custos de distribuição 
e revenda. 

A conseqüência inevitável das distorções 
apontadas é o crescimento inadequado do 
consumo, o que já nos obriga a importações 
de 20 mü barris/dia de GLP. Nessa progres· 
são de consumo, em 1995, teremos de im­
portar cerca de 35 mil barris/dia. 

No caso do diesel, a perspectiva é a mes­
ma. O crescimento de seu consumo projeta 
uma necessidade de importação, em 1995, 
de 200 mil barris/dia. Enquanto isso, temos 
uma sobra de gasolina que chega a 50% 
da produção. Essa cin:unstância gerou ex­
portações, a preços internacionais, em volu· 
mes próximos dos importados no caso do 
diesel. 

Mesmo que se analise a real perspectiva 
de chegarmos ao ano 2000 com auto·sufi­
ciência na produção de petróleo, oonseqüên. 
cia do formidável esforço da Petrobrás, não 
se modfticam as projeçóes de consumo,. com 
a atual estrutura de preços. 

No momento em que o governo pretende 
eliminar gradualmente o empréstimo com­
pulsório é imprescindível que o conjunto de 
medidas tenha um objetivo bastante claro: 
promover o uso racional da energia dispo­
nível. 

É preciso ressaltar que tais volumes de 
importação de óleo diesel e de GLP não são 
facilmente obtidos no mercado internacional 
Acresce-se o fato de que nossa oferta de 
gasolina nesse mercado, em volume cres­
cente, acentua a vulnerabilidade dO País em 
face de qualquer crise mundial, qU_e se reflita 
no consumo. 

É, portanto, muito claro que a eliminação 
do empréstimo compulsório sobre a gasolina 
e o álcool carburante deva ser aplicada na 
redução do subsídio apontado e no cresci­
mento da capacidade de investimento em 
prospecção, gravando-se, o menos possível, 
o preço do diesel, a fim de se evitar uma 
série de conseqüências· econômicas indese­
jáveis. 

O País pode atender a seus desaf10s ener­
géticos de fonna otimizada, ao planejar. estra­
tegicamente a oferta e o consumo, ev~tando 
recorrer a medidas imediatistas ou emergen· 
ciais. Isto exigirá sacrifícios e coragem" dos 
responsáveis pela política energética, para 
que se estabeleçam, o mais rápído possível, 
as medidas necessárias. É o que, sincera· 
mente, esperamos. 

Carlo!J Cardoso de Almeida Amorbn, 51, empresário, 
é diretor do Departam~nto de Energia (~nerg) e do Centro 
dos Indústrias do Estado de São Paulo (Ciesp) e diretor· 
geral de Artes e Oficios de São Paulo. 

os Eoo!vocos SOBRE o 
BAI.J\NÇO ENERGÉTICO 

Encerra o empresário e Engenheiro Ama­
ral Gwgel seu artigo intitulado "O balanço 
energético do álcool desbalança o país", pu­
blicado nesta Folha em 13 de janeiro do 
corrente ano, com um apelo pata que "as· 
suntos desta gravidade sejam tratados com 
wn mínimo de seriedade, três pontinhos". 

Março de 1988 

. No artigo mencionado o Engenheira Gurgel 
responde a um outro de minha autoria refe­
rente a declarações suas a respeito do balan­
ço energético do setor agroindustrial respon­
sável pela produção do álcool combustível. 
Ele baseia seus argumentos em dois docu­
mentos americanos. Do primeiro deles um 
documento do "Battelle", o engenheiro afir~ 
ma ter extraído a informação de qu~ na pro­
dução e processamento de uma tonelada de 

. cana seriam despendidos 9,8 milhões de Btu 

.de energia para produzir 5,6 milhões de Btu 
na forma de álcool etílico deixando como 
resíduo 6,5 milhões de Btu na fonna de ba~ 
gaço. 

Ora, os 5,6 milhões de Btu correspondem 
a 0,97 barris equivalentes de petróleo (b.e.p.}. 
Pois bem, esse d$empendo é três vezes a 
melhor produtividade alcançada no Estado 
de São Paulo. Não é pois à toa que venho 
afirmando que o Sr. Gurgel é o mai()r propa­
gandista do Proálcool.lnfelizmente, neste ca. 
so, o Sr. Gurgel não tem razão. Se o Brasil 
pudesse, de fato, produzir três ve~es mais 
álcool com a mesma tonelagem de cana, 
seria uma maravilha. 

A energia mencionada pelo Sr. Gurgel co.­
mo necessária para produzir e processar uma 
tonelada de cana, 9,8 milhões de Btu, é cin­
qüenta vezes maior que a ca1culada por !saias 
Macedo e LAH. Nogueira. Se o Sr. Gurgel 
tivesse razão, o Brasil teria despendido neste 
último ano com a agroindústria canavieira 
360 milhões de barris equivalentes de petró­
leo, ou seja, quase tudo que consumiu oBra­
sil na fonna de diesel, gasolina e óJeo com­
bustivel no mesmo ano. Neste caso, sim, se­
ria o Proálcool uma calamidade para o país. 
Mas, se assim fosse, teriamos notado, não 
é? Começa a desconfiar que a p~ssoal do 
"Battelle" não sabe fazer conta. Ou seria o 
sertíssimo Engenheiro Ciurgel que não soube 
interpretar o relatório? 

Bem, passemos ao segundo relatório, pro. 
· duzido, de acordo com o empresário, pela 
Universidade da Califórnia, campus de Los 
Angeles, onde teria encontrado o Sr. Gurgel 
a infonnação de que o "ganho" n() balanço 
energético de uma usina de álcool seria de 
1 O%. Todavia, embora não fique claro no 
texto do Sr. Gurgel, este dado deve referir 
ao milho, cuja vocação é bastante diversa. 
A produção de álcool é comparada com a 
energia eólica. O parâmetro utíli~do para 
o confronto é a quantidade de alim~ntos pro­
téicos que se deixaria de produzir com a gera­
ção de uma unidade de energia. Urua "fazen~ 
da eólica" produz numa determinada área, 
energia para 11 mü pessoas desloc1:1ndo :una 
eventual produção de alimentos, sufiaente 
para uma pessoa. Enquanto isso, a produç~o 
de álcool de milho na mesma área desloc:ana 
uma cultura de alimentos protéicos suficiente 
para 3.600 pessoas suprindo as necessida­
des energéticas de apenas três pessoas. A 
comparação é dramática, mas não é séria, 
pois pressupõe que o único parâmetro de 
importância é a extensão de terras cultiváve~. 
Se assim fosse então o petróleo e a enerQUI 
nuclear seriam as melhores opçõea. Uma usi­
na nuclear, ou um conjunto de torres de pe-
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tróleo, no espaço suficiente para alimentar 
um faquir honesto, é capaz de produzir ener~ 
gia para alguns milhões de indtvíduos.. A hi· 
droeletricidade, por outro lado, sob este es­
treito aspecto, é, em muitos de seus exem­
plos brasileiros, comparável ao ákool de ca­
na e certamente muito inferior à energia eóli­
ca. Pois bem, como um ex-paladino do carro 
elétrico, aconselharia o empresário Gurgel, 
a interrupção do programa de hidrelétricas 
em beneficio do plantio de fazendas eólicas? 
Estaria o Sr. Gurgel informado de que o in­
vestimento necessário para a produção de 
eletricidade eólica é significativamente supe­
rior àquela para a nucleoeletricidade e pelo 
menos cinco vezes maior do que para o ál­
cool de cana, para a geração da mesma 
quantidade de energia? Além do mais, onde, 
senão em alguns poucos quilômetros qua­
drados no Nordeste. encontraria o Sr. Gurgel 
ventos suficientemente fortes e regulares, 
que justificassem a adoção de uma das tec· 
nologias mais intensivas em capital? Será is­
soque chama de seriedade? Nem a histórica 
propostas do então Ministro Cesar Cals, da 
salvação nacional pela produção de metano 
a partir da titica de galinha, é tão absurda. 

O empresário Gurgel se espanta com 
o fato de os proprietários de usinas conti· 
nuarem usando grandes quantidades de 
óleo diesel nas usinas. Esta afirmação con· 
tém um sofisma velado. Em realidade, o 
uso do diesel está limitado praticamente 
ao transporte. O elevado subsídio ao diesel 
o torna excessivamente atraente. Apenas 
a proibição do seu uso em táxis e carros 
particulares impedirá a sua extensão a es­
tes setores, se mantidas as atuais relações 
de preços. Usineiros são empresários 
pragmáticos. Ainda bem. Se podem fazer 
rodar seus caminhões peta metade do pre­
ço, seriam maus empresários se não o fi. 
zessem. Como será que o empresário Gur· 
gel não entende essa contingência? 

A discussão que faz o Sr. Gurgel dos 
custos de produção do áJcool se va1e de 
um conceito que decididamente ele não 
conseguiu apreender. O barril equivalente 
de petróleo é uma unidade de energia e 
vale exatamente J ,46 milhão de kcal, ou 
6,12 bühões dejoules. Segundo o Sr. Gur· 
gel este valor "levaria em conta tanto o 
poder calorífico quanto os motores que 
a limenta". É mais ou menos a mesma 
coisa do que dizer que o volume do litro 
depende do líquido que Já estiver. Bem, 
para um inveterado pienguço taJvez isso 
seja verdade. O que vem depois é ainda 
mais inverossímel. Diz ele, "o táxi movido 
a álcool consome dois barris de álcool para 
percorrer a mesma distância que percor· 
reria um táxi diesel com apenas um barril 
de óleo diesel. Se o barril de álcool custa 
US$ 45,00, o preço do barril de ãkool equi· 
valente custa US$ 90,00". Aparentemente 
o Sr. Gurgel foi até Portugal para realizar 
esta experência, pois no Brasil não há táxi 
movido a óleo diesel. Se tivesse ido a Roma 
ele teria usado um táxi a metano, teria con­
cluído que o "barril de álcool equivalente·• 
custaria US$ 60,00. Se fizesse a experiên~ 

da em São Paulo descobriria que o preço 
do "barril de álcool equivalente" valeria en· 
tre (JS$ 50,00 e 55,00, pois este valor expri· 
me a diferença de desempenho entre á!· 
cool e gasolina quando referidos ao volu­
me. E se o Sr. Gurgel tivesse ido a certas 
regiões da África setentrional, há cinco 
anos atrás, teria chegado à conclusão de 
que o preço do "barril equivalente de ál­
cool" era de aproximadamente US$ 5,00, 
pois lá rodavam alguns táxis a gasogênio 
e a relação em volume, entre álcool de 
um lado e carvação vegetal do outro, dá 
uma razão entre os respectivos desempe· 
nhos de aproximadamente dez em favor 
do álcool. Da mesma maneira que ele ele· 
geu arbitrariamente o diesel para sua com· 
paração, e exatamente com o mesmo ra­
doncínio, elegendo outros, chegamos ao 
valor que quisermos para essa entidade 
que o Sr. Gurgel denominou "barril de ál­
cool equivalente" e que como vemos não 
tem qualquer sentido econômico. O argu· 
menta não pode, portanto, ser conside· 
rado lá muito sério. 

Em resumo. Não há seriedade nas ava· 
liaçóes do engenheiro Gurgel quanto às 
energias "produzida" e cunsumida na in· 
dústria canavieira e, conseqüentemente, 
também no que diz respeito às suas con· 
dusões sobre o balanço energético do se­
tor. Não há seriedade na estapafúrdia pro­
posta do empresário Gurgel de fazendas 
eólicas como alternativa ao ProálcooL E 
não há seriedade em seus argumentos e 
avaliações desfavoráveis ao álcool, do pon· 
to de vista econômico. Recentemente, pro­
pôs o homem público Amaral Gurgel a 
liberação pelo governo de impostos para 
veículos "com 3,20m de comprimento" e 
operando "c:om dois cilindros". Só fahou 
limitar esses beneficibs a marcas cujas de· 
nominaçóes começassem com a letra C. 
E, no mesmo dia, condena imaginários 
subsídios ao Proálcool. Será esta a serie­
dade que precisa o País? 

Rogério CéZar de Cerqudra Leite, 55, é professor 
emérito d11 Unlveskl!n.le Estadual de C11mpinas (Uni· 

camp) e membro do Conselho Editorial da Folha. 

Todas estas questões aqui trago como contri~ 
buição a um debate que se impõe urgente e crite­
rioso. Antes que nos defrontemos com hiatos irre· 
versíveis a curto prazo na oferta da energia ou 
conseqüências funestas decorrentes de decisões 
equivocadas, tanto sobre dimensionamento dos 
reservatórios como sobre os preços relativos dos 
combustíveis. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MARIO MAIA (PDT- AC. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Hoje, tudo está voltando à estaca zero no Gover· 
no Sarney. Voltando àquela malfadada época do 
poder da tecnocracia, das soluções e decisões 
tomadas quase às escondidas, da violência contra 
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-já não digo poder de compra- mas de sobre­
vivência das categorias assalariadas. 

O arrocho salarial praticado pela administração 
Bresser não foi suficiente. Agora, na vez do Sr. 
Maílson, pretende~se arrochar mais ainda, des· 
cendo goela abaixo do Congresso mais um decre· 
to, desta vez contra o funcionalismo civil e militar. 

Não é possível escamotear a incompetência 
deste Governo mediante os sofrimento dos assa· 
lariados. O Sr. José Sarney já esteve, através de 
artificios, é bom que se diga, no topo da escada.. 
Hoje está rente com o chão. De todas as suas 
promessas, nem uma sequer foi cumprida. Todas 
as afirmações peremptórias de sua trajetória na 
Presidência da República foram ridicularizadas 
pelo tempo. 

Agora, esgotada sua capacidade, volta-se o Sr. 
Sarney ao velho figurino, ao velho modelo do 
qual sempre foi servidor: o arrocho salarial. 

A inépcia, a omissão, a irresponsabilidade, a 
incompetência de sucessivos governos, inclusive 
do atual, são responsáveis pela situação presente 
- não os salários de quem jâ: é pessimamente 
remunerado! O Sr. Mal1son da Nóbrega e o Sr. 
João Batista de Abreu são também responsáveis 
pelo descalabro atual, pois foram fiéis servidores 
e defensores do antigo modelo- não os salários! 

Cabe a este Governo apenas administrar a tran· 
sição, não tomar medidas como estas e outras, 
a exemplo do Plano Cruzado. Falta·lhe a legitima· 
ção dada pelas umas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem\) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
Presidência convoca sessão extraordinária a rea1i· 
zar.se amanhã, às 1 0:30h, destinada à apreciação 
das seguintes matérias: 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de ResoJu. 
ção n9 28, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni· 
cipal de Caçapava do Sul, Estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados. a 3.689,02 Obr\ga· 
ções do Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-2-
Votação, em turno úníco, do Projeto de Resolu· 

ção n9 29, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni· 
cipal de ltaberaí, Estado de Goiás, a contratar ope-­
ração de crédito no valor correspondente, em cru· 
zados, a 13.650,42 Obrigações do T escuro NaciC>o 
na! - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenãrio. 
-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~ 
ção n9 30, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni· 
cipal de ltapuranga, Estado de Goiás, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 48.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-4-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 

ção n? 31 , de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni· 
cipal de Janduís, Estado do Rio Grande do Norte, 
a contratar operação de crédito no valor corres· 
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pondente, em cruzados, a 8.424.51 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenàrio. 

-5-
Votação. em turno único, do Projeto de Resolu~ 

ção n9 32, de 1988, que autorize!. a Prefeitura Muni~ 
cipal de Monteiro, Estado da Parmba, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenàrio. 

-6-
Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu~ 

ção n9 33, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni~ 
dpal de Mococa, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 21.146,62 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenàrio. 

-1-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~ 

ção n9 34, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni~ 
dpaJ de Alvinópolis. Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de Crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 20.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nadonal - OTN. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenàrio. 

-a-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 

ção n9 37, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni· 
dpal de Angélica, Estado do Mato Grosso do Sul, 
a contratar operação de crédito no valor corres. 
pondente, ern cru:.ados, a 4.600,00 Obrigações 
do Tesouro Nadona1- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenârio. 

-9-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 38, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Caçapava do SuJ, Estado do Rio Grande 
do SuJ, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 13.519,74 Obri­
gações do Tesouro National - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenàrio. 

-10-

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n'~39, de 1988, que autorila a Prefeitwa Muni­
cipal de Janduís, Estado do Rio Grande do Norte, 
a contratar operação de crédito no vaJor corres­
pondente, em cruzados, a 2. 790,00 Obrigações 
do T escuro NadonaJ - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenàrio. 

-11-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 40, de 1988, que autorila a Prefeitura Muni· 
cipal de Anastácio, Estado do Mato Grosso do 
Su1, a contratar operação de crédito no valor cor· 
respondente, em cruzados, a 49.342,11 Obriga· 
ções do T esowo Nadona1 - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenàrio. 

-12-

Votação, em turno único, do Projeto de ResoJu­
ção n9 41, de 1988, que autorita a Prefeitura Muni­
dpal de Antônio João, Estado do .Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
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correspondente, em cruzados, a 4.800,00 Obriga­
ções do T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenàrio. 

-13-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 42, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipaJ de Aral Moreira. Estado do Mato Gr()sso do 
Sul, a contratar operação de crédito no va.Jor cor­
respondente, em cruzados, a 48.41127 Obriga­
ções do Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenàrio. 

-14-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 45, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
c:ipaJ de T oledo, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 20.864,66 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-15-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 46, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Altos, Estado do Piauí, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, ern cruza­
dos, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN, tendo 

PARECER FAYORÁ VEL, proferido em Plenário. 

-16-

Yotação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 47, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Astorga, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
c:::ruzados, a 3.806.39 Obrigações do T escuro Na­
cional -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-17-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 48, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Bandeirantes, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 4.699,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAYORÁ VEL, proferido em Plenàrio. 

-18-

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n9 49, de 1988, que autoriza a Prefeitura de 
ltaporà, Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 13.800,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário. 

-19-

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n9 50, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
c:ipaJ de Taquarussu, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 6.098,68 Obriga­
ções do T esowo NaçionaJ - OTN, tendo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em Plenário. 

-20-
Votação, em turno único, do Projeto d~ Resolu­

ção n9 51, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Pox.oréo, Estado do Mato Grosso, a con-

tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados. a 197.554,00 Obrigllções do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenàrio. 
-21-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção h 9 52, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni-· 
cipaJ de Maria Helena, Estado do Paraná, a con~ 
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 3.116,12 Obrigações do 
Tesouro Nacional -OTN, terx:lo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenàrio. 

-22-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 53, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni· 
dpal de Cuiabá, Estado do .Mato Grosso; a cori· · 
tratar operação de crédito no valor correspon- · 
dente, em c:::ruzados, a 1.821.876,00 Obrigaçõês 
do Tesouro NacionaJ - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenàrio. 

-23-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 57, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Propriá, Estado de Sergipe, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 79.860,00 Obrigações do Tesouro 
NacionaJ- OTN, tendo · 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenàrio. 

-24-
Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­

ção n9 58, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
dpaJ de ltauçu, Estado de Goiás, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 25.293,75 Obrigações do T escuro Nacio­
nal - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário. 

-25-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção n9 59, de 1988, que autoriza a Prefeitwa Muni· 
dpaJ de Rondonópolts, Estado do Mato Grosso, 
a contratar operação de crédito no vaJor corres­
pondente, em cruzados, a 11.912,68 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-26-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 61, de 1988, que autoriza o Governo do 
Estado de Minas Gerais a realizar operação de 
crédito externa no valor de US$ 48,500,000.00 
(quarenta e oito milhões e quinhentos mil dólares 
norte~americanos), tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenàrio. 
-27-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 

1 O, de 1988, de autoria do Senador Jamil Haddad, 
solicitando ao Ministério das Comunicações in for· 
mações sobre o critério adotado pelo atua] Gover­
no para a concessão de canais de rádio e de 
televisão através daquele ministério. 

-28-

Mensagem n~ 53, de 1988 (n9 61/88, na ori· 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de São José do Norte, Esta­
do do Rio Grande do SuJ, a contratar operação 
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de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 3.986,19 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-29-

ft\ensagern n? 60. de 1988 (n9 75/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Pau dos Ferros, Estado 
do Ri.o Grande do Norte, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 55.000 Obrigações do T escuro Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-30-

Mensagem n9 65, de 1988 (n9 80/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Aquidabã, Estado de 
Sergipe, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 39.941 ,55 Obri­
gações do Tesouro Nacional -OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

-31-

Mensagem n• 85, de 1988 (n' 99/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Paranavaí, Estado do 
Paraná, a contratar operação de crédito no valor 
COITeSpondente, em cruzados, a 80.000,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

-32-

Mensagem n• 88, de 1988 (n' 102/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Alto Paraná, Estado do 
Paraná, a contratar operaçáo de crédito no valor 
COITespondente, em cruzados, a 5.448,34 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo 
de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência convoca os Srs, Senadores para uma 
sessão conjunta do Congresso Nacional a reali­
zar-se hoje, às 20 horas, no Plenário da Câmara 
dos Deputados, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

MATÉRIAS EM RITMO NORMAL 

-l-

Apreciação da Mensagem Presidencial n~ 1, de 
1988-CN (n' 744/87, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-lei n"' 2.394, de 21 de dezembro de 1987, que 
altera a legislação do Imposto de Renda incidente 
sobre rendimentos auferidos em operações finan­
ceiras de curto prazo e dá outras providências. 

-Dependendo dr Parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-2-
Apreciação da Mensagem Presidencial n~ 2, de 
l~CN (n9 745/87, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei nq 2.395, de 21 de dezembro de 1987, que 
autoriza o Poder Executivo a instituir mecanismo 
de garantia para depósitos e aplicações em insti­
tuições fmanceiras e demais instituições autori-
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z.adas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
e dá outras providências. 

-Dependendo de Parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-3-

Apreciação da Mensagem Presidencial no 3, de 
198S.CN (no 746/87, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n~ 2.3%, de 21 de dezembro de 1987, que 
altera a legislação do Imposto de Renda das pes­
soas tisicas e dâ outras providências. 

-Dependendo de Parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-4-
Apreciação da Mensagem Presidencial no 4, de 

1988--CN (n<? 747/87, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei no 2.397, de 21 de dezembro de 1987, que 
altera a legislação do Imposto de Renda das pes­
soas jurídicas e dá outras providências. 

-Dependendo de Parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-5-
Apreciação da Mensagem Presidencial n9 5, de 

1988-CN (n9 748/87, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n9 2.398, de 21 de dezembro de 1987, que 
dispõe sobre foros, Jaudêmios e taxas de ocupa­
ção relativas a imóveis de propriedade da União 
e dá outras providências. 

-Dependendo de Parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-6-

Apreciação da Mensagem Presidencial n9 6, de 
1988-CN (n9 749/87, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-lei no 2.399, de 21 de dezembro de 1987, que 
dispõe sobre a transferência das ações represen­
tativas do capital da Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos (CBTU), de seus bens e dá outras 
providências. 

-Dependendo de Parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-7-
Apreciação da Mensagem Presidencial n9 7, de 

1988-CN (n? 750187, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-lei n9 2.400, de 21 de dezembro de 1987, que 
dispõe sobre a transferência das ações represen­
tativas da participação federal nas entidades v\n· 
culadas ao Sistema Nacional de Centrais de Abas­
tecimento e. dá outras providências. 

-Dependendo de Parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-8-
Apreciação da Mensagem Presidencial no 8, de 

1988-CN (n"' 751/87, na origem), através da qua! 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.401, de 21 de dezembro de 1987, que 
proíbe a utilização de recursos do Tesouro Nacio-
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nal em operações de compra e venda de açúcar 
de produção nacional, para fins de exportação, 
e dá outras providências. 

-Dependendo de Parecer a ser proferido em 
Plenário. 

MATÉRIAS EM REGIME DE URGÊNCIA 
-1-

Apreciação das Mensagens Presidenciais n..,. 
215, de 1987-CN (n' 352/87, na origem): 216, 
de !987-CN (n• 353/87, na origem), 217, de 
1987-CN (n9 354/87, na origem); 218, de 
1987-CN (n' 356-87, na origem), 219, de 
1987-CN (n' 359/87, na origem), e 220, de 
1987-CN (no 360/67, na origem), atr&vés das 
quais o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso. Nacional os textos 
dos Decretos-Leis n9'1 2. 335, de 12 de junho de 
1987, que dispõe sobre o congelamentó de pre­
ços e aluguéis, reajustes mensais de salários e 
vencimentos, institui a Unidade de Referência de 
Preços (URP) e dá outras providências; 2.336, de 
15 de junho de 1987, que attera a redação de 
dispositivos do Decreto-lei n9 2.335, de 12 de 
junho de 1987; 2.337, de I 8 de junho de 1987, 
que altera os arts. 13 e 14 do Decreto-Lei ne 2.335, 
de 12 de junho de 1987, e dá outras providências; 
2.339, de26dejunhode I987,quealterao Decre­
to-lei no 2.335, de 12 de junho de J987, e dá 
outras providências; 2.342, de 10 de julho de 
1987, que altera os arts. 13 e 14 do Decreto-lei 
n• 2.335, de 12 de julho de 1987·, e 2343, de 
10 de julho de 1987, que acrescenta parágrafo 
ao art. ao do Decreto-Lei n" 2.335, de 12 de junho 
de 1987 (incluida em OtdeiTI do dia nos termos 
do§ 1°, "in fine", do art. 55. da constituição-
1~ Sessão.) 

-Dependendo de Parecer ~ ser proferido .em 
Plenário. 

-2-

Apreciação da Mensagem Presidem:iaJ·nq 221, 
de 1987·CN (n° 355/87, ·na origem), através da 
qual o Senhor Presidente .da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei no 2.338, de -19 de junho de 1987, 
que dispõe sobre o pagamento da remuneração 
de que trata os arts. 3q, 4q e 7° do·· Decreto-Lei 
n9 1.971, de30denovembrode 1982,queestabe­
lece limite de retribuição dos servidores da admi­
nistração direta e indireta da União, do Distrito 
Federal e dos Territórios Federais (induida em 
Ordem do Dia nos termos do § ·1 ", "in fine'", do 
art. 55 da Constituição - P Sessão) 

-Dependendo de Parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-3-

Apreciação da Mensagem Presidencial n" 222, 
de 1987-CN (n° 357/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n9 2.340, de 26 de junho de 1987, 
que altera o Decreto-Lei no 2.288, de 23 de julho 
de 1986 (incluída em Ordem do Dia nos termos 
do§ 1°, "in fine'", do art. 55 da Constituição­
J• Sessão.) 

-Dependendo de Parecer a ser proferido em 
Plenário. 
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-4-
Apreciação da Mensagem Presidencial n~ 223, 

de 1987·CN (n9 358187, na origem), através da' 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n~ 2.341, de 29 de junho de 1987, 
que dispõe sobre a correção monetária das de­
monstrações fmanceiras, para efeito de determi­
nar o lucro real, e dá outras providências (incluída 
em Ordem do Dia nos termos do § 19, "in fine", 
do art 55 da Constituição - I • Sessão.) 

-Dependendo de Parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-5-
Apreciação da Mensagem Presidencia1 n9 224, 

de 1987-CN (n• 36l!B7, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2 . .344, de 23 de junho de 1987, 
que altera o Decreto-Lei n9 2.333, de 11 de junho 
de 1967 (incluída em Ordem do Dia nos termos 
do § 19 "in fine", do art. 55 da Constituição­
t~ Sessão.) 

-Dependendo de Parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-6-

Apreciação da Mensagem Presidencial nQ 225, 
de 1967-CN (n~ 362/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n~ 2.345, de 23 de julho de 1987, 
que dâ nova redação ao caput do art. 1 ç da lei 
n9 6.782, de 19 de maio de 1980 (incluída em 
Ordem do Dia nos termos do§ lç, "in fine", do 
art. 55 da Constituição: -1~ Sessão.) 

-Dependendo de Parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-7-
Apreciação da Mensagem Presidencial n9 226, 

de 1987-CN (n9 363/87, na origem), através da 
quaJ o Senhor Presidente da RepúbJica submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n9 2.346, de 23 de julho de 1987, 
que cria no Ministério da Fazenda os cargos que 
especifica e dá outras proVidências (incluída em 
Ordem do Dia nos termos do § 19 , "in fine", do 
art. 55 da Constituição- 1~ Sessão.) 

-Dependendo de Parecer a ser proferido em 
Plenário. 

OSR. PRESIDErlTE (Dirceu Carneiro)- Es· 
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 50 mi· 
nutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JAMIL HADDAD N4 S~O DE 23-2-88 
E OOE, ENTT/E(i(JE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SER/APUBUCADOPOSTERIORMEN­
TE 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Como 
üder. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

lnicia1mente quero deixar aqui a minha pa1avra 
de contrariedade com a atitude do Uder do Gover. 
no, nesta Casa, o nobre Senador Saldanha Deni, 
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que pediu verificação de quorum ao requerimen~ 
to de minha autoria para que o Poder Executivo, 
através do Ministério das Comunicações, infor­
masse a esta Casa o número de concessões d~ 
canais de rádio e de televisão e a quem foram 
concedidas para que tomássemos ciência desst:~ 
política eleitoreira do atual Ministro das Comuni­
cações. Somos sabedores de que somente em 
um único Diário OfJclaJ foram publicados cerca 
de 40 e poucas concessões de retransmissão d~ 
canal de televisão em Salvador e para o interio1 
da Bahia, de propriedade, segundo consta, da 
familia do Sr. Antônio Carlos Maga1hães. 

Mas, Sr. Presidente, S. Ex!' está no papeJ d~ 
Uder do Governo e, pelo que vejo, não desej~ 
a permeabilidade de seus atos. e serem eles co­
nhecidos nesta Casa. Há um ditado que diz que 
não há nada como um dia atrás do outro. S. 
~já conhece, de longa data, as minhas posições 
oposicionistas nesta Casa e saberei, também, usa.r 
da obstrução para várias solicitações de V. E]{!' 
de interesse do Governo. 

Como amigo de S._&., amigo particular, porém 
adversário político, quero deixâ-lo a par de que 
farei novamente, este ano, as obstruções que f\l 
no ano próximo passado, nesta Casa, e que esp~ 
rava não haver mais necessidade de fazê-lo diante 
do entendimento amplo e cordíal com os demais 
Srs. Senadores. 

O Sr. Rachid Saldanha Der.d- Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD -Ouço V. Ex-, com 
muito prazer. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Meu c ar(), 
querido e fraterna) amigo Senador Jamü Haddad, 
notei a preocupação de V. EX' num entendimento 
que tivemos com vários Senadores, organizamos 
um sistema de traba1ho, inclusive deixando esse 
requerimento de V. f:x'! pa,.a ser apreciado na pró­
xima sessão do Senado. Não há, de maneira n~ 
nhuma, intenção de fazer obstrução ao requeri­
mento do nobre e querido Senador. Fique tran· 
qüilo, meu caro e fraterna) amigo Jamil Haddad! 

O SR- JAMIL HADDAD - Sr. Presidente, 
aguardarei os futuros passos da Uderança do GC>­
vemo nesta Casa que, segundo sua declaraçãQ, 
na próxima sessão, não obstruirá a votação do 
requerimento que formulei à Casa, para ver que 
medidas tomarei em termos de obstrução de 
mensagens de interesse do Poder Executivo. 

Mas, o que me traz neste momento à tribuna 
é um sentimento de tristeza profunda, carioca que 
sou, amante de minha cidade, ex-prefeito pelo 
prazo de oito meses, de ver o sofrimento da pop\J­
lação carioca com a intempérie que a1i desabou 
hâ poucos dias. Todos sabem que a topografia 
daquela cidâde é propícia a desabamentos de 
encostas como os que ocorreram desta: vez. E 
só não mais ocorrerão se houver um estudo pro­
fundo geofógíco do solo das;encostas. 

Os favelados que se encontram naquelas err 
costas perigosas, vivendo pennanentem~nte e111. 
risco de vida, lá não estão por vontade de residir 
naqueles locais. Lá estão em razão do problema 
social que enfrentam, expulsos que foram do inte­
rior. O êxodo rura11evou à formação das chama­
das megalópoles. Como disse o nobre Senador 
Mário Maia, a região do Acre, hoje completamente 
inundada, com casas soterradas, era urna ân~a 
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a1agadiça, imprópria para construção de residên­
cias. Mas os seringueiros, sem traba1ho, ocupa· 
ram aquela área, apesar de saberem dos riscos 
que estavam correndo. 

Quando à frente da Prefeitura, apenas por 8 
meses, tive a preocupação de mandar fazer um 
estudo das encostas pela Geotécnica, e todo o 
dinheiro que me sobrou foi gasto na contenção 
de 78 encostas. E tive a felicidade de não ver 
nenhum habitante da minha cidade falecer em 
razão de deslizamento de encostas. Este trabalho 
há de ser permanente, a Geotécnica deve ser en­
carada como uma secretaria, com recursos pró­
prios, para fazer a contenção seguida daquelas 
encostas. Caso contrário, esataremos sempre 
chorando. Em todos os verões cariocas estare­
mos chorando a perda de vidas preciosas. 

Lembro-me bem que em t 966, no Governo 
Negrão de Uma, tivemos também uma enchente 
de grandes, graves e sérias conseqüênc:ias, Mas, 
àquela época, a cidade do Rio de Janeiro era 
o antigo Estado da Guanabara, que tinha uma 
arrecadação de ICM s6 suplantada por São Paulo. 
E que propiciou, com os próprios recursos, que 
o Estado pudesse enfrentar aquela grande intem­
périe. Hoje, a antiga Capital da República, Capital 
do Império, Capital política e cultural do País é 
um município vivendo de ISS e IPTU, sem ajuda 
dos Governos federais, porque a reforma tributária 
feita à época dos Governos da Revolução deixou 
os municípios em situação de miserabilidade. 

Sr. Presidente, sei do sofrimento que aflige um 
ex-companheiro ilosso, o Prefeito Satumino Bra­
ga, que está sofrendo junto com a população 
a dor de ver vidas ceifadas às <:entenas. Neste 
momento, não deve existir Oposição versus Cio­
vemo. Deve existir solidariedade, que está-nos 
mostrando mais uma vez o povo brasileíro, num 
rnutirão para socorrer as famílias desabrigadas. 
São gêneros alímenticios, roupas, medicamentos, 
chegando de todas as partes do País e até do 
exterior, 

Hoje, o Presidente da República encontra·se 
no Rio de Janeíro, sobrevoando a nossa cidade, 
com o Governador e o Prefeito Satumino Braga, 
que posteriormente virá à Capital da República 
solicitar recursos para que o Rio de Janeiro possa 
Viver días melhores no futuro. 

Verificamos, Sr. Presidente, que algumas pes­
soas já começam a tirar ilações e querer soluções 
mirabolantes; já falam na retirada dos favelados, 
em massa. das favelas e que serão construídas 
milhares de casas populares para colocá-los resi­
dinho em pontos mais seguros. 

Essa falácia precisa ser desmascarada. São 
dois milhões de habitantes Vivendo em favelas 
na cidade do Rio de Janeiro. Onde colocá-los? 
Os favelados não estão lá por vontade própria, 
mas porque não têm condições de viver em outro 
JocaJ, e porque o governo que se diz social nada 
fez em termos de habitação popular. 

Hoje, a classe média mora em favela, porque 
não pode mais pagar os aluguéis escorchantes 
na outrora Cidade Maravilhosa. Já vemos artigos 
falando na retirada de um milhão e meio de favela­
dos das enc::ostas do Rio de Janeiro. Seria uma 
solução excepcionaJ caso não fosse uma utopia. 
Não podemos mais imaginar o que foi feito, em 
pequena escala, no Governo Carlos Lacerda, de 
retirar favelados e jogá-los na V~ a Kennedy, cidade 
de Deus e outros locais onde não havia frente 
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de trabalho e, em conseqüência, todo o ordenado, 
todo o vencimento dos assalariados era gasto nas 
conduções para poderem chegar aos locais de 
trabalho. 

Sr. Presidente, espero que a partir deste mo­
mento se dê maior à importância geotécni<:a para 
que sejam feitas tantas contenções quantas forem 
necessárias naquelas encostas, perigosas, princi­
palmente no meu bairro, o b'airro da Tijuca, o 
famoso maciço da Tijuca, bairro onde nasci, cres­
ci e resido até o presente momento. 

O Sr. Luiz VIana -Permite V. EX um aparte? 

OSR. JAMIL HADDAD-Com imensa satis­
fação nobre Senador. 

O Sr. Luiz VIana - Inicialmente, desejaria 
apresentar a V. Ex" a minha solidariedade, a minha 
e a do meu Partido, pelo que acontece no Rio 
de Janeiro, e secundar também suas palavras 
em relação à situação de pobreza, poderia dizer 
até de penúria, em que ficaram os Municipios 
com as últimas reformas bibutârias. Acredito que 
esse panorama seja, em parte pelo menos, corri­
gido pela futura Constituição. Mas isso ainda é 
o futuro. No momento, realmente, todos os Muni­
cípios do Brasil estão pobres, todos mal recebem 
para pagar o seu funcionalismo e não dispõem 
de qualquer recurso para obra de maior vulto, 
como são as que estão sendo reclamadas, com 
urgência, para a cidade, para as favelas e morros 
do Rio de Janeiro. Quero secundar a palavra de 
V. EX', modestamente. também sou antigo mora­
dor do Rio de Janeiro, onde passei a minha vida 
quando Deputado. De forma que sou realmente 
solidário com V. EX' além disso, queria consignar 
aqui que, quando o governo diz que quer não 
sei ~ punir ou detectar, enfim, se interessar pela 
convu1são, vemos uma dude como a que ~Kaba 
de ter o nosso eminente amigo e colega Senador 
Rachid Saldanha Derzi, impedindo a votação do 
requerimento de V. ~ Esse requerimento real­
mente toca numa ferida; é uma pústula que V. 
Ex' quer furar, e o governo não quer que ela venha 
a público. 

O SR. JAMIL HADDAD -Agradeço o aparte 
de V. Ex~. nobre Senador, que residiu durante mui­
tos anos no Rio de Janeiro. 

Quero declarar que as atitudes políticas toma­
das de afogadilho, por interesses políticos imedia­
tos, como foi o caso da fusão do antigo Estado 
da Guanabara cana o Estado do Rio, no Governo 
Geisel, levara a antiga Capital do País, Capital da 
República, antigo Distrito Federal, a essa situação 
de penúria financeira para resolução dos seus 
problemas. 

Quando estiveram à frente do Estado da Gua­
nabara o Governador Carlos Lacerda, o Gover­
nador Negrão de Uma, o Governador Sete Câma­
ra, enfim, os governadores do Estado da Guana­
bara, todos eles conseguiram fazer grandes obras, 
inclusive, o Guandu, qu~ resolveu durante muitos 
anos o problema da água no Rio de Janeiro -
inclusive o Governador Chagas Freitas. 

A partir do momento em que uma fusão, ape­
nas de interesse político, foi lá realizada, os Prefei­
tos da cidade do Rio de Janeiro têm vivido mo­
mentos de intranqüilidade de noites indormidas 
por não terem como solucionar os graves proble­
mas numa cidade com seis milhões de habitantes 
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e um terço da população favelada, em mais de 
475 favelas. 

filas, Sr. Presidente, quero neste momento, an­
tecipadamente, agradecer aos nobres pares do 
Senado a solidariedade que vêm dando à situação 
aflitiva da população da cidade do Rio de Janeiro. 
Mas, apesar de ser carioca e amar a minha cidade, 
sou Senador pelo Estado do Rio de Janeiro e 
não podemos, neste momento, esquecer o sofri­
mento das populações da Baixada Auminense 
e de Petrópolis, também violentamente atingidas. 

Sr. Presidente, espero, o mais prontamente pos­
sível, que possamos aprovar os créditos neces­
sários para o início das obras necessárias à re­
construção da cidade do Rio de Janeiro e que 
não sejam apenas dados créditos no momento 
de desgraça que ocorre no nosso Pais, que seja 
feito um planejamento a curto, médio e longo 
prazo, para evitar que novamente tenhamos que 
usar os microfones desta Casa para chorarmos 
a perda de vidas preciosas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 

(")ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 066, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, usan­
do da competência que lhe confere o Regimento 
Interno, consoante as disposições contidas no art 
539 do Regulamento Administrativo e à vista do 
que consta dos Processos n<?l 0011503/87-4 e 
0011950/87-0, e ainda, de Exposição de Motivos 
do Diretor-Geral, resolve: 

Art ]9 São criados, na estrutura administra­
tiva da Subsecretaria de 6ssistência Médica e So­
cial os seguintes órgãos: 

l) subordinados ao Serviço Médico: 
a) Setor de Auditoria Médica; 
b) Setor de Ergometria e Registros Gráfu:os; 
c) Setor de Farmácia; 
d) Setor de Contas Médicas. 
ll) Subordinados à Seção de Administração: 
a) Setor de Telefonia; 
b) Setor de Serviços Funerários; 
c) Setor de Recepção e Marcação de Consul­

tas; 
d) Setor de Transporte de Pacientes. 
§ 19 Ao Setor de Auditoria Médica compete, 

por inJs:iativa própria ou por solicitação de autori­
dade superior, fiscalizar a qualidade do atendi­
mento médico prestado pelas entidades conve­
niadas, os honorários médicos cobrados pelos 
convênios e pelos médicos autortzados à presta­
ção de atendimento e executar outras atividades 
correlatas. 

§ 29 Ao setor de Ergometria e Registros Gráfi­
cos compete realizar exames subsidiários solicita­
dos pelos consultórios de cardiologia e demais 
especializadas do Serviço Médico e executar ou­
tras atividades correlatas. 

§ 39 Ao Setor de Farmácia compete provi­
denciar o aviamento de receitas médicas com 
os medicamentos constantes do estoque; execu­
tar o controle de estoques indicando as necessi­
dades de aquisição para reposição e executar ou­
tras atividades correlatas. 

§ 49 Ao Setor de Contas Médicas compete 
conferir e processar, para efeito de pagamento 

() Republlcado por haver saJdo com Incorreções noDCrt (seçlo 
U), de 27-11-87 

dê acordo com a tabela da Associação Médica 
Brasileira, as contas médicas oriundas das entida­
des conveniadas ou de outras entidades que reali­
zem trabalho médico-hospitalar, em caráter ex­
cepcional para o Senado Federal e executar ou­
tras tarefas correlatas. 

§ 59 Ao Setor de Telefonia compete executar 
o controle das telecomunicações de Subsecre­
taria necessário ao atendimento de emergência 
e de marcação de consultas via telefone, ininter­
ruptamente. 

§ 69 Ao Setor de Serviço Funerário compete 
prestar a necessâria assistência nos serviços fune­
rários aos servidores do Senado Federal. 

§ 79 1v:J Setor de Recepção e Marcação de 
Consultas compete marcar as consultas solicita­
das no balcão ou por telefone; recepcionar e enca­
minhar pacientes para os diversos consultórios 
médicos. 

§ 89 Ao Setor de Transporte de Pacientes 
compete atender as solicitações de ambulâncias 
para transporte urgente de paciente; prestar aten­
dimento de primeiros socorros de emergência. 

M 2q São criadas, nos termos do art. 539 
do Regulamento Administrativo, destinadas are­
tribuir os encargos de chefia e outras atividades 
dos órgãos criados por este Ato, as seguintes retri­
bui_ções acessórias: 

4 Chefe de Setor de Serviço Médico.............. FG-2 
4 Chefe de Setor da Sessão de 
Administração...................................................... FG-3 
2 Revisor de Contas Médicos.......................... FG-3 
4 Assistente do Serviço Médico...................... FG-3 
8 Auxiliar de Apoio Administrativo................. FG-4 
8 Motorista de Ambulância............................ FG-4 

Parágrafo único. As funções de chefia cons­
tantes do item I do art. 1 ~ deste Ato são privativas 
de ocupante de cargo ou emprego compatível 
com a atividade regulamentada. 

Art. 3~ Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora, 26 de novembro 
de 1987. - Humberto Lucena - Jutahy Ma­
galhães -Odacir Soares-Dirceu Carneiro 
- João Castelo - Francisco RoUemberg -
Aluízlo Bezerra. 

ATO DO PRESIDEN'IE 
N• 24, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das· 
atribuições que lhe confere o Regimento Interno 
e considerando o disposto na Lei n9 7 .432, de 
18 de dezembro de 1985, tendo acolhido a funda­
mentação apresentada na Proposta de Ajusta­
mento do Orçamento Próprio do FUNSEN no 2, 
de 1988, resolve ad referendum da Comissão 
Diretora: 

Art. 1 o Ajustar o Orçamento da Despesa do 
FUNSEN, que, mediante remanejamento entre 
subatividades, sem alteração no montante de Cz$ 
329.800.000,00 (trezentos e vinte e nove mUhões 
e oitocentos mil cruzados), aprovado pelo Ato n9 
21188, desta Presidência, passa a apresentar o 
seguinte desdobramento em termos de detalha­
mento de gastos pela natureza da despesa: 
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Rubrica 

3120.00.00 
3131.00.00 
3132.00.00 
3192.00.00 
4110.00.00 
4120.00.00 
4192.00.00 
4250.00.00 
4313.00.00 

Especlftcação 

Material de Consumo 
Remuneração de Serviços Pessoais 
Outros Serviços e Encargos 
Despesas de Exerc. Anteriores 
Obras e Instalações 
Equipamentos e Mat. Permanentes 
Despesas de Exerc. Anteriores 
Aqui. Tít Rep. Cap. já Integralizado 
Contribuições a Fundos 
Total da Despesa 

ValoremCz$ 

3200.000,00 
500.000,00 

27.000.000,00 
41200.000,00 

210.000.000,00 
17.000.000,00 

600.000,00 
300.000,00 

30.000.000,00 
329.800.000,00 

Art. 29 Aprovar alterações no Programa de Trabalho do FUNSEN, com o seguinte detalhamento 
analítico: 

Subatlvidadell'latureza da Despesa 

02.09.0101001.4000.950- Suporte à Ação legislativa 

3120.00.00 Material de Consumo 
3131.00.00 Remuneração de SeiViços Pessoais 
3132.00.00 Outros Serviços e Encargos 
3192.00.00 Despesas de Exercíc::ios Anteriores 
4120.00.00 Equipamentos e Mat. Pennanente 
4192.00.00 Despesas de Exercíc::ios Anteriores 

Total 

02.09.0101001.4000.951- Edificações e Instalações 
para o Senado Federal 

4110.00.00 Obras e Instalações 
Total 

02.09.0101001.4000.952- Reequlpamento e Reaparelha­
mento de tlnidades 

4120.00.00 Equipamentos e mat. Permanente 
Total 

02.09.0101001.4000.953- Habitação para Servidores 
4313.00.00 Contribuições a Fundsas 

Total 

02.09.0101001.4000.954- Asslstênda Méd. e Social 
3132.00.00 Outros SeiViços e Encargos 

4120.00.00 Equipamentos e Mat. Permanente 
Total 

02.09.0101001.4000.955- Serviços Postais e de Tele­

3132.00.00 
4250.00.00 

comunicações 
Outros Serviços e Encargos 
Aq. lrt. Rep. Cap. já Integralizado 
Total 

02.09.0101001.4000.956- Reparos e Conserwção de 

3120.00.00 
3132.00.00 

Bens Móveis e Imóveis 
Material de Consumo 
Outros Serviços e Encargos 
Total 

Total do Programa de 'Jrabalho 

Art 39 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 2 de marc;:o de 1988. - Humberto Lucena. 

ValoremCz$ 

1200.000,00 
500.000,00 

19.000.000.00 
41200.000.00 

1.000.000.00 
600.000,00 

63.500.000,00 

210.000.000,00 
210.000.000,00 

15.000.000.00 
15.000.000,00 

30.000.000,00 
30.000.000,00 

5.000.000,00 

1.000.00.00 
6.000.000,00 

1.000.000,00 
300.000,00 

1.300.000,00 

2.000.000,00 
2.000.000,00 

4.000.000,00 

329.800.000,00 
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PORTARIA 
1'1' 3, DE 1988 

O Diretor·Geral do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 215 do Regu­
lamento Administrativo do Senado Federal, e ten­
do em vista o disposto no artigo 482, parágrafo 
19, do mesmo ReguJamento, resolve: 

Designar José Benício Tavares da Cunha MeUo, 
Assessor legisJativo, Roberio Veloso, Assessor le­
gislativo e, João Mugayar, Assessor Legislativo, 
para, sob a presidência do primeiro, integrarem 
a Comissão de Sindicância incumbida de apurar 
os fatos constantes nos Processos n 9 s 
019965/87.7, 000417/88-2, 000589/88·8 e 
020048/87-4. 

Senado Federal, 26 de fevereiro de 1988. -
Joé Passos Pélrto, Diretor-Geral. 

PORTARIA 
1'1' 4, DE 1988 

O Diretor-Geral do Senado FederaJ, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 215 do Regu­
lamento Administrativo do Senado FederaJ, e ten­
do em vista o disposto no artigo 482, parágrafo 
19, do mesmo Regulamento, resolve: 

Designar José Berúcio Tavares da Cunha Mello, 
Assessor Legis]ativo, Paulo lrineu Portes, Técnico 
Legislativo, eJuliano Lauro da Escossia Nogueira, 
Técnico Legislativo, para, sob a presidência do 
primeiro, integrarem a Comissão de Sindicância 
incwnbida de apurar os fatos constantes nos Pro­
cessos n•• 000390/88· 7, 020228/87-2, 
000109/88-6 e 000425/88-5. 

Senado Federal, 26 de fevereiro de 1988. -
Joé Passos Pélrto, Diretor-Geral. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 
(Resenha das matêrias apreciadas 
de ]9 a 29 de fevereiro de 1988 -
art. 293, U, do Regimento Interno) 

Projetos aprovados e enviados à aançAo 
- Projeto de Lei da Câmara n9 1, de 1988 (n9 

303187, na Casa de origem}, de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que concede pen­
são especial a Dona Maria Carolina Vasconcelos 
Freire. Sessão: 2-2~88 (extraordinária). 

-Projeto de Lei da Câmara n9 2, de 1988 (rf 
302/87, na Casa de origem), de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que concede pen­
são especial a Gilson da Silva Martins e dá outras 
providências. Sessão: 2-2~88 (extraordinária). 

-Projeto de Lei da Câmara 09 3, de 1988 (n9 
266/87, na Casa de origem), de ink:iativa do Se­
nhor Presidente da República, que concede pen­
são espe<::iaf a Benedito Moreira Lopes, pioneiro 
do esporte automobilístico brasileiro. Sessão 
2-2-88 (extraordinária) 

Projetos aprovados e enviados à promul· 
gação. 

- Projeto de Resolução n9 44, de 1988. de 
autoria dos Senadores Fernando Henrique Cardo­
so e Carlos Chiarelli, que modifica o art. 29 da 
Resolução n9 22, de 1988. Sessão 9-2-88 (extraor· 
dinária). 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 18, de 1986 
(n9 122/66, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Convênio Zoossanitário para o Inter~ 
câmbio de animais e de produtos de origem ani­
mal, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Orien--
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tal do Uruguai, em Montevidéu, a 14 de agosto 
de 1985. Sessão: 9-2-88 (extraordinária). 

-Projeto de Decreto Legis}ativo n? 5, de 1987 
(n9 4/87, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Tratado sobre a proibição de colocação 
de annas nucleares e outras de destruição em 
massa nos fundos marinhos e leitos oceânicos 
e nos seus subsolos, concluídos a 11 de fevereiro 
de 1971 nas cidades de Moscou, Londres e Wa­
shington, e assinado pelo Brasil a 3 de setembro 
de 1971. Sessão: 9-2-88 (extraordinária). 

-Projeto de Resolução n9 35, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado do Acre a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 1200.000,00 OTN. Sessão: 23-2-88 
(extraordinária). 

-Projeto de Resolução nç 36, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado do Acre a contratar 
operação de crédito no vaJor correspondente, em 
cruzados, a 1.879699,25 OTN. Sessão: 23-2-88 
(extraordinária). 

-Projeto de Resolução n9 43, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Branco, Es­
tado do Acre, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
30.075,\ B OTN. Sessão: 23-2-88 (extraordinária). 

CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO CEI'I'IRO GRÁFICO 

Ata da 138• Reunião 

Às dezenove horas do dia vinte e seis do mês 
de janeiro do ano de míl novecentos e oitenta 
e oito, na sala de reuniões da Primeira Secretaria 
do Senado Federal, sob a Presidência do Excelen~ 
tíssimo Senhor Senador Jutahy Magalhães, Pri­
meiro-Secretário do Senado Federal e Presidente 
deste Conselho de Supervisão, presentes os 
membros José de Passos Pôrto, Guido Faria de 
Carvalho, Rubem Patú Treze na, José de Ribamar 
Duarte Mourão e Agaciel da Silva Maia, reuniu-se 
o Conselho de Supervisão do Centro Gráfico do 
Senado Federal, em sua centésima trigéssima oi­
tava reunião. Abertos os trabalhos o Senhor Presi­
dente passou a palavra ao Conselheiro Rubem 
Patú Trezena que apresentou aos demais mem­
bros parecer sobre o processo número 
0504/87.4-Cegraf para aquisição de tintas para 
impressão, pelos sistemas plano e rotativo off 
sete pelo sistema tipográfico e catálogos de com­
binação de cores. Após a leitura do parecer, a 
matéria foi colocada em discussão, sendo ampla­
mente apreciada por todos. A seguir, o Senhor 
Presidente colocou a mesma em votação, rece­
bendo a matéria aprovação por unanimidade de 
votos. Passando-se ao segundo item da pauta 
o Senhor Presidente - Senador Jutahy Maga­
lhães apresentou aos demais Conselheiros os pro­
cessos números 1291/87 e 1.701187, ambos do 
Cegraf, referentes à aquisição de cadeiras girató­
rias e serviços de ret:uperação dos eixos e aplica­
ção de revestimentos na rolagem de diversos 
equipamentos gráf~eos, respectivamente, aprova­
dos ad referendum do Conselho de Supervisão, 
em 8 de janeiro do corrente ano, nos termos do 
item VIl do art. 18 do Ato n~ I Of79, da Comissão 
Diretora do Senado Federal. Dando continuidade 
à reunião, o Senhor Diretor Executivo- Dr. Aga­
ciel da Silva Maia, utilizando-se da palavra, escla­
rece aos Senhores Conselheiros que os referidos 
processos, originários de Tornadas de Preços, es-
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tavam com data limite de homologação próxima 
de vencimento e os respectiVos materiais e servi­
ços são imprescindíveis para o bom funciona­
mento do Cegraf. Após maiores detalhes sobre 
a tramitação dos processos, já analisados pela 
Assessoria Jurídica e Auditoria do Cegraf, os mes­
mos foram assinados pelos presentes; referen­
dando, assim, a aprovação prévia do Senhor Presi­
dente. Nada mais havendo a tratar, agradecendo 
a presença de todos, o Senhor Presidente - Se­
nador Jutahy Magalhães - declarou encerrados 
os trabalhos e para constar, Eu, Maurício Silva, 
Secretário deste Conselho de Supervisão, lavrei 
à presente Ata que depois de lida e aprovada 
por todos será encaminhada à publicação no 
DCrt. Brasflia, 3 de fevereiro de 1988. - Sena­
dor Jutahy Magalhães, Presidente- Dr. José 
de Passos Pbrto, Vice-Presidente- Dr. Guldo 
Faria de Carvalho, Membro - Dr. José de 
Rlbamar Duarte Mourão, Membro - Dr. Ru­
bem Patú Trezena, Membro. 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO DIRETORA 

2' Reunião Ordinária, reallzada 
em 24 de fevereiro de 1988 

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte 
e quatro de fevereiro de 1988, na Sala de Reuniões 
da Presidência, reuniu-se a Comissão Diretora do 
Senado Federal, sob a Presidência do Senador 
Humberto Lucena, Presidente, com a presença 
dos Senhores Senadores: Jutahy Magalhães, Pri­
meiro--Secretário, João Lobo e Francisco Rollem­
berg, Suplentes. 

Deixaram de comparec.er, por motivos justifica­
dos, os Senhores Senadores: José Ignácio, Pri­
meiro-V~ee-.Presidente, Lourival Baptista, Segun­
do-Vice-Presidente, Odacir Soares, Segundo-Se­
cretário, Dirceu Carneiro, Terceiro-Secretário, e 
João Castelo, Quarto-Secretário. 

Dando início à Reunião, o Senhor Presidente 
submete aos presentes os assuntos trazidos à 
apreciação da Comissão Diretora pelo Diretor­
Geral da Casa: 

19) Minuta de N.o da Comissão Diretora reajus­
tando os valores dos subsídios dos Senadores, 
a partir de 19 de fevereiro de 1988, no percentual 
de 1 0,84% (dez vírgula oitenta e quatro por cento), 
em decorrência da variação da URP. A matéria 
é aprovada, assinando os presentes o respectivo 
Ato, que vai à publicação. 

.29) Minuta de N.o da Comissão Diretora reajus­
tando os valores dos vencimentos, salários, salá­
rio-família, gratificações e proventos dos servido­
res do Senado Federal, do Cegraf e do Prodasen, 
a partir de 19 de fevereiro de 1988, no percentual 
de 10,84% (dez vírgula oitenta e quatro por cento), 
em decorrência da vartação da URP. Aprovada 
a matéria, os presentes assinam o respectivo Ato 
que vai à publicação. 

3~) Minuta de Ato da Comissão Diretora esten­
dendo às viúvas dos ex-Senadores o direito à utili­
zação dos serviços médicos da Casa. Colocada 
em discussão, a matéria é aprovada, sendo assi­
nado pelos presentes o respectivo Ato. que vai 
à publicação. 

4~) Processo n9 000559/88-2, de interesse do 
ex-Senador Amaral Furlan, que é distribuído ao 
Senador Dirceu Carneiro para relatar. 

59 ) Processo n9 020041/87-1, que trata de res­
sarcimento de despesas médicas realizadas pelo 
ex-Senador Evandro Mendes Vianna, o qual é dis­
tribuído ao Senador Dirceu Carneiro para relatar. 

Em seguida, o Senhor Presidente apresenta as 
seguintes matérias: 

a) Termo Aditivo a Contrato celebrado entre 
a União Federal, através da Sucad, e o Senado 
Federal, para conhecimento da Comissão Dire­
tora. 

b) Ato do Presidente n9 21, de 1988, que refor· 
mula o orçamento do Funsen para 1988 (Pro­
cesso n~ 000655/~0). Após discutida, a matéria 
é referendada pelo Plenário da Comissão Diretora. 

Dando continuidade aos trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Primeiro­
Secretário, que aborda os seguintes assuntos: 

1) Prestação de Contas do Senado Federal, 
referente ao terceiro trimestre de 1987 (Processo 
n9 018715/87~7), com parecer da Auditoria da 
Casa pela aprovação. Após discussão, a matéria 
é aprovada pela Comissão. 

2) Prestação de Contas do Fundo Especial do 
Senado Federal, referente ao terceiro trimestre 
de 1987 (Processo n' 0!8274/87-1), com parecer 
da Auditoria da Casa pela aprovação. Após deba­
tida, a matéria é aprovada. 

3) Prestação de Contas do Centro de Processa­
mento de Dados do Senado Federal- Prodasen, 
e do Fundo de Informática e Processamento de 
Dados do Senado Federal- Fundasen (Processo 
n9 000618/87 ~ ), referentes ao segundo trimestre 
de 1987, com pareceres da Auditoria da Casa 
e do Conselho de Supervisão do Prodasen pela 
aprovação. A matéria, após discutida, é aprovada. 

4) Prestação de Contas do Centro de Processa­
mento de Dados do Senado Federal- Prodasen, 
e do Fundo de Informática e Processamento de 
Dados do Senado Federal- Fundasen, referen-. 
tes ao terceiro trimestre de 1987 (Processo 11' 
000885/87 -8). com pareceres da Auditoria da Ca­
sa e do Conselho de Supervisão do Prodasen 
pela aprovação. Discutida, a matéria é aprovada. 

5) Processo n9 017518/87-3, no qual a Depu­
tada Eunice Michiles comunica ter retirado, da 
residência funcionaJ que ocupava enquanto Sena~ 
dora, os móveis pertencentes ao Senado Federal. 
Discutido este processo e situações idênticas de 
outros ex-Senadores, a Comissão Diretora auto­
riza o Senhor Primeiro-Secretário a adotar as pro­
vidências cabíveis. 

6) Contratação de finna de transporte terrestre 
para transportar objetos dos Senhores Senadores. 
Discutida a matéria, a Comissão Diretora auto­
rizou o Primeiro-Secretário a efetuar a contratação 
e a estabelecer cotas para cada Senador. 

7) Processo n9 06099/85-8, em que o servidor 
Altamiro Cruz requer seu reposicionamento fun­
cional, com base em casos precedentes, com pa­
recer contrário da Consultoria-Geral. A matéria 
é distribuída ao Senhor Senador José Ignácio para 
relatar. 

8) Proposta no sentido de serem reduzidas as 
cotas de Sedex. Discutido o assuntÕ. a proposta 
é aprovada, sendo autorizado o Senhor Primeíro­
Secretârio a adotar as providências pertinentes. 

9) Decisão do TCU que aprovou as Prestações 
de Contas do Senado Federal relativas ao exer-
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cício de 1986 e do Fundo Especial do Senado 
Federal. Depois de explicada a matéria pelo Se­
nhor Primeiro-Secretário, o Senhor Diretor-Geral 
complementa as informações, comunicando que 
foram atendidas as diligências e providências solí­
citadas pelo Tribunal. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e 
trinta minutos, o Senhor Presidente declarou en­
cerrada a Reunião, pelo que eu, José Passos Pôrto, 
Diretor-GeraJ do Senado Federal e Secretário da 
Comissão Diretora, lavrei a presente Ata que, de­
pois de assinada peJo Senhor Presidente, vai à 
publicação, 

Sala da Comissão Diretora, 24 de fevereiro de 
1988. - Humberto Lucena, Presidente. 

COMISSÃO PARlJIMEJ"!TAR 
DE JNQ(JÉRITO MISTA 

Criada pela Resolução n• 02, de 1987, 
destinada a avaliar os prejuízos da seca 
do Nordeste. 

Atada 
1• Reunião (Instalação), realizada 

em 16 de setembro de 1987 

Aos dezesseis dias do mês de setembro do 
ano de mil novecentos e oitenta e sete, às dezes­
sete horas, na sala de reuniões da Comissão de 
Finanças, presentes os Senhores Senadores Cha­
gas Rodrigues, Raymundo Lyra, Mansueto de La­
vor, Teotonio V~ ela Filho, Ruy Bacelar, Guilherme 
Palmeira, Lavoisier Maia e os Senhores Deputados 
Ubiratan Aguiar, Cássio Cunha Lima, Ismael Wan­
derley, Edme Tavares, Cesar Cals Neto e Moema 
São Thiago, reúne-se a Comissão Parlamentar 
de Inquérito Mista, destinada a avaliar os prejuízos 
da seca do Nordeste. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Senhores Senadores Cíd 
Sabóia de CaNalha, Fernando Henrique Cardoso, 
Hugo Napoleão, Virgílio Távora e os Senhores 
Deputados Celso Dourado, Paulo Silva, Gonzaga 
Patriota, Orlando Bezerra e Albérico Cordeiro. De 
acordo com o que preceitua o Regime Comu­
mento, assume a Presidência eventualmente o 
Senhor Senador Chagas Rodrigues. Em seguida, 
o Senhor Presidente comunica que irá proceder 
a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da 
Comissão. Distribuídas as cédulas, o Senhor Pre­
sidente convida a Senhora Deputada Moema São 
Thiago e Senhor Senador Raymundo Lyra para 
funcionarem como escrutinadores. Procedida a 
eleição, verifica-se o seguinte resuhado: para Pre­
sidente, Senador T eotonío Vilela Filho, 12 votos, 
para Vice-Presidente, Deputado Ismael Wander­
ley, 12 votos, votos em branco 1. voto. São decla­
rados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente os Senhores Senador Teotonio Vúela 
Filho e Deputado Ismael Wanderley. Ao assumir 
a Presidência os Senhores Senador Teotonio VIl. e­
la Filho e Deputado Ismael Wanderley agradecem 
com que foram distingüidos, designando o Se­

nhor Deputado Cesar Cals Neto para relatar a 
matéria. Nada mais havendo a tratar, encerra-se 
a reunião e, para constar eu, Claylton Zanlorenci, 
Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e devidamente aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e irá à publicação. -Senador 
Teotonio VDela Alho, Presidente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

COMISSÃO DE COI'ISmWÇÃO 
E JUSTIÇA 

2' Reunião Ordinária realizada 
em 4 de novembro de 1987 

Às dez haras do dia 4 de novembro de mil 
novecentos e oitenta e sete, na Sala da Comissão, 
sob a presidência do Sr. Senador Alfredo Campos, 
Presidente, reúne~se a Comissão de Constituição 
e Justiça com a presença dos Srs. Senadores 
João Menezes, lram Saraiva, .Marcondes Gadelha, 
Chagas Rodrigues, Ronaldo Aragão, Roberto 
Campos, Nelson Wedekin, José Paulo Bisol, Aluí­
zio Bezerra e Louremberg Nunes Rocha. Deixam 
de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Wilson Martins, Afonso Arinos, Gui­
lherme Palmeira, Antônio Faria e Mauricio Corrêa. 
Havendo número regimental, o Sr. Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura 
da Ata da Reunião anterior, que é dada como 
aprovada. A seguir, passa-se à apreciação das 
matérias constantes da pauta, na ordem determi­
nada pelo Sr. Presidente. Item 1 -Mensagem 
n' 228, de 1987 (Mensagem n• 381. de22-10-87, 
na origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, o 
nome do General-de- Exército Jorge Frederico 
Machado de Sant'Anna, para exercer o cargo de 
Ministro do Superior Tribunal Militar, em vagare­
servada aos oficiais-generais da ativa do Exército, 
aberta em decorrência da aposentadoria do Minis­
tro General·de-Exército Túlio Chagas Nogueira. 
Relator: Senador Nelson Carneiro. Item 2 - Men­
sagem n9 229, de 1987 (Mensagem n~ 382, de 
22-10-87, na origem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal o nome do Genera1~de-Exército Haroldo 
Erichen da Fonseca, para exercer o cargo de Mi­
nistro do Superior Tribunal Militar, em vaga reser­
vada aos oficiais-generais da ativa do Exército, 
aberta em decorrência da aposentadoria doMjnis. 
tro GeneraJ-de-Exército Heitor Luiz Gomes de Al­
meida. Relator: Senador Chagas Rodrigues. A pre­
sidência toma a reunião em caráter secreto para 
apreciação das Mensagens. Reaberta a reunião, 
o Sr. Presidente comunica, para que se registre 
em Ata, deliberação deste Plenário que, nas reu­
niões destinadas à apreciação de Mensagens Pre­
sidenciais referentes à indicação de nomes para 
exercer c:argo de Ministro de Tribunal, será convo­
cado o candidato apontado pela referida Mensa~ 
gem a comparecer a esta Comissão, nos termos 
do a~t; 402, letra "b", do RI. Continuando, a presi· 
dência prossegue a apreciação da pauta. A pedido 
do Sen. Nelson Carneiro, e, sem abjeções do ple· 
nário, passa-se ao item 11 -Oficio "S'. n~ 12, 
de 1983 (Oficio n' 041-P/MC, de 13-4·83, na ori· 
gem), do Senhor Presidente do Supremo T ríbunal 
Federal, encaminhando ao Senado Federal có­
pias das notas taquigráf~eas e do acórdão profe­
rido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos 
do Recurso Extraordinário n? 96.545-9, do Estado 
de São Paulo, o qual declarou a inconstitucio­
nalidade da expressão "bacalhau" constante do 
§ 21 que o Decreto n9 14.737, de 15-2-80, do 
Estado de São Paulo, acrescentou ao artigo 59 
do Regulamento do Imposto de Circulação de 
Mercadorias, aprovado pelo Decreto 5.410, de 
30-12-74, do mesmo Estado. Relator: Senador 
Nelson Carneiro. Parecer: favorável, nos termos 
do Projeto de Resolução que apresenta. Colocado 
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em discussão o parecer, fazem uso da palavra 
os Senadores Chagas Rodrigues, Cid Sabóia de 
CaNalha, J'.\arcondes Gadelha e João Menezes. 
Terminada a discussão, passa-se à votação da 
matéria, que é aprovada com maioria de votos. 
Vota contra o Senador João Menezes e abstém-se 
de votar o Senador Chagas Rodrigues. - Item 
3 - Projeto de Decreto Legislativo n9 003, de 
1985 (Projeto de Decreto Legislativo n~ 64-B, de 
1984- CD), que aprova o texto da Convenção 
destinada a Evitar a Dup}a Tributação e Prevenir 
a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos Sobre 
a Renda entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República das Filipinas, 
celebrado em Brasília, a 29 de setembro de 1983. 
Relator: Senador Aluízio Bezerra. Parecer: favorá­
vel, por constitucional e jurídico. Posto em discus­
são o parecer, o Senador João Menezes solicita 
vista, que é deferida pela presidêncía. [tem 4 -
Projeto de Lei da Câmara n~ 156, de 1986 (Projeto 
de Lei n~ 6.694-B, de 1985, na CD. Autor: Poder 
Executivo), que dispõe sobre o registro da Proprie­
dade Marítima e dá outras providências. Relator: 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. Parecer: favorá­
vel, por oportuno e conveniente. Colocada em 
discussão a matéria, o Sr. Senador Aluízio Bezerra 
solicita vista, que é deferida pelo Presidente. -
Item 5- Projeto de Lei da Câmara n~ 027, de 
1987 (Projeto de Lei n' 8.331-B, de 1986, na CO. 
Autor: Poder Executivo}, que autoriza a PetróJeo 
Brasileiro S/A - Petrobrás e a Petrobrás Distri­
buidora S/ A- BR, a, nas condições que estabe­
lece, participarem do capital de outras sociedades. 
Relator: Senador Marco Maciel. Parecer: Favorá­
vel, por constitucional e jurídico, oportuno e con­
veniente. Passando-se à discussão da matéria, a 
presidência defere pedido de vista, solicitado pelo 
Senador Roberto Campos. Item 7 - Gficio "S" 
n• 005. de 1986 (Ofício n• 23-P/MC. de 10-6-86, 
na origem), do Senhor Presidente do Supremo 
Tribuna] Federal, encaminhando ao Senado Fe­
deral cópias das notas taquigrâficas e do acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal F ederaJ, nos au­
tos do Recurso Extraordinário n~ 104.306-7, do 
Estado de São Paulo, o qual declarou a inconstitu­
cionalidade do art. 93 do Decreto~Lei n9 37/66. 
Relator; Senador Louremberg Nunes Rocha. Pare­
cer: favorável, nos termos do Projeto de Resolução 
que apresenta. Não havendo discussão, a presi­
dência coloca em votação o parecer, que é apr(F 
vado por unanimidade. Item J O- Projeto de Lei 
da Câmara n9 024, de 1987 (Projeto de Lei n~ 
8.551, de 1986, na CO), que dispõe sobre a prote­
ção da propriedade intelectual sobre programas 
para computadores e sua comercialização no País 
e dâ outra$ providências. (Autor: Poder Executivo) 
Relator: ·Senador João Menezes. Parecer: favorá­
vel, por constítuciona1 e jurídico, com as Emendas 
no:-S 1, 2, 3, 4, 5 e 6-CCJ. Colocado em discussão 
o parecer, ftzeram uso da palavra os Srs. Sena­
dores Marcondes Gadelha, Nelson Wedekin, rram 
Saraiva, Louremberg Nunes Rocha, Cid Sabóia 
de Carvalho e Roberto Campos que, na oportu­
nidade, apresentou ao Projeto as Emendas de 
C..f. Após discussão, é colocado em votação o 
parecer do Relator, sem prejuízo das Emendas. 
É aprovado o parecer por maioria de votos, sem 
prejUízo das Emendas. Anunciada a votação das 
Emendas, o Sr. Senador Chagas Rodrigues levan­
ta questão sobre a redação das Emendas de no;s 
1 e 3, oferecidas pelo Relator. Debatido o assunto, 
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foi deliberado pelo plenário que: no enunciado 
da Emenda de n~ 1, onde se té: Dê-se ao artigo 
]9 a seguinte redação, leia-se: Dê-se ao CAPUT 
do artigo !9 a seguinte redação: .... No enunciado 
da Emenda nç 3, onde se lê: Dê-se ao art. 7~ 
a seguinte redação: ... , leia-se: Dê-se ao CAPUT 
do artigo 79 a seguinte redação: .... Tendo em 
vista a falta de quorum, com a saída do Ser1ador 
ft'\arcondes Gadelha, o Sr. Presidente suspende 
a sessão por cinco minutos. Reaberta a sessão, 
e, persistindo a falta de quorum, fica adiada a 
votação das Emendas oferecidas ao PLC 24/87 
e a apreciação das seguintes proposições: OFS 
019/85 e OFS n• 029/87, OFS 028/86, RQS 
091167, OFS 004166, PDS 009/87 e OFS n• 
027/87. Nada mais havendo a tratar, encerra-se 
a reunião, lavrando eu, Vera Lúcia Lacerda Nunes, 
Assistente da Comissão, a presente Ata que será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

3• Reunião Onllnárta, realizada 
em 1 t de novembro de t 987 

Às dez horas do dia onze de novembro de mil 
novecentos e oitenta e sete, na Sala da Comissão, 
sob a presidência do Sr. Senador Alfredo Can1pos, 
Presidente, reúne·se a Comissão de Constituição 
e Justiça com a presença dos Srs. Senadores 
Nelson Wedekin, Roberto Campos, João Mene­
zes, Cid Sabóia de Carvalho, lram Saraiva, Nelson 
Carneiro, Márcio Lacerda, Mauricio Corrêa, Ant&. 
nio Farias, Aluízio Bezerra, Louremberg Nunes 
Rocha, Raimundo Lyra e Chagas Rodrigues. Dei­
xam de comparecer. por motivo justificado, os 
Srs. Senadores Ronaldo Aragão, Wilson Martins, 
José Paulo Bisol, Marco Maciel, Afonso Atinos 
e Guilherme Palmeira. Havendo número regimen­
tal, o Sr. Presidente declara abertos os trabalhos 
e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada A seguir, passa-se 
à apreciação das n1atérias constantes da pauta, 
na ordem determinada pelo Sr. Presidente. ltem 
01- Projeto de Lei da Câmara n~ 024, de 1987 
(Projeto de Lei no 8.551, de 1986, na CD), que 
dispõe sobre a proteção da propriedade intelec­
tual sobre programas para computadores e sua 
comercialização no País, e dá outras providências. 
Autor: Poder Executivo. Relator: Senador João 
Menezes. Parecer favorável, por constitucional e 
jurídico, com as Emendas no;>S 1, 2, 3, 4, 5 e 6 
- CCJ. Tendo sido aprovado o parecer do Rela­
tor, sem prejuízo das emendas, em reunião ante­
rior, a presidência coloca em votação as emendas 
oferecidas ao projeto, perante a Comissão, na for­
ma do art. 141 do Regimento Interno, iniciando 
pelas emendas oferecidas pelo Relator. Emenda 
n" 1 - Dê~se ao caput do artigo I" a seguinte 
redação: "Art. 1 o- São livres, no País, a produção 
e a comercialização de programas para computa­
dores (software), de origem estrangeira ou nacio­
nal, assegurada integral proteção aos titulares dos 
respectivos direitos, nas condições estabelecidas 
na lei". Colocada em votação a emenda, é apro­
vada por unanimidade. - Emenda n" 2 - Dê-se 
ao § 3~ do art. 39 a seguinte redação: "§ 3~ -
Fica estipulado o prazo máximo de 120 dias con­
cedido à Secretaria Especial de Informática -
SEI, para manifestar-se sobre o pedido de cadas-

tramento de que trata este artigo, contado a partir 
da data do respectivo protocolo", Colocada em 
votação, é aprovada por unanimidade. Emenda 
n9 3- Dê-se ao caput do artigo 79, a seguinte 
redação: "Art. 79 - O cadastramento, para os 
fins e efeitos do artigo 39, satisfeitas as formali­
dades legais terão validade automática para todos 
os fins de direito. Parágrafo único - Contra o 
deferimento ou indeferimento ou pedido de anu­
lação do cadastramento caberá recurso, em pri· 
meiro grau, ao Ministro de Estado competente 
e, em segunda instância, ao Conselho Nacional 
de Informática e Automação- CONIN", Em vota­
ção, é rejeitada por maioria de votos, com votos 
vencidos dos Srs. Senadores Roberto Campos, 
João Menezes e Antônio Farias. Emenda n" 4 
..:._ Dê-se ao item I, do artigo 11, a seguinte reda­
ção: "! - por sentença judicial transitada em jul­
gado". Em votação, é aprovada por unanimidade. 
Emenda n9 5 -Suprima-se o artigo 12, renume­
rando-se os demais. Em votação, é rejeitada por 
maioria de votos, com votos vencidos dos Srs. 
Senadores João Menezes e Roberto Campos. 
Emenda n9 6 - Dê-se ao artigo 30, a seguinte 
redaçáo: "Act 30 - Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, devendo ser regulamen­
tada no prazo máximo de 120 dias, contado da 
data de sua publicação". Em votaçáo, é aprovada 
por unanimidade •. com alteração de ordem reda­
cíonal, passando a ter a seguinte redação: "Art 
30 - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. Parágrafo único- O Poder Executivo 
deverá regulamentar esta lei no prazo de 120 ( cen­
to e vinte) dias, a contar da data de Sl..la publica­
ção". A presidência coloca a seguir em votação 
as emendas oferecidas pelo Sr. Senador Roberto 
Campos. Emenda n? 1 - Suprima-se o § 1 ~ do 
art.. 19 do Projeto. Em votação, é rejeitada por 
maioria de votos, com votos vencidos dos Srs. 
Senadores João Menezes, Roberto Campos, Rai­
mundo Lyra e Chagas Rodrigues. Emenda no 2 
- Suprima-se o art. 16 do Projeto. Em votação, 
é aprovada por maioria de votos, com votos venci­
dos dos Srs. Senadores Aluízio Bezerra, Nelson 
Wedekin, Márcio Lacerda e lram Saraiva. Emenda 
no 3- "Adicionar·se ao § 39, do art. 3°: ·• ... prazo 
de 40 dias ... ". Adicionar in ftne: " ... sendo auto­
mático o cadastramento de programas que te­
nham de ser renovados em decorrência de modi­
ficações legais ou regimentais ou que se destinem 
à operação de máquinas de controles numéri­
cos". Colocada em votação, é considerada preju­
dicada. Emenda n" 4 - "Acrescente-se, in fine, 
ao art. 1 O as seguintes expressões: " ... ressalvados 
os direitos adquiridos das empresas já estabe­
lecidas no País na data da ent!'àda em vígor da 
presente lei". Em votação, é rejeitada, com voto 
vencido do Sr. Senador Roberto Campos e abs­
tenção dos Srs. Senadores Cid Sabóia de Carva­
lho e Raimundo Lyra. Emenda n9 5 - "Dê-se 
ao artigo ,23 do projeto a seguinte redação: Art. 
23 -Importar, expor, manter em depósito, para 
fins de comercialização, programa de origem ex­
tema não cadastrado. Pena: Detenção, de 1 (um) 
a 4 (quatro) anos e multa. - Parágrafo único 
O disposto neste artigo não se aplica a programas 
internados exclusivamente para demonstração ou 
aferição do mercado em feiras ou congressos 
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de natureza técnica, científica ou industria1". Em 
votação, é aprovada por unanimidade. Emenda 
09 6 - Suprima-se a a1ínea "b'"' do § 29 do art. 
.39 do Projeto. Retirada, a pedido do autor e por 
deliberação do Plenário. Emenda no 7 - "Acres­
centar in fine, do artigo 10: ·· ... ressalvados os 
direitos adquiridos das empresas estabelecidas 
no País na data desta lei." Colocada em votação, 
foi considerada prejudicada. A presidência coloca 
em seguida em votação a: emenda do Sr. Senador 
Cid Sabóia de Carvalho: Emenda nQ 8 - "Nova 
redação para o parágrafo 39 do artigo 39: "A regu­
lamentação desta lei ocorrerá em 120 dias, conta­
dos de sua publicação e nela será estipulado o 
prazo máximo concedido à Secretaria Especial 
de Informática - SEI, para se manifestar sobre 
o pedido de cadastramento de que trata este arti­
go". Em votação, foi considerada prejudicada, 
São adiados, em virtude da ausência de quorum, 
os seguintes projetos: OFS 019/87, OFS 029/87, 
OFS 028/86, RQS 091167, OFS 004186, PDS 
009/85, OFS 027187 e PDS 010/86. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando 
eu, Vera Lúcia Lacerda Nunes, Assistente da Co­
missão, a presente Ata que será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

4' Reunião Extraordinária, realizada 
em 26 de novembro de 1987 

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte 
e seis de novembro de mil novecentos e oitenta 
e sete, na Sala da Comissão, sob a presidência 
do Sr. Senador Alfredo Campos, Presidente, reú­
ne-se a Comissão de Coostituição e Justiça com 
a presença dos Srs. Senadores Chagas Rodrigues, 
fV\arcondes Gadelha, Louremberg Nunes Rocha, 
Ronaldo Aragão, Roberto Campos, lram Saraiva, 
José Paulo Bisol, Leite Chaves, João Menezes, 
Márcio Lacerda e Antônio Farias. Deixam de com­
parecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores 
Wilson Martins, Aluízio Bezerra, Marco Maciel, 
Afonso Arinos e Maurício Corrêa. Havendo núme­
ro regimental, o Sr. Presidente declara abertos 
os trabalhos e dispensa a leitura da !WJ da Reunião 
anterior, que é dada como aprovada. A seguir, 
passa-se à apreciação das matérias constantes 
da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Presi­
dente. Item 1 -Mensagem n9 387, de 1987 (Men­
sagem n9 575, de 24~11-87, na origem), do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, o nome do Doutor 
Edson Carvalho Vidigal, para exercer o cargo de 
Ministro do Tribunal federal de Recursos, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Doutor Lauro 
Franco Leitão, Relator: Senador Marcondes Gade­
lha. A presidência toma a reunião em caráter se­
creto para apreciação da matéria. Reaberta a reu­
nião o Sr. Presidente agradece a presença de to­
dos os Srs. Senadores, e termina a reunião. Fica 
adiada a apreciação das seguintes matérias: PDS 
009185, RQS 091187, OFS 019/87, OFS 029187, 
OFS 044/87, OFS 028/86, OFS 004/86, OFS 
027/87 e PLS 137/83. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião, lavrando eu, Vera Lúcia La-. 
cerda Nunes, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que será assinada pelo Sr. Presidente. 
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